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Lei Maria da Penha completa 17 anos
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investigados pelos atos golpistas
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Cate
disponibiliza
800 vagas de
emprego para

o público
da capital

Quem está em busca de em-
prego ou recolocação profissi-
onal já pode se inscrever para
as mais de 800 vagas de em-
prego oferecidas por meio do
Cate – Centro de Apoio ao Tra-
balho e Empreendedorismo da
Prefeitura de São Paulo na se-
gunda semana de agosto. Até a
quarta-feira (9), é possível se
candidatar pessoalmente em
uma das 26 unidades do Cate
ou pelo portal do serviço nes-
te link. As oportunidades em
áreas de serviços, comércio e
construção civil ofertam salári-
os que variam de R$ 80 por dia,
para trabalho intermitente, até R$
6.000 por mês para profissionais
especializados.

O segmento de supermer-
cados desponta nessa semana
oferecendo mais de 250 vagas
para diferentes funções. En-
tre elas, mais de 50 para ope-
rador de caixa, com salários
que variam de R$ 1.340 a
R$1.700, sendo necessário
ter completado o ensino mé-
dio e, para a maioria, ter seis
meses de experiência. Das
oportunidades, 40 delas pos-
suem carga-horária de 6h diá-
rias, com escala 6x1.

Para repositores de merca-
doria, em supermercados e
lojas, também há mais de 50
vagas. Deste montante, 30
delas são destinadas a pes-
soas que residem próximo à
zona leste, sendo necessá-
rio ter ensino fundamental
completo e seis meses de
experiência. Algumas posi-
ções não exigem experiên-
cia, mas o candidato preci-
sa comprovar escolaridade
no nível médio. Para diver-
sas regiões da cidade, os sa-
lár ios  var iam entre
R$1.370,38 e R$1.801.

Saindo do setor de varejo,
também estão disponíveis
mais de 120 vagas para ajudan-
tes de carga e descarga de mer-
cadoria. É necessário ter seis
meses de experiência e a es-
colaridade é a partir do funda-
mental completo. O salário vai
de R$ 1.399,20 até R$ 1.808.

Outra função que concen-
tra grande número de vagas é a
de auxiliar de limpeza, também
com mais de 120, em diversos
estabelecimentos de toda a
capital. A escolaridade neces-
sária varia entre fundamental
completo e incompleto e par-
te das oportunidades não exi-
ge conhecimento anterior na
atividade. A faixa salarial vai de
R$ 1.320 a R$ 1.830.

As demais vagas podem
ser consultadas no Portal
Cate ou indo a uma das uni-
dades físicas. Ao se candida-
tar para qualquer vaga é ne-
cessário ter em mãos o RG,
CPF e a carteira de trabalho
(que pode ser a digital).

Esporte

Velocitta tem vitórias
de Ricardo Zonta e

 Matías Rossi
A Stock Car Pro Series com-

pletou a primeira metade da tem-
porada 2023 no domingo (6), no
Autódromo Velocitta, em Mogi
Guaçu (SP), com duas grandes e
empolgantes provas, como vem
sendo desde o início do campe-
onato. Ricardo Zonta (RCM
Motorsport) e Matías Rossi
(Full Time Sports) conquistaram
as vitórias nas Corridas 1 e 2,
respectivamente, e se mantive-
ram em alta na tabela depois de
já terem triunfado um mês atrás,
em Interlagos. Os dois guiam
Toyota Corolla.

Quem também se destacou e
foi um dos principais nomes do
fim de semana foi Gianluca Pe-
tecof (Full Time).         Página 4

F
ot

o/
 D

ud
a 

B
ai

rr
os

A Stock Car fechou a primeira metade da temporada 2023 no
domingo

O Brasil conquistou mais
cinco medalhas (1 de ouro e 4
de bronze) no último dia de
disputas do Campeonato Pan-
Americano Sub-20 de Atletis-
mo, no domingo (6/8), no Es-
tádio Centro-Americano na ci-
dade de Mayagües, em Porto
Rico. Após três dias de com-
petições, de sexta a domingo
(4 a 6/8), o Brasil somou 11

Brasil termina o
Pan-Americano Sub-20

com 11 medalhas
medalhas (1 de ouro, 3 de pra-
ta e 7 de bronze).

O ouro foi conquistado
no domingo (6/8) pelo para-
naense Renan Gallina na pro-
va dos 200 m, com o tempo
de 20.44 (1.3), seguido pelo
norte-americano Garrett Ka-
alund (20.57) e José Figue-
roa Acevedo, de Porto Rico,
com 20.63.              Página 4

Derani larga do fim do
grid e conclui etapa de
Road America em 6º

F
ot

o/
 B

ri
an

 C
le

ar
y

Pipo Derani: depois da pole position no sábado, um
domingo difícil

O automobilismo é mesmo
um esporte imprevisível. Depois
de registrar a pole position no
sábado (5) e estabelecer um
novo recorde no circuito de
Road America, em Elkhart Lake
(EUA), o brasileiro Pipo Derani
e o companheiro Alexander Sims
tiveram de lidar com um verda-
deiro drama no domingo (6), ain-

da antes da largada da sétima
etapa da temporada 2023 do
IMSA WeatherTech SportsCar
Championship.

Durante o warm up, duas ho-
ras antes da corrida, Sims aca-
bou saindo da pista, com os pneus
frios, na rápida curva 12 e bateu
forte com a traseira do carro na
barreira de proteção.   Página 4

O clima em Silverstone sem-
pre oferece surpresas às provas
do Mundial de Motovelocidade.
Os treinos praticamente foram
realizados com pista molhada,
com muitas quedas e a “sprint
race” no sábado, foi ganha por
Alex Marquez nessas condições
de pista, seguido por Marco Be-
zzecchi e Maverick Viñales. A
prova do domingo teve inicio
com pista seca, mas a sete voltas
do final em algumas partes do cir-
cuito uma leve chuva começou a
cair deixando a prova com um
final emocionante.      Página 4

Aprilia brilha em
Silverstone no Mundial

de Motovelocidade
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Bagnaia 1 foi superado por Aleix 41 na ultima volta
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A ministra da Igualdade
Racial, Anielle Franco, reafir-
mou na segunda-feira (7) que
a meta do governo federal é
regularizar ao menos 300 ter-
ritórios quilombolas até o fim
da atual gestão, em dezembro
de 2026.

“A questão do acesso ao
território é, desde sempre, no
nosso país, algo muito grave.
É uma luta. Precisamos reto-
mar isto para pensar uma
titulação a nível nacional. Se
formos comparar, na última
gestão federal, entre 2019 e
2022, apenas um território
quilombola foi titulado, por or-
dem judicial. Nestes seis me-
ses de 2023, já titulamos cin-
co territórios quilombolas. E
nosso objetivo é chegarmos a
300 até o final do nosso man-
dato”, disse ela, em entrevista
ao canal Gov, que está trans-
mitindo, ao vivo, os debates
dos Diálogos Amazônicos.

Evento preparatório à Cú-
pula da Amazônia - que reuni-

rá, na capital paraense, chefes
de Estado dos países da região
entre a terça-feira (8) e a quar-
ta (9) -, o Diálogos Amazôni-
cos ocorre em Belém, onde
milhares de representantes de
entidades, movimentos sociais,
universidades, centros de pes-
quisa e agências governamen-
tais estão reunidos para discu-
tir temas como as mudanças
climáticas, sustentabilidade e
desenvolvimento econômico e
social da Amazônia.

“Quem sabe da Amazônia,
de fato, é quem mora aqui, as-
sim como quem sabe da fave-
la é o favelado. E quando
estamos aqui, esperando re-
construir junto com a socie-
dade civil as ações de titulação
de terras, é um sinal de que
estamos dialogando e dando
passos concretos”, acrescen-
tou a ministra, citando o lan-
çamento, em março, do pro-
grama Aquilomba Brasil,
como um exemplo de “ação
concreta”.              Página 10

Dia dos Pais deve
movimentar  R$ 7,6 bi em

vendas, estima CNC

Prefeito assina contrato para o
início do Smart Sampa, maior

programa de videomonitoramento
da cidade
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Lei Maria da Penha completa 17 anos
de combate à violência contra a mulher
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Uma das principais conquis-
tas na proteção e no combate à
violência contra a mulher, a Lei
Maria da Penha completou 17
anos na segunda-feira (7). Além
de tipificar os tipos de violên-
cia contra as mulheres e tornar
mais rigorosa a punição às agres-
sões ocorridas no âmbito do-
méstico e familiar, a lei repre-
sentou um marco na causa e se
soma a outras iniciativas impor-
tantes de enfretamento.

A lei surgiu a partir da histó-
ria de vida de Maria da Penha,
que, lutando por Justiça após ser
agredida diversas vezes pelo
companheiro e ficar paraplégi-
ca, recorreu às Organização dos
Estados Americanos (OEA) para
relatar seu caso e pedir que seu
agressor fosse condenado.

“Essa lei trouxe, por exem-
plo, a possibilidade da medida
protetiva de urgência, que faz

com que essas mulheres sejam,
após a decisão judicial, protegi-
das dos seus agressores que são
proibidos dos de entrar em con-
tato com elas. Passa a fazer com
que o Estado crie medidas efe-
tivas de proteção”, detalha a Dra.
Jamila Jorge, coordenadora es-
tadual das Delegacias de Defe-
sa da Mulher (DDMs).

Em São Paulo, o enfrenta-
mento à violência contra a mu-
lher é pauta prioritária e conta
com diversas políticas públicas.
O Estado foi o primeiro a criar
as DDMs, unidades da Polícia
Civil que atendem de forma es-
pecializadas as vítimas deste
tipo de crime. Inaugurada em
1986, a primeira DDM de São
Paulo completou 38 anos no
domingo (6) e foi uma conquis-
ta importante não só para o Es-
tado, mas também para o país,
que, até então, não contava com

nenhuma unidade capacitada ex-
clusivamente para este tipo de
ocorrência.

As Delegacias de Defesa da
Mulher se expandiram ao longo
dos anos. Atualmente, são 140
no estado, sendo 11 com funci-
onamento 24h. Com elas, as
mulheres passaram a se sentir
mais seguras para denunciar as
agressões, o que contribui para
a redução das subnotificações
de casos. “As mulheres, que até
então tinham medo, vergonha
ou achavam que não ia aconte-
cer nada, passaram a procurar
ajuda, e isso faz com que o pro-
blema venha à tona”, explica a
delegada.

O sucesso da criação das
DDMs no combate à violência
contra a mulher também é evi-

denciado em números. Isso por-
que, segundo um estudo divulga-
do em 2022 pelo Instituto de
Ensino e Pesquisa (Insper) e da
Fundação Getulio Vargas (FGV),
em lugares onde há uma DDM o
número de homicídios contra
mulheres caiu de 10% a 13%

Ao longo destes 38 anos de
existência da DDM, houve avan-
ços significativos que represen-
taram “um passo muito impor-
tante na igualdade e na busca
efetiva de proteção às mulhe-
res”, diz Jamila. “Sem dúvida
alguma, foram diversos ganhos
ao longo destes 38 anos, além
da criação da própria DDM em
São Paulo, como sempre van-
guarda na criação de políticas
públicas que depois se espalha-
ram pelo Brasil.”

Na legislação, outro avanço
importante foi a Lei do Femini-
cídio, que tipificou os homicí-
dios cometidos contra mulhe-
res. “A partir do momento que
você cria a qualificadora do fe-
minicídio, você passa a nova-
mente falar sobre o assunto para
criar ações de prevenção e dis-
cutir na sociedade em todos os
âmbitos, no penal, no educacio-
nal e na própria família”, diz.

Outras políticas públicas
no Estado

O Estado de São Paulo ainda
conta com outras ferramentas
para proteger as mulheres. Uma
delas é o aplicativo SOS Mulher,
que permite que mulheres com
medidas protetivas concedidas
pela Justiça acionem a Polícia

Militar caso o agressor se apro-
xime. Chamados feitos por meio
deste aplicativo têm atendimen-
tos priorizados. Até dia 28 de
julho, o SOS possuía 36,3 mil
usuárias cadastradas, com 5,2
mil acionamentos. Destes, 325
autores foram encaminhados
para a delegacia e 155 deles fi-
caram presos.

Ainda há a DDM Online, que
permite o registro pela platafor-
ma virtual de agressões. Atual-
mente, 25% dos registros de vi-
olência contra a mulher são re-
gistrados de forma online. Além
disso, as mulheres ainda contam
com as salas DDM 24 horas,
anexas aos plantões policiais,
onde a vítima é atendida pela
equipe da DDM online por vi-
deoconferência.

Implantação de restaurantes e serviços
no Parque Bruno Covas é liberada

A Secretaria de Meio Ambi-
ente, Infraestrutura e Logística
(Semil) publicou, na última sex-
ta-feira (4), o edital de concor-
rência para a permissão de uso,
instalação de containers e car-
rinhos itinerantes no Parque Bru-
no Covas. O chamamento é des-
tinado aos que comercializam
alimentos e bebidas (A&B) não

alcoólicas, além dos prestadores
de serviços de apoio ao esporte.

Com o objetivo de benefici-
ar os mais de 150 mil usuários
mensais do parque, o documen-
to prevê a exploração da Sede
Pomar Branco, com sete áreas
fixas para alimentos, bebidas
(não alcoólicas) e duas para
apoio esportivo, como aluguel

de bicicletas e equipamentos. A
Ponte Laguna também terá uma
área fixa disponível.

A licitação também contem-
pla dois carrinhos itinerantes
sem localização fixa, destinados
à venda de alimentos e bebidas
não alcoólicas, com atuação res-
trita à área do parque.

As empresas interessadas

em participar do certame podem
consultar o documento comple-
to no site da Secretaria de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Lo-
gística. Já a abertura das propos-
tas, em sessão pública, está
agendada para 6 de setembro, às
9h, na sede da Semil, localizada
na Av. Prof. Frederico Hermann
Júnior, 345, Alto de Pinheiros.

Prefeito assina contrato para o início
do Smart Sampa, maior programa de

videomonitoramento da cidade
A cidade de São Paulo iniciou

na segunda-feira (7) o maior sis-
tema de monitoramento por câ-
meras e outras tecnologias inte-
gradas, o Smart Sampa. Serão
20 mil câmeras inteligentes
de segurança, com tecnologia
de biometria facial e integração
de diversos serviços públicos,
permitindo o monitoramento de
ocorrências em tempo real. Ao
todo, o sistema poderá contar
com até 40 mil câmeras, já que,
além das 20 mil previstas na lici-
tação, o programa possibilitará a
integração de mais 20 mil câme-
ras privadas, de munícipes e em-
presas ou de concessionárias. As
200 primeiras câmeras serão
instaladas na região central
nos próximos 60 dias.

Ao assinar o contrato com o
consórcio vencedor da licitação,
na manhã desta segunda, o pre-
feito Ricardo Nunes ressaltou
que o grande desafio do sistema
é a proteção de dados, ao mes-
mo tempo em que garante a
segurança. “Para isso, estamos
colocando um sistema de contro-
le muito rígido e nesse sentido
as discussões no Judiciário e no
Tribunal de Contas nos permiti-
ram melhorar o edital e chega-
mos ao modelo ideal”, disse.
Nunes salientou ainda que o
Smart Sampa foi desenvolvido
respeitando diretrizes para evitar
incorreções. “Quem tem que es-
tar preocupado é quem fez algu-
ma coisa contra a lei, mas quem
não tem nada contra a lei, fique
despreocupado. Alguém que fez
algo contra a lei, alguém que traz
transtorno para a sociedade, acho
que essas pessoas têm que estar
preocupadas”, disse.

O prefeito explicou ainda os
detalhes para a utilização das
imagens. “Tem que ter mais de
90% de similaridade na biome-
tria facial e não teremos a trans-
missão automática às forças po-
liciais quando for detectado al-
guém que seja, por exemplo, um
procurado da Justiça. Ele vai pas-
sar ainda por um comitê integra-
do à Controladoria Geral do Mu-
nicípio para a análise antes do
envio.”

Para chegar a esse modelo,
também foram visitados vários
locais no mundo que utilizam a
inteligência artificial na seguran-
ça. “Temos visto e acompanhado
que o uso de câmeras tem ajuda-
do em muitas identificações de
criminosos”, disse o prefeito.

O consórcio vencedor da li-
citação, que contou com 11 em-
presas concorrentes, passou
por todas as etapas de validação
estabelecidas pela Secretaria
Municipal de Segurança Urbana
(SMSU). O contrato foi assina-

do com o Consórcio Smart City
SP, formado pelas empresas CLD
– Construtora, Laços Detentores
e Eletrônica LTDA, Flama Servi-
ços LTDA, Camerite Sistemas
S.A. e PK9 Tecnologia e Servi-
ços LTDA, com um custo men-
sal para o serviço de R$ 9,8 mi-
lhões. A conclusão da instalação
das 20 mil câmeras está prevista
para ocorrer em 18 meses.

A secretária municipal de Se-
gurança Urbana, Elza Paulina de
Souza, ressaltou como a ferra-
menta vai auxiliar a Prefeitura a
dar respostas mais rápidas à po-
pulação. “É um sistema que está
montado em quatro pilares: a pre-
venção, a pronta resposta, a ação
reativa e a integração. Isso vai tra-
zer para todos nós, e inclusive
para as forças de segurança, uma
possibilidade de avançar, em es-
pecial quando trabalhamos com
dados e quando podemos trans-
formar esses dados em política
pública.”

Integração e mais segurança
O Smart Sampa é um proje-

to inovador, que, além de ofere-
cer maior segurança à população,
também permitirá integrar vári-
os órgãos do serviço público para
dar maior agilidade no atendi-
mento ao cidadão. Está previsto,
por exemplo, integrar as ações da
CET, SPTrans, CPTM, Metrô,
SAMU, além da Guarda Civil
Metropolitana e das Polícias
Militar e Civil, por meio de uma
moderna e inteligente Central
de Monitoramento.

O secretário Adjunto de Se-
gurança Urbana, Junior Fagotti,
lembrou que o fato de haver tan-
tas câmeras nas ruas já gera um
efeito preventivo e salientou que
o sistema possibilita que sejam
tomadas ações com agilidade e
eficácia. “Se existe uma esquina
com muitos acidentes, por exem-
plo, poderemos passar as infor-
mações para as equipes de trân-
sito poderem estudar as causas
desses acidentes, melhorando o
serviço público ao integrar essas
informações”, destacou.

Os aparelhos serão instalados
no entorno de equipamentos mu-
nicipais como escolas, unidades
básicas de saúde, parques, áreas
de grande circulação e com mai-
or incidência de criminalidade, e
nas entradas e saídas do municí-
pio. Serão 3.300 câmeras na
região central, 6 mil na Zona
Leste, 3.500 na Oeste, 2.700 na
Norte e 4.500 na Sul. O projeto
está estabelecido na meta 30 do
Programa de Metas 2021-
2024 da Prefeitura do Município
de São Paulo, no eixo SP Segu-
ra e Bem Cuidada.

O Smart Sampa também per-

mitirá criar um canal de comu-
nicação com a população,
acompanhando marcadores em
postagens públicas, hashtags,
menções de órgãos públicos e
comentários em postagens nos
canais oficiais dos serviços mu-
nicipais, possibilitando identifi-
car as demandas dos munícipes,
como buracos nas vias, alaga-
mentos, congestionamento no
trânsito, limpeza urbana, ilumi-
nação pública, sistema de sinali-
zação e demais situações que
exijam a intervenção do poder
público.

A Secretaria Municipal de
Segurança Urbana aprimorou as
questões jurídicas do sistema
para evitar incorreções e garan-
tir a proteção do cidadão. Fo-
ram criados os anexos que tratam
de “políticas de segurança da in-
formação, segurança cibernética
e integridade e ética, relatório
sobre o impacto de proteção de
dados pessoais”. Essas ações têm
como objetivo reduzir possíveis
riscos e assegurar a proteção dos
dados, além de evitar qualquer
discriminação ou violação dos
direitos individuais no uso da tec-
nologia.

“A plataforma só vai levar
pontos biométricos faciais, sem
reconhecer cor”, destacou Fa-
gotti. “Se a biometria do banco
de dados se assemelhar com a
imagem gerada em 90%, a plata-
forma emitirá um alerta para que
o agente de segurança da central
possa cruzar os dados”, explicou.

A Central de Monitora-
mento está prevista para ser ins-
talada no Prédio do Palácio dos
Correios, no Vale do Anhanga-
baú, no Centro.

Avanço na biometria facial
O Sistema de Biometria

Facial do Smart Sampa criou
uma política para dar segurança
à informação e de segurança ci-
bernética, ou seja, contra vaza-
mento de dados e de integridade
ética. Anteriormente, em siste-
mas implantados ao redor do
mundo, havia o disparo automá-
tico da notificação / identifica-
ção do suspeito, que era direcio-
nada para as unidades em campo.

Diferentemente de outras ini-
ciativas ao redor do mundo, que
são criticadas por possuírem ape-
nas um processo de disparo au-
tomático de notificações sem
procedimento de análise prévia,
o Smart Sampa terá um avança-
do protocolo de validação dos
alertas e verificação de eficá-
cia do analítico, que vai consi-
derar somente detecções com no
mínimo 90% de paridade. As
que estiverem abaixo desse pa-
râmetro serão automaticamente

descartadas, não gerando ne-
nhum alerta.

Obrigatoriamente, todos os
alertas emitidos passarão ainda
pela análise criteriosa de um
agente devidamente treinado
e capacitado, observando inclu-
sive procedimentos e protocolos
internacionais, baseando-se ain-
da em recomendações da União
Europeia a projetos semelhantes,
a fim de averiguar as circunstân-
cias de cada caso, antes que qual-
quer medida seja tomada.

Nesse sentido, além de miti-
gar injustiças, o novo modelo
evitará ações equivocadas em
abordagens de suspeitos, além de
reduzir o número de abordagens,
uma vez que os agentes de segu-
rança terão um arcabouço de da-
dos e informações para realizar
uma apuração mais rigorosa an-
tes de encaminhar qualquer ocor-
rência.

A identificação pessoal le-
vará em conta os dados já exis-
tentes nos registros e documen-
tos oficiais, assim como as in-
formações armazenadas nos ban-
cos de dados dos órgãos de se-
gurança dos Governos Estadual
e Federal. As ocorrências serão
encaminhadas, quando for o caso,
às autoridades competentes,
como a Polícia Militar e Civil,
que seguirão com as devidas pro-
vidências.

Conselho de Gestão e Trans-
parência

O Smart Sampa contará com
um Conselho de Gestão e
Transparência, que irá tratar das
questões que envolvam o dina-
mismo da plataforma, a liberação
de acesso, atualização de siste-
ma, entre outros. O Conselho
será integrado por diversos ór-
gãos, inclusive pela Controlado-
ria Geral do Município (PGM),
e terá como objetivo garantir o
cumprimento da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais
(LGPD) e o uso das informações
apenas para fins legais.

O programa seguirá a
LGPD, utilizando as informa-
ções apenas para os fins exclu-
sivos de segurança pública, de
forma sigilosa e confidencial. A
nova plataforma contará com um
avançado sistema de proteção de
dados e controle de acesso, pre-
servando todas as informações
armazenadas. Os dados serão
compartilhados com o Poder Ju-
diciário e demais órgãos públi-
cos, quando solicitados oficial-
mente. As informações armaze-
nadas que não forem requisitadas
pelos órgãos competentes du-
rante o período máximo de 30
dias serão automaticamente eli-
minadas do sistema.

CÂMARA (São Paulo)
Histórias : ex-vereador Adriano Diogo (PT) tá bombando

como ex-preso político nos governos militares. O geólogo par-
ticipa das escavações, aonde foi DOI-Codi [Vila Mariana]. Vol-
tará à vereança ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Histórias : ex-vereador (2012 - 2020), o prefeito Nunes

(MDB) não vai comentar sobre acordos fechados pra 2024, com
o ex-presidente (ex-PSL, no PL) Bolsonaro e o governador Tar-
císio (Republicanos)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Histórias : Rodrigo Garcia (ex-DEM que foi pro PSDB do

Doria), ex-deputado e mais jovem presidente na ALESP, o ex-
governador que apoiou Bolsonaro e Tarcísio (2º turno) anda por
onde, fazendo o que ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Histórias : ex-ministro do Bolsonaro (ex-PSL no PL), Tarcí-

sio (Republicanos, ex-PRB da igreja Universal) escalou o ex-
prefeito paulistano e seu ‘1º ministro’ Kassab (dono do PSD)
pra negociar com a ALESP

.
CONGRESSO (Brasil)
Histórias : deputado Orlando Silva (PC do B), que não é o

‘cantor das multidões’, segue cantando os colegas pra ‘dança-
rem conforme as músicas’ que tocam via plataformas a serem
controladas (censuras)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Histórias : em Belém, que não é a cidade de Jesus (o Cristo),

a presença do ditador - denunciado pelos Direitos Humanos ONU
- venezuelano Maduro não incomoda a Diplomacia do 3º gover-
no Lula (dono do PT)

.
PARTIDOS (Brasil)
Histórias : PP (ex-ARENA dos governos militares) e Repu-

blicanos (ex-PRB da igreja Universal) seguem oferecendo ao
governo do Lulismo (3) os votos que o PT precisa pra ‘passar o
rodo’ nas legendas menores

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Histórias : entre as CPIs que rolam no Congresso, tanto a

das invasões e depredações (sedes dos 3 Poderes em 8 janeiro
2023) como das invasões de terras via MST prometem interven-
ções que passam pelo Supremo

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna de política -

www.cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchie-
ta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por se tornar referência das liberdades possíveis
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Dia dos Pais deve movimentar
R$ 7,6 bi em vendas, estima CNC
O Dia dos Pais, no próximo

domingo (13), deve ter um vo-
lume de vendas de R$ 7,67 bi-
lhões. Isso representa um cres-
cimento de 2,2% em relação ao
ano passado. A estimativa é da
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Tu-
rismo (CNC), e já está desinfla-
cionada, ou seja, o valor descon-
sidera a inflação dos últimos 12
meses, o que permite uma com-
paração mais adequada entre
2022 e 2023.

Apesar de a estimativa de
vendas ter crescido em relação
ao ano passado, ainda é menor
que os R$ 7,8 bilhões movimen-
tados em 2021. Além disso, é
10% abaixo do patamar de 2013,
ponto mais alto da série históri-
ca da CNC, quando os lojistas
faturaram R$ 8,54 bilhões.

“Apesar desse aumento em

2023, o setor ainda não conse-
gue restabelecer o volume de
vendas que se tinha antes da pan-
demia. A razão para isso não é
mais a crise sanitária, mas, sim,
o comportamento da conjuntu-
ra econômica dos últimos me-
ses. A gente teve um processo
de encarecimento da taxa de ju-
ros, por conta de uma inflação
muito alta, e isso se refletiu no
Dia dos Pais, especialmente nas
últimas edições”, avalia o eco-
nomista responsável pela pes-
quisa, Fabio Bentes.

Para as vendas neste ano, o
economista minimiza reflexos
positivos do corte na taxa de ju-
ros realizado pelo Comitê de
Política Monetária (Copom) do
Banco Central (BC) na última
quarta-feira (2).  “Os juros an-
daram altos por muito tempo. O
BC começou a baixar agora, na

reunião de agosto, mas deve ter
longo tempo para isso surtir
efeito no comércio”, ressalta.

As lojas de vestuário, calça-
dos e acessórios devem aboca-
nhar a maior parte das vendas,
R$ 3,64 bilhões. Produtos de uti-
lidades domésticas e eletroele-
trônicos (R$ 1,19 bilhão) e itens
de perfumaria e cosméticos (R$
1,16 bilhão) vêm em sequência
na preferência dos consumido-
res. Esses três ramos concentram
77% das vendas totais.

A CNC estima que os pre-
sentes para o Dia dos Pais pe-
sem, em média, 5,5% a mais no
bolso do consumidor, em rela-
ção ao ano passado. Um movi-
mento de desaceleração da in-
flação diante de 2022 e 2021,
quando os preços subiram 8,4%
e 8,2%, respectivamente.

Enquanto as roupas mascu-

linas (+6,6%), os livros
(+13,9%) e os perfumes
(+20,6%) estão sendo vendidos
com preços mais elevados, as
televisões (-14,5%), os compu-
tadores (-10,4) e aparelhos te-
lefônicos (-4,3%) estão mais
baratos nas lojas.

Fabio Bentes explicou à
Agência Brasil que essa queda
nos preços está relacionada à des-
valorização do dólar, que deixa
produtos importados – ou com
componentes importados – mais
em conta. “Certamente, a valori-
zação do real ajuda a explicar”, diz.
No ano, a moeda americana des-
valorizou-se mais de 7%.

Apesar de esses produtos de
tecnologia estarem mais baratos,
não estão dentro da meta de
compra da maioria dos consu-
midores, pelo menos no Rio de
Janeiro. Um levantamento do

Instituto Fecomércio de Pesqui-
sas e Análises (IFec RJ) aponta
que a intenção de compra é de
cerca de R$ 140 por presente.

Contratações
O Dia dos Pais é a quarta data

mais importante para o comér-
cio, atrás do Natal, Dia das Mães
e Dia das Crianças, na ordem.

Confiança da pequena indústria na
economia aumentou em julho

Pela primeira vez no ano, as
indústrias de pequeno porte es-
tão otimistas em relação à eco-
nomia. O Índice de Confiança do
Empresário Industrial (Icei) para
as indústrias de 10 a 49 funcio-
nários fechou o mês de julho em
50,6 pontos, segundo a pesquisa
Panorama da Pequena Indústria.

Elaborada pela Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI),
a pesquisa mostrou que o Icei
das indústrias de pequeno porte
continua abaixo da média histó-
rica, de 52,8 pontos. No entan-
to, essa foi a primeira vez no ano
em que o indicador ficou acima
da linha divisória de 50 pontos,

que separa a confiança da des-
confiança.

Segundo a CNI, a melhoria do
índice é importante porque uma
confiança mais elevada pode tra-
duzir-se em mais investimentos e
contratações nos próximos meses.

A CNI também mediu o de-
sempenho da pequena indústria,
que fechou o segundo trimestre
em 44,8 pontos. O índice está
acima da média histórica de 43,8
pontos para todos os meses e
acima da média de 42,6 pontos
para o segundo trimestre.

O Índice de Desempenho vai
de 0 a 100 e, diferentemente do
Índice de Confiança, não tem

uma linha divisória nos 50 pon-
tos. De acordo com a CNI, o
desempenho considera vários
parâmetros, como a evolução
do volume de produção ou do
nível de atividade, o nível de
utilização da capacidade insta-
lada e a evolução do número de
empregados.

Esse índice chegou a cair 3,5
pontos de março para abril, mas
avançou 2,4 pontos de abril para
maio e 0,4 ponto de maio para
junho. A queda no primeiro mês
do trimestre, ressalta a CNI, foi
insuficiente para reverter o qua-
dro positivo.

O Panorama da Pequena In-

dústria também mediu os prin-
cipais problemas das indústrias
de pequeno porte. Os empresá-
rios das pequenas indústrias de
transformação citaram, em pri-
meiro lugar, a elevada carga tri-
butária, com 41,6% de menções,
seguido de demanda interna in-
suficiente (32,4%) e das taxas
de juros elevadas (27,4%).

Para a indústria da constru-
ção de pequeno porte, as taxas
de juros elevadas lideram as pre-
ocupações, com 33,3% das ci-
tações, seguido de burocracia
excessiva (27,6%) e da carga tri-
butária elevada (26,0%). (Agen-
cia Brasil)

Mercado reduz previsão da taxa
 Selic para menos de 12% ao ano

Após a redução de 0,5 ponto
percentual na taxa Selic, os ju-
ros básicos da economia, na se-
mana passada, as instituições fi-
nanceiras consultadas pelo Ban-
co Central (BC) esperam por
uma diminuição ainda maior até
o final deste ano. A forte queda
da inflação fez o Comitê de Po-
lítica Monetária (Copom) do
BC cortar os juros pela primei-
ra vez em três anos e levar a Se-
lic de 13,75% ao ano para
13,25% ao ano.

Para o mercado, a taxa bási-
ca deve encerrar 2023 em
11,75% ao ano, na semana pas-
sada a previsão era de 12% ao
ano. A estimativa está no Bole-
tim Focus da segunda-feira (7),
pesquisa divulgada semanalmen-
te pelo BC com a expectativa de
instituições financeiras para os
principais indicadores econô-
micos.

Para o fim de 2024, a esti-
mativa é que a taxa básica caia
para 9% ao ano. Já para o fim de
2025 e de 2026, a previsão é
Selic em 8,5% ao ano, para os
dois anos.

A última vez em que o BC ti-
nha reduzido a Selic foi em
agosto de 2020, quando a taxa
caiu de 2,25% para 2% ao ano,

em meio à contração econômi-
ca gerada pela pandemia de co-
vid-19. Depois disso, o Copom
elevou a Selic por 12 vezes con-
secutivas, num ciclo que come-
çou em março de 2021, em
meio à alta dos preços de ali-
mentos, de energia e de combus-
tíveis, e, a partir de agosto do
ano passado, manteve a taxa em
13,75% ao ano por sete vezes
seguidas.

A taxa Selic é o principal ins-
trumento de BC para alcançar a meta
de inflação, definida pelo Conselho
Monetário Nacional (CMN).

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros, a finalida-
de é conter a demanda aquecida,
e isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos en-
carecem o crédito e estimulam
a poupança. Mas, além da Selic,
os bancos consideram outros
fatores na hora de definir os ju-
ros cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência,
lucro e despesas administrati-
vas. Desse modo, taxas mais al-
tas também podem dificultar a
expansão da economia.

Quando o Copom diminui a
Selic, a tendência é que o crédi-
to fique mais barato, com incen-
tivo à produção e ao consumo,

reduzindo o controle sobre a in-
flação e estimulando a atividade
econômica.

No Boletim Focus, a previ-
são do mercado financeiro para
o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) –
considerado a inflação oficial do
país – se manteve em 4,84%
neste ano. Para 2024, a proje-
ção da inflação ficou em 3,88%.
Para 2025 e 2026, as previsões
são de 3,5% para os dois anos.

A estimativa para este ano
está acima do teto da meta de
inflação que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo
CMN, a meta é de 3,25% para
2023, com intervalo de tolerân-
cia de 1,5 ponto percentual para
cima ou para baixo. Ou seja, o
limite inferior é 1,75% e o su-
perior 4,75%.

Segundo o BC, no último
Relatório de Inflação, a chance
de a inflação oficial superar o
teto da meta em 2023 é de 61%.

A projeção do mercado para
a inflação de 2024 também está
acima do centro da meta previs-
ta, fixada em 3%, mas ainda den-
tro do intervalo de tolerância de
1,5 ponto percentual.

Em junho, houve deflação no
país, ou seja, um recuo nos pre-

ços na comparação com maio.
O IPCA ficou negativo em
0,08%, segundo o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE). Foi o quarto mês se-
guido em que a inflação perdeu
força. Em maio, o IPCA foi de
0,23%.

No ano, o índice soma
2,87% e, nos últimos 12 meses,
3,16%, abaixo dos 3,94% obser-
vados nos 12 meses imediata-
mente anteriores e seguindo a
tendência de queda apresentada
desde junho de 2022, quando o
índice estava em 11,89%.

A projeção das instituições
financeiras para o crescimento
da economia brasileira neste
ano subiu de 2,24% para 2,26%.

Para 2024, a expectativa
para o Produto Interno Bruto
(PIB) - a soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país - é crescimento de 1,3%.
Para 2025 e 2026, o mercado
financeiro projeta expansão
do PIB em 1,9% e 2%, respec-
tivamente.

A previsão para a cotação do
dólar está em R$ 4,90 para o fim
deste ano. Para o fim de 2024, a
previsão é que a moeda ameri-
cana fique em R$ 5,00. (Agen-
cia Brasil)

Poupança tem retirada líquida
de R$ 3,58 bilhões em julho

Após registrar ingresso lí-
quido em junho , o saldo da
aplicação na caderneta de pou-
pança voltou a cair com o re-
gistro de mais saques do que
depósitos no mês passado. Em
julho, as saídas superaram as
entradas em R$ 3,58 bilhões,
de acordo com relatório divul-
gado na segunda-feira (7) pelo
Banco Central (BC).

O resultado negativo, entre-
tanto, foi menor do que o veri-

ficado em julho do ano passado,
quando os brasileiros sacaram
R$ 12,66 bilhões a mais do que
depositaram na poupança.

No mês passado, foram apli-
cados R$ 326,61 bilhões, con-
tra saques de R$ 330,19 bilhões.
Os rendimentos creditados nas
contas de poupança somaram R$
6,16 bilhões.

Com o resultado de julho, a
poupança acumula retirada líqui-
da de R$ 70,22 bilhões nos pri-

meiros sete meses do ano.
No ano passado, a caderneta

registrou fuga líquida (mais sa-
ques que depósitos) recorde de
R$ 103,24 bilhões, em um ce-
nário de inflação e endividamen-
to altos.

Os rendimentos voltaram a
ganhar da inflação por causa dos
aumentos da taxa Selic (juros
básicos da economia), mas ou-
tras aplicações de renda fixa
continuam mais atraentes que a

poupança.
Em 2020, a poupança tinha

registrado captação líquida (de-
pósitos menos saques) recorde
de R$ 166,31 bilhões. Contri-
buíram para o resultado a insta-
bilidade no mercado de títulos
públicos no início da pandemia
de covid-19 e o pagamento do
auxílio emergencial, depositado
em contas poupança digitais da
Caixa Econômica Federal.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

O governo federal pagou, em
julho, R$ 703,49 milhões em
dívidas atrasadas de estados e
municípios, informou na segun-
da-feira (7), em Brasília, a Se-
cretaria do Tesouro Nacional
(STN). Os números abrangem
dívidas garantidas pela União e
não honradas por seis estados e
constam do Relatório de Garan-
tias Honradas pela União em
operações de crédito.

Foram R$ 266,42 milhões
relativos à inadimplência do
Maranhão, R$ 187,96 milhões
de Minas Gerais, R$ 104,86
milhões do estado do Rio de Ja-
neiro, R$ 77,75 milhões de Goi-
ás e R$ 59,29 milhões do Rio
Grande do Sul e R$ 7,2 milhões
de Pernambuco

No total, desde 2016 a
União desembolsou R$ 59,31
bilhões para honrar garantias
concedidas a operações de cré-
dito em dívidas garantidas de
entes subnacionais. Desse valor,
R$ 7,62 bilhões foram pagos
em 2023.

Os entes que tiveram os mai-
ores valores honrados em 2023
foram os estados de Minas Ge-
rais (R$ 2,29 bilhões, ou 30,08

União paga em julho
mais R$ 703 mi em
dívidas atrasadas

de estados
% do total), do Rio de Janeiro
(R$ 2,29 bilhões, ou 30,06 % do
total), do Rio Grande do Sul (R$
742,19 milhões, ou 9,74% do
total) e do Maranhão (R$ 681,40
milhões, ou 8,95 % do total).

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União -
representada pelo Tesouro Na-
cional - para cobrir eventuais
calotes em empréstimos e fi-
nanciamentos dos estados, mu-
nicípios e outras entidades com
bancos nacionais ou instituições
estrangeiras, como o Banco In-
teramericano de Desenvolvi-
mento (BID), Banco Internaci-
onal de Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD), Banco Mun-
dial e Banco CreditSuisse, en-
tre outros.

Como garantidor das opera-
ções, o Tesouro é comunicado
pelos credores de que não hou-
ve a quitação de determinada par-
cela do contrato. Caso o ente não
cumpra suas obrigações no pra-
zo estipulado, o Tesouro com-
pensa as dívidas, mas desconta o
valor coberto com bloqueios de
repasses federais ordinários,
além de impedir novos financia-
mentos. (Agencia Brasil)

Essa importância nas vendas é
refletida na geração de empregos
temporários. A CNC estima que
10.380 mil pessoas sejam con-
tratadas para atender à demanda
de vendas. Além de ser o tercei-
ro ano seguido de crescimento,
esse é o maior número de tem-
porários desde 2014 (10,7
mil).(Agencia Brasil)

Moeda virtual que equiva-
lerá ao dinheiro em circula-
ção, o real digital se chamará
Drex, confirmou na segunda-
feira (7) o Banco Central
(BC). O nome foi confirmado
pelo economista do BC Fabio
Araujo, coordenador da inici-
ativa, em live semanal da auto-
ridade monetária no YouTube.

Segundo o BC, cada letra
do real digital equivale a uma
característica da ferramenta.
O “D” representar a palavra
digital; o “R” representa o
real; o “E” representa a pala-
vra eletrônica; e o “X” passa
a ideia de modernidade e de
conexão, além de repetir a úl-
tima letra do Pix, sistema de
transferência instantânea cri-
ado em 2020.

O Drex, informou o BC,
facilitará a vida dos brasilei-
ros. “A solução, anteriormen-
te referida por Real Digital,
propiciará um ambiente segu-
ro e regulado para a geração de
novos negócios e o acesso
mais democrático aos benefí-
cios da digitalização da econo-
mia a cidadãos e empreende-
dores”, destacou o órgão.

Diferentemente das cripto-
moedas, cuja cotação é atrela-
da à demanda e à oferta e tem
bastante volatilidade, o Drex
terá o mesmo valor do real.
Cada R$ 1 valerá 1 Drex, com
a moeda digital sendo garanti-
da pelo Banco Central, en-
quanto as criptomoedas não
têm garantia de nenhuma auto-
ridade monetária.

Moeda de atacado, não de
varejo, o Drex não será aces-
sado diretamente pelos cor-
rentistas, mas por meio de car-
teiras virtuais atreladas a uma
instituição de pagamento,
como bancos e corresponden-
tes bancários. O cliente depo-

Real digital se
chamará Drex,

confirma Banco Central
sitará nessas carteiras o corres-
pondente em reais e poderá fa-
zer transações com a versão
digital da moeda.

Na prática, o Drex funci-
onará como um primo do
Pix, mas com diferentes fi-
nalidades e escalas de valo-
res. Enquanto o Pix obedece
a limites de segurança e é
usado, na maior parte das ve-
zes, para transações comer-
ciais, o Drex poderá ser usa-
do para comprar imóveis, veí-
culos e até títulos públicos.

Em testes desde o início
do ano, o real digital deve es-
tar disponível para a população
só no fim de 2024. Em março,
o BC escolheu a plataforma a
ser usada nas transações. Nos
últimos meses, a autoridade
monetária habilitou 16 consór-
cios para desenvolverem ferra-
mentas e instrumentos finan-
ceiros que serão testados no
novo sistema.

Previstos para começarem
em setembro, os testes com os
consórcios ocorrerão com
operações simuladas e testarão
a segurança e a agilidade entre
o real digital e os depósitos
tokenizados (ativos reais con-
vertidos em digitais) das insti-
tuições financeiras.

Os ativos a serem usados
no projeto piloto serão os se-
guintes: depósitos de contas
de reservas bancárias, de con-
tas de liquidação e da conta
única do Tesouro Nacional;
depósitos bancários à vista;
contas de pagamento de ins-
tituições de pagamento; e tí-
tulos públicos federais. Os
testes serão feitos em etapas,
com as transações simuladas
com títulos do Tesouro Na-
cional sendo feitas apenas em
fevereiro do próximo ano.
(Agencia Brasil)
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Aprilia brilha em Silverstone
no Mundial de Motovelocidade
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A Stock Car Pro Series com-
pletou a primeira metade da tem-
porada 2023 no domingo (6), no
Autódromo Velocitta, em Mogi
Guaçu (SP), com duas grandes
e empolgantes provas, como
vem sendo desde o início do
campeonato. Ricardo Zonta
(RCM Motorsport) e Matías
Rossi (Full Time Sports) con-
quistaram as vitórias nas Corri-
das 1 e 2, respectivamente, e se
mantiveram em alta na tabela
depois de já terem triunfado um
mês atrás, em Interlagos. Os
dois guiam Toyota Corolla.

Quem também se destacou
e foi um dos principais nomes
do fim de semana foi Gianluca
Petecof (Full Time). O jovem
de 20 anos viveu seu melhor
fim de semana na Stock Car e
conquistou o primeiro pódio na
categoria ao finalizar a Corrida
1 na segunda posição depois de
lutar por vitória com Zonta.
Gianluca foi o quarto na prova
complementar da etapa e mar-
cou um total de 43 pontos no
interior paulista.

Domínio de Zonta — A pri-
meira corrida de um quente do-
mingo, com a temperatura
ambiente em torno dos 30ºC,
teve Ricardo Zonta na liderança
praticamente em todas as voltas,
com exceção da janela de pit-
stop obrigatório. Foi justamen-
te neste momento que aconte-
ceu o momento decisivo da pro-
va, quando Petecof voltou da
parada dos boxes logo atrás do
curitibano. Em posição de defe-
sa e ataque, os dois trocaram aci-
onamentos do push-to-pass nas
voltas finais, até Zonta confir-
mar a vitória, a segunda na tem-
porada, a terceira no Velocitta
e a décima na Stock Car.

Sergio Jimenez (Toyota
Corolla da Scuderia Chiarelli)
conquistou seu melhor resulta-
do em 2023 na Stock Car e su-
biu ao pódio na terceira posi-
ção. O melhor posicionado a
bordo de Chevrolet Cruze foi
Allam Khodair (Blau Motors-
port), em quarto, enquanto Ru-
bens Barrichello (Corolla da
Mobil Ale) foi o quinto. Rafael
Suzuki (Pole Motorsport) ga-
nhou importantes posições de-
pois de ter largado em 12º e
terminou em sexto, seguido por
Daniel Serra (Eurofarma RC),
Guilherme Salas (KTF), Nelson
Piquet Jr. (Crown Racing) e
Matías Rossi, que partiu na
frente da Corrida 2 em razão da
regra do grid invertido.

A posição do alinhamento
de largada foi importante para
Rossi faturar sua quarta vitória
na Stock Car, a segunda no Ve-
locitta, e permanecer em rota
ascendente na temporada. O iní-
cio da Corrida 2 foi bastante
acidentado e tirou vários pilo-
tos da disputa, inclusive Zonta,
de modo que a direção de pro-
va acionou o safety-car.

A janela de pit-stops obriga-
tórios foi aberta depois da reto-
mada da corrida em bandeira ver-
de. Naquele momento Matías
Rossi era o líder, com Daniel
Serra logo atrás. Entretanto,
Gabriel Casagrande
(A.Mattheis Vogel) encaixou
grande estratégia e trabalho
sólido da equipe na parada
obrigatória para subir de nono
para segundo, posição manti-
da até o final. Serrinha com-
pletou o pódio.

Petecof foi o quarto colo-
cado, enquanto Rubens Barri-
chello cruzou a linha de chega-
da em quinto, com Felipe Bap-

Velocitta tem vitórias de
Ricardo Zonta e Matías Rossi
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Matías Rossi triunfou pela segunda vez no Velocitta, a
quarta na Stock Car

tista (KTF) em sexto. Rafael
Suzuki foi confirmado em séti-
mo e Thiago Camilo foi o oita-
vo depois de ter concluído a
Corrida 1 em 23º após inciden-
te. Felipe Fraga (Blau Motors-
port) e Guilherme Salas conclu-
íram a relação dos dez primei-
ros colocados no complemen-
to da etapa no Velocitta.

Ascensão na temporada —
Em comum, Zonta, Rossi e Pe-
tecof vêm em um momento de
crescimento ao longo da tem-
porada. O curitibano da RCM
Motorsport confirmou sua se-
gunda vitória na temporada, no
embalo da conquista alcançada
em Interlagos, no mês passado.

“Estou feliz demais. Tive-
mos um carro rápido na corri-
da, cuidei bem dos freios e dos
pneus.

Uma pena o que aconteceu
na Corrida 2 e não deu para con-
tinuar, pois daria para pontuar
bem, e seria importante no cam-
peonato. Mas evoluímos muito
bem com o carro, isso desde In-
terlagos, estamos bem compe-
titivos, e agora é mirar todas as
outras corridas, fazer boas pon-
tuações e brigar por esse título”,
disse o ex-Fórmula 1 e piloto do
Corolla #10 na Stock Car.

O argentino Matías Rossi
ampliou seu cartel vencedor e
comprovou que é sempre um
competidor muito forte no Ve-
locitta. No domingo, além da
performance, a estratégia tam-
bém foi determinante para que
o argentino vencesse pela se-
gunda vez em 2023.

“Foi uma jornada planejada
para tentar terminar na frente.
Sabíamos que seria muito difí-
cil largando na Corrida 1 em
16º, mas deu tudo certo. Tam-
bém contei com a sorte, pelo
que aconteceu na primeira vol-
ta e o safety-car. As chaves fo-
ram o carro, com ritmo muito
bom na primeira prova e, sobre-
tudo, na segunda; e também o
pit-stop. A Full Time Sports e a
Toyota fizeram um trabalho es-
petacular, e foi hoje foi melhor
que o esperado”, declarou o pi-
loto de 39 anos.

Por fim, Gianluca Petecof
não escondeu o contentamento
com seu melhor desempenho
em sua ainda curta carreira na
Stock Car. “Só tenho duas pala-
vras, primeiramente: felicidade
e gratidão. Tinha falado antes
sobre a paciência e continuida-
de no trabalho que já vínhamos
desenvolvendo, e hoje (domin-
go) veio a recompensa: devo
praticamente tudo à equipe,
uma família para mim, e que siga
sempre assim”, vibrou.

Campeonato pega fogo — A
temporada 2023 chegou ao fim
da sua primeira metade com um
cenário completamente impre-
visível em termos de luta pelo
título. A distância entre os dois
primeiros colocados do campe-
onato é de somente um ponto.
E os três primeiros são separa-
dos por apenas três.

Depois de seis etapas e 12
corridas disputadas, Thiago Ca-
milo (23º e oitavo nas
duas provas da etapa) continua
na liderança, com 164 pontos,
mas o campeonato esquentou de
vez. Daniel Serra é o novo vice-
líder e soma 163. Gabriel Ca-
sagrande é o terceiro na tempo-
rada, com 161.

A Stock Car volta a acelerar
em três semanas e retorna a
Goiânia no fim de agosto para a
disputa da sétima etapa do cam-
peonato entre os dias 25 e 27.

Derani larga do fim do grid e
conclui etapa de Road America em 6º

Brasileiro segue firme na briga pelo segundo título

O automobilismo é mesmo
um esporte imprevisível. Depois
de registrar a pole position no
sábado (5) e estabelecer um
novo recorde no circuito de
Road America, em Elkhart Lake
(EUA), o brasileiro Pipo Dera-
ni e o companheiro Alexander
Sims tiveram de lidar com um
verdadeiro drama no domingo
(6), ainda antes da largada da
sétima etapa da temporada 2023

do IMSA WeatherTech Sports-
Car Championship.

Durante o warm up, duas
horas antes da corrida, Sims
acabou saindo da pista, com os
pneus frios, na rápida curva 12
e bateu forte com a traseira do
carro na barreira de proteção.
O piloto foi levado ao centro
médico e liberado para a cor-
rida, enquanto a equipe traba-
lhou rápido para deixar o #31

Whelen Engineering Cadillac
V-Series em condições de dis-
putar a prova.

Após um trabalho extenso,
com a troca de várias partes da
carenagem e que levou menos
de 90 minutos, o carro pode ali-
nhar para o grid sob o aplauso
do público presente. No entan-
to, de acordo com o regulamen-
to do campeonato, eles foram
obrigados a largar do final do
grid da GTP, partindo de déci-
mo lugar.

O carro, infelizmente, não
conseguiu imprimir o mesmo
ritmo dos treinos e do classifi-
catório. Mesmo assim, Derani
e Sims conseguiram completar
a prova em sexto lugar. Com o
resultado, porém, a dupla perdeu
a liderança do campeonato e está
agora a 14 pontos dos líderes,
restando duas etapas para o final.
No Campeonato Norte-america-
no de Endurance, Derani, Sims e
Jack Aitken, vencedores das 12
Horas de Sebring, lideram, fal-
tando uma etapa.

“Temos de ver pelo lado po-
sitivo, por tudo o que a equipe

fez para que o carro pudesse dis-
putar a corrida, depois do que
aconteceu com o Alex com os
pneus frios. Conseguimos largar
e marcar alguns pontos, o que foi
muito bom. Obviamente, foi uma
situação muito difícil para o
Alex, mas que já vimos aconte-
cer muito este ano. Fomos nós
hoje e pode ser outra pessoa
amanhã”, lembrou Derani, que
cravou a pole e o novo recorde
em 1min47s730.

“Perdemos a liderança do
campeonato, mas por algo que
fugiu do nosso controle. Mas o
lado bom foi ter terminado a cor-
rida e marcado alguns pontos”,
completou o brasileiro, que já
foi campeão do IMSA em 2021.

A vitória no domingo ficou
com o brasileiro Felipe Nasr e o
australiano Matt Campbell, que
herdaram a pole position, após o
ocorrido com Sims.

A próxima etapa do campeo-
nato acontecerá entre os dias 15
e 17 de setembro no traçado
misto de Indianápolis, que incor-
pora alguns setores do tradicio-
nal oval.
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Brasil termina o Pan-Americano
Sub-20 com 11 medalhas

O Brasil no Pan

O Brasil conquistou mais cin-
co medalhas (1 de ouro e 4 de
bronze) no último dia de dispu-
tas do Campeonato Pan-Ameri-
cano Sub-20 de Atletismo, no
domingo (6/8), no Estádio Cen-
tro-Americano na cidade de
Mayagües, em Porto Rico. Após
três dias de competições, de sex-
ta a domingo (4 a 6/8), o Brasil
somou 11 medalhas (1 de ouro,
3 de prata e 7 de bronze).

O ouro foi conquistado no
domingo (6/8) pelo paranaense
Renan Gallina na prova dos 200
m, com o tempo de 20.44 (1.3),
seguido pelo norte-americano
Garrett Kaalund (20.57) e José
Figueroa Acevedo, de Porto
Rico, com 20.63.

“Estou muito contente por-
que vinha de uma lesão. Agora é
focar no Mundial de Budapes-
te. Este ouro foi muito grati-
ficante”, disse Renan, que
treina com Sandra Crul e se-
gue para Lisboa, Portugal, di-
retamente de Porto Rico. Vai
se juntar com os demais velo-
cistas do Brasil que fazem
camping no Centro de Treina-
mento de Jamor até o dia 15.

De lá, todos seguem para Bu-
dapeste - o Mundial será dispu-
tado de 19 a 27.

No heptatlo, Julia Marcona-
to Leite comemorou a medalha
de bronze, com 5.067 pontos,
após dois dias de competições.
As norte-americanas Jaicieonna
Gero-Holt e Abby Elmore fica-
ram com as medalhas de ouro e
de prata, com 5.463 e 5.186 pon-
tos, respectivamente.

“Foi muito importante para
mim numa competição grande
como esta. Fiquei feliz por ven-
cer os 800 m, última das sete pro-
vas, queria um tempo melhor,
mas foi bom encerrar da melhor
maneira possível. Meu foco ago-
ra está voltado para o Mundial
Sub-20”, disse a atleta de Marí-
lia (SP).

Nos 800 m masculino, Mar-
co Túlio Gonçalves terminou tam-
bém em terceiro lugar, com
1:49.31. Elias Oliveira dos San-
tos ficou na quarta colocação,
com 1:49.50. O ouro e a prata
foram para os Estados Unidos,
com 1:48.86 para Daniel Watcke,
e 1:49.31 para Simeon Birnbaum.

Nos revezamentos 4x400 m,

o Brasil conquistou mais duas
medalhas de bronze. No femini-
no, a equipe completou a distân-
cia em 3:38.87, atrás dos Esta-
dos Unidos (3:30.25) e da Ja-
maica (3:38.56). Na prova mas-
culina, o grupo cobriu a prova,
em 3:09.57. Os Estados unidos
ficaram em primeiro, com
3:05.98, seguidos da Jamaica,
com 3:09.17.

No lançamento do dardo, Ar-
thur Monteiro Curvo terminou
em quarto lugar, com 63,34 m,
bem perto da medalha de bronze
e distante de sua melhor marca
na temporada, que é de 66,03 m,

obtida em 19 de maio, em Bo-
gotá, na Colômbia. O norte-ame-
ricano Mike Stein foi o campeão,
com 71,38 m. No salto com vara,
Ana Mycal dos Santos ficou em
sexto lugar, com 3,55 m. A cam-
peã foi a norte-americana Ken-
na Stimmel, com 4,30 m.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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Granado foi o maior pontuador da etapa inglesa da MotoE

Por Járcio Baldi

O clima em Silverstone sem-
pre oferece surpresas às provas
do Mundial de Motovelocidade.
Os treinos praticamente foram
realizados com pista molhada,
com muitas quedas e a “sprint
race” no sábado, foi ganha por
Alex Marquez nessas condições
de pista, seguido por Marco Be-
zzecchi e Maverick Viñales. A
prova do domingo teve inicio
com pista seca, mas a sete vol-
tas do final em algumas partes do
circuito uma leve chuva come-
çou a cair deixando a prova com
um final emocionante. Aleix Es-
pargaró arriscou mais e ultrapas-
sou Peco Bagnaia na última vol-
ta. Brad Binder da KTM fechou
o pódio. Pecco, na tentativa de
recuperar a posição claramente
passou sobre a linha verde na úl-
tima volta e, a regra diz que nes-
ses casos o piloto perde uma
posição ou três segundo como
punição. O fato é que apesar das
imagens mostrarem a invasão, os
fiscais disseram que os sensores
não acusaram e então não houve
punição ao piloto italiano. A
KTM entrou com protesto, pois
seu piloto foi punido mais de
uma vez por uma distância mui-
to menor, algo milimétrico. Essa
inconsistência nas decisões dos
fiscais chega a ser bastante pre-
ocupante.

O Aleix largou da décima-
segunda posição para a vitória. O

espanhol ficou eufórico com o
feito. “Hoje minha moto tinha
muita tração e bastante equilibra-
da. Percebi que tinha algo mais
que os demais do grupo da pon-
ta, mas quando pensei em passá-
los começou a cair um pouco de
chuva, então mudei meus planos
e decidi que poderia passar na
última volta e consegui” relatou
Espargaró após a prova. Foi sua
segunda vitória na categoria,
mostrando a boa evolução da
marca italiana Aprilia, que colo-
cou suas quatro motos entre os
dez primeiros colocados, Miguel
Oliveira em quarto, quinto para
Maverick Viñales e décimo com
o debutante Raul Fernandez.

Quem não saiu-se muito bem
no final de semana foi o até en-
tão vice-líder do campeonato

Marco Bezzecchi que, apesar de
chegar em segundo na “sprint
race” do sábado, e estar com um
bom ritmo de prova no domin-
go, caiu quando estava em segun-
do. “Assim que freei naquela vol-
ta senti um travamento da roda,
então tive que soltar um pouco o
freio e assim que soltei entrei no
vácuo de Pecco e a moto aumen-
tou a velocidade. Então tive que
frear mais forte, mas a frente já
estava no limite e deslizou” ex-
plicou o italiano que perdeu a
vice liderança para Jorge Martin.
Está cada vez mais forte os ru-
mores da ida de Bezzecchi para
a Pramac. O atual piloto da equi-
pe, Johann Zarco mantem con-
tatos com a equipe de Lucio Cec-
chinello que perdeu Alex Rins
para a Yamaha.

Marc Marquez continua em
seu inferno astral e, mais uma vez
não completou a prova. Os pon-
tos que possui no campeonato
foram obtidos apenas nas corri-
das rápidas que acontecem aos
sábados, já que nas do domingo
não finalizou nenhuma das que
participou. “Quando notei que as
sensações não eram boas (na
sprint race), me acalmei e colo-
quei o “chip” para um treino li-
vre. Em seis corridas quebrei
três ossos e um ligamento. A ex-
periência do que me aconteceu
na Alemanha tem que servir de
algo”, disse.

Na categoria MotoE as duas
provas aconteceram em pista
molhada e Eric Granado obteve
o pódio em ambas, terceiro e
segundo respectivamente. Ago-
ra o brasileiro, que não partici-
pou das duas primeiras provas
por estar lesionado, ocupa a sexta
posição no campeonato. Na ca-
tegoria Moto3 o outro brasilei-
ro, Diogo Moreira fez uma ex-
celente prova de recuperação.
Largou na decima sexta posição,
chegou à liderar momentanea-
mente a prova, finalizou em sex-
to, mas perdeu uma posição no
campeonato ocupando agora a
sétima posição. O venezuelano
David Alonso, que tirou a sexta
posição de Diogo, conquistou a
vitória e tornou-se o primeiro
venezuelano a vencer na catego-
ria. A próxima etapa acontece na
Austria dia 20 desse mês.
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TERÇA-FEIRA, 8 DE AGOSTO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 16ª (DÉCIMA SEXTA) EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 

IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 16ª (décima sexta) emissão de certificados de recebíveis 
imobiliários, em série única (“CRI”), da Virgo Companhia de Securitização (“Emissora”), nos termos da Cláusula 
Décima Terceira do termo de securitização de créditos imobiliários para emissão dos CRI (“Termo de Securitização”), a 
se reunirem em 24 de agosto de 2023, às 14:00 horas, em 1ª (primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, 
através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado pela Emissora, até 1 (uma) hora antes 
da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de Titulares dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem 
sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Aprovar ou não, a carência de amortização para as Notas Comerciais 
SPE Itaguaí referente aos eventos que ocorreriam em 25 de agosto de 2023, 25 de setembro de 2023 e 25 de outubro 
de 2023 e 27 de novembro de 2023; (ii) Aprovar ou não, a carência de amortização para as Notas Comerciais SPE 
Seropédica referente aos eventos que ocorreriam em 25 de agosto de 2023, 25 de setembro de 2023 e 25 de outubro 
de 2023 e 27 de novembro de 2023; (iii) Aprovar ou não, a carência de amortização para os CRI referente aos eventos 
que ocorreriam em 29 de agosto de 2023, 27 de setembro de 2023 e 27 de outubro de 2023 e 29 de novembro de 
2023, sendo certo que, os pagamentos referentes à Remuneração previstos em face das Notas Comerciais e dos CRI 
nestes mesmos meses devem ser realizados conforme o cronograma inicialmente estabelecido; (iv) Caso aprovado os 
itens acima, a alteração: (a) do Anexo I referente a “Cronograma de Pagamento das Notas Comerciais” da Escritura de 
Emissão de Notas Comerciais Itaguaí; (b) do Anexo I referente a “Cronograma de Pagamento das Notas Comerciais” 
da Escritura de Emissão de Notas Comerciais Seropédica; e (c) do Anexo I referente a “Cronograma de Pagamento da 
Remuneração” do Termo de Securitização, para que constem na forma do Anexo A, do Anexo B e do Anexo C a este 
Edital, respectivamente. e (v) Autorizar o Agente Fiduciário a praticar todos os atos, bem como firmar todos e quaisquer 
documentos necessários à realização, formalização e efetivação das deliberações previstas e aprovadas na ata. 
Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, 
seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
conforme em vigor. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI 
representando 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, conforme estabelecido na cláusula 13.4 
do Termo de Securitização. As matéria serão aprovadas pelos votos favoráveis de Titulares dos CRI que representem, 
no mínimo, em primeira convocação da Assembleia Geral ou em qualquer convocação subsequente, por Titulares 
dos CRI que representem 75% (setenta e cinco por cento)dos CRI em Circulação. Os Titulares dos CRI poderão optar 
por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente 
Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail juridico@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no 
e-mail jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br, em até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital 
no padrão ICP-Brasil, com a declaração de inexistência de conflito de interesses em relação as matérias da Ordem do 
Dia e demais partes da operação; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de 
CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pela 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, 
com relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3, será expedido pela B3 extrato em nome 
do Titular de CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. Adicionalmente, os Titulares de CRI que 
pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 (dois) dias 
antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do Titular de CRI; e (iii) quando 
for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia Geral, 
obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia 
Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular de CRI, ser encaminhado para o correio eletrônico 
do Agente Fiduciário: corporate@vortx.com.br. Os termos utilizados neste edital de convocação, iniciados em 
letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado que lhes foi atribuído no Termo de 
Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 04 de agosto de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 – NIRE 35.300.542.665

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 41ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO 

DA BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.
A BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, 
14º andar, sala 141, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 35.082.277/0001-95 
(“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 41ª Série da 1ª Emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os 
titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“Assembleia”) a ser realizada, em 2ª (segunda) 
convocação, em 25 de agosto de 2023, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro 
de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 
(conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à 
realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado referentes ao exercício encerrado em 31 de março de 2023 (“Demonstrações 
Financeiras”), emitidas sem ressalvas e sem opinião modificada, acompanhadas do relatório da Baker Tilly 4Partners Auditores 
Independentes S.S., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis; e (ii) a aprovação, ou não, da 
alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora:  
(a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações 
societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado 
no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a 
respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a aprovação, ou não, da alteração do Termo de Securitização para inclusão de item 
no seguinte sentido na Cláusula XII: “As Assembleias Gerais convocadas exclusivamente para fins da aprovação de demonstrações 
financeiras do Patrimônio Separado (“Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado”) serão instaladas com a presença de 
qualquer número de titulares de CRI e, na hipótese de sua não instalação em virtude do não comparecimento de qualquer titular de 
CRI, as Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada serão 
consideradas automaticamente aprovadas conforme previsto no artigo 25, §2º, da Resolução CVM 60.” (iv) a autorização ou não para 
que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou 
documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos 
pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.
basesecuritizadora.com) e do Agente Fiduciário (https://webapp.oliveiratrust.com.br/home) aos Titulares de CRI, para suporte às 
discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer 
número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo 
de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@basesecuritizadora.com /estruturacao@
basesecuritizadora.com, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o 
caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia 
Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de 
CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, 
deverá encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 
procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato 
com a Emissora no e-mail gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com, com cópia para ao Agente 
Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br para: (i) enviar os documentos de representação necessários 
(especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais 
de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos 
Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites 
individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail  
gestao@basesecuritizadora.com/ estruturacao@basesecuritizadora.com ou pelo telefone (11) 3475-0714 ou com o Agente Fiduciário 
pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone 21 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI 
seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais 
e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua 
utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados 
venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular 
de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, 
preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores  
www.basesecuritizadora.com e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente 
preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas 
eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no 
caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 04 de agosto de 2023. BASE SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.

1. Informações gerais - A Butiá Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede em São Paulo, Estado deSão Paulo, constituída em 17 de junho de 2004 e tem como objeto 
social a participação em outras sociedades. O capital social inicial da Companhia no período, conforme 
contrato social, era de R$ 300.566 (trezentos milhões, quinhentos e sessenta e seis mil reais), dos 
quais R$ 3.025 (três milhões e vinte ecinco mil reais) não estavam integralizados, resultando num 
capital social integralizado no valor de R$ 297.541 (duzentos e noventa e sete milhões, quinhentos 
e quarenta e um mil reais). Durante o primeiro semestre de 2014 houve quatro pagamentos para a 
integralização do capital que totalizaram R$ 70 (setenta mil reais), resultando num capital integralizado 
de R$ 297.611(duzentos e noventa e sete milhões, seiscentos e onze mil reais). Antes que houvesse a 
integralização total do capital anteriormente aprovado, houve a decisão em assembleias geral ordinária 
e extraordinária realizada em 24 de julho de 2014 de reduzir o capital social de R$ 300.566 (trezentos 
milhões, quinhentos e sessenta e seis mil reais) para R$ 295.411 (duzentos enoventa e cinco milhões 
e quatrocentos e onze mil reais), sendo a redução da parcela integralizada novalor de R$ 2.200 (dois 
milhões e duzentos mil reais). Em 27 de novembro de 2014 foi aprovada uma nova redução de capital 
reduzindo o capital social de 295.411 (duzentos e noventa e cinco milhões equatrocentos e onze reais) 
para R$ 293.011 (duzentos e noventa e três milhões e onze mil reais). A companhia é uma subsidiária 
integral da Alumina Limited (Austrália) (“GrupoAL”) indiretamente. A emissão destas demonstrações 
financeiras da Butiá Participações S.A. foi autorizada pela diretoria em 3 desetembro de 2018. 
2. Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base de 
preparação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Não há novos pronunciamentos 
ou interpretações deCPCs vigentes apartir de 2014 que poderiam ter um impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.2 Investimento em coligada. Coligadas são todas as 
entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não ocontrole, geralmente 
com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. A Companhia contabiliza seus 
investimentos nessas empresas pelo método de equivalência patrimonial. O investimento da Companhia 
em coligada inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. 
A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua coligada é reconhecida na demonstração 
do resultado e sua participação nas mutações dasreservas reconhecida nas reservas da Companhia. 
Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada for igual ou superior ao valor contábil 
do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, 
a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamento sem nome da coligada. Os ganhos 
não realizados das operações entre a Companhia e sua coligada são eliminados na proporção da 
participação da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação 
forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis da coligada 
são alteradas, quando necessário, para as segurar consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. 
O ágio determinado em aquisição de investimento em coligada representa a diferença positiva entre 
o valor de compra e o valor justo da participação da Companhia nos ativos líquidos (ativos menos 
passivos e menos passivos contingentes) identificáveis da empresa adquirida na data da aquisição. 
O ágio de aquisição de coligada é registrado em ”Investimentos”. O ágio é testado uma vez por ano 
para verificar a existência de prováveis perdas (impairment); em caso positivo, o valor recuperável do 
ativo é estimado e a perda reconhecida no resultado. As perdas de impairment reconhecidas não são 
revertidas. O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos asperdas acumuladas por impairment. 
Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a 
entidade vendida. Maiores detalhes sobre o ágio estão divulgados na Nota5. 2.3 Conversão de moeda 
estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principalambiente econômico no qual a 
empresa atua (“moeda funcional”). A Companhia estabeleceu que a moeda funcional da Companhia é o 
real. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Operações e saldos. As operações 
com moedas estrangeiras, quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional com base nas 
taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 

Butiá Participações S.A.
CNPJ: 06.898.362/0001-28

Demonstrações financeiras em 31de dezembro de 2014

Aos Administradores e Acionistas Butiá Participações S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Butiá Participações S.A. (“Companhia”) que 
compreendemo balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiraslivresdedistorçãorelevante, independentementes e causa da por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
estão livres dedistorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeitodos valores e das divulgações apresentadas nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras,independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos 
de auditoria que são apropriados nas circunstancias, mas não para expressar uma opinião sobre a 
eficáciadesses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação 
daspolíticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva.
Base para opinião com ressalva
A investida Alcoa World Alumina Brasil Ltda., adotou a prática de mensurar a valor presente a 
totalidadedeseuscréditosfiscaisacompensarenãosomenteaparcelarelativaaaquisiçãodeativofixo.
Alémdisso,após o reconhecimento inicial do ajuste a valor presente, vem remensurando o saldo 
anualmente. OPronunciamento Técnico CPC 12 - “Ajuste a Valor Presente” determina que a mensuração 

contábil a valorpresente de créditos decorrentes de aquisição de ativo fixo seja feita somente no 
reconhecimento inicial.Adicionalmente, a administração da Companhia não dispõe de análises e estudos
específicos com relaçãoao impacto da referida reavaliação no resultado de equivalência patrimonial 
da investida e respectivosaldo em investimento. Consequentemente, não foi praticável, nas atuais 
circunstâncias, mensurar osefeitos decorrentes desse assunto sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia em 31 de dezembrode2014.
Opinião com ressalva
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos não quantificados do assunto descrito no parágrafo “Base 
paraopinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
emtodos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Butiá Participações S.A. em 31 de
dezembro de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
SãoPaulo, 3 de setembro de 2018
Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5
Marcos Magnusson de Carvalho 
Contador CRC 1SP215373/O-9

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2014 2013 Passivo e patrimônio líquido 2014 2013
Circulante Patrimônio líquido
Caixa e equivalentes de 
caixa

70 6 Capital social (Nota 6) 293.011 297.541

70 6 Reserva de lucros 26.976 30.787
Não circulante Total do patrimônio líquido 319.987 328.328
Investimento em Coligada 
(Nota 5)

319.917 328.322

319.917 328.322 Total do passivo e patrimônio 
líquido 319.987 328.328Total do ativo 319.987 328.328

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos resultados. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicados de outra forma

 2014 2013 
Redução do ágio (Nota 5 (a)) (1.360)
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5)  (2.324) (10.337)
Despesas operacionais
Despesas com pessoal (98) (99)
Despesas gerais e administrativas (19) (16)
Despesas com serviços de terceiros  (10) (12) 
Prejuízo operacional  (3.811) (10.464) 
Prejuízo do exercício (3.811) (10.464)
Ações em circulação no final do exercício (em milhares) 293.011 297.541 
Prejuízo por ação do capital social no fim do exercício - R$ (0,01301) (0,03517) 

Demonstração dos resultados abrangentes. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2014 2013
Prejuízo líquido do exercício (3.811) (10.464)
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício (3.811) (10.464) 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Capital 
Social 

Reserva de 
lucros

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 297.416 41.251 338.667
Integralização de Capital 125 125
Prejuízo do exercício (10.464) (10.464)
Realização de reserva de lucros - (10.464) 10.464 -
Em 31 de dezembro de 2013 297.541 30.787 - 328.328
Integralização de Capital (Nota 6) 70 70
Redução de Capital (Nota 6) (4.600) (4.600)
Prejuízo do exercício (3.811) (3.811)
Realização de reserva de lucros - (3.811) 3.811 -
Em 31 de dezembro de 2014 293.011 26.976 - 319.987 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa. Exercíciosfindos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2014 2013 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (3.811) (10.464)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa -
Redução do ágio 1.360 -
Equivalência patrimonial 2.324 10.337 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (127) (127) 
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate de capital em investida 4.721 - 
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 4.721 - 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital 70 125
Redução de capital (4.600) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (4.530) 125 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 64 (2)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 6 8 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 70 6 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2014 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos na demonstração do resultado. 
2.4 Caixaeequivalentesdecaixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses (com risco insignificante de mudança de valor). 2.5 Provisões para perdas por impairment 
em ativos não financeiros. Os ativos não financeiros são revisados anualmente para verificação do 
valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil 
do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. Uma perda é 
reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o 
valor mais alto entre o valor justo de um ativo, menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins 
de avaliação de perda,os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de 
caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução, com exceção 
do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas por impairment 
na data do balanço.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e os 
julgamos contábeis que impactam a investida AWA Brasil, que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis da investida e consequentemente 
da Companhia, são as provisões para contingências e o imposto de renda e a contribuição social diferi 
dos ativos.
4. Gestão de risco financeiro - Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de 
investimento (aportes na investida), a Companhia conta com o apoio imediato de seus acionistas. Assim, 
a Companhia pode solicitar novos aportes ou empréstimos aos acionistas, minimizando qualquer risco 
momentâneo de liquidez. (a) Estimativa de valor justo. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou 
cotação pública, a Companhia estabelece o valor justo através de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que 
são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação 
de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam o mínimo 
possível com informações geradas pela administração da própria entidade. A Companhia avalia, na data 
do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está 
registrado por valor acima de seu valor recuperável (impairment).
5. Investimentos em coligada

 2014  2013
Em 1º de janeiro 328.322 338.659
Resgate em investida (a) (4.721)
Redução do ágio (1.360)
Participações nos lucros (prejuízos)  (2.324) (10.337) 
Em 31 de dezembro 319.917 328.322 

O saldo do investimento inclui ágio no montante de R$ 83.791 gerado conforme descrito a seguir 
(Nota5(a)). Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados da investida Alcoa World Alumina 
Brasil Ltda. (“AWA Brasil”), empresa extratora de bauxita.

Nome País  Ativo Passivo Receita 
Lucro 

(prejuízo)

Percentual de 
participação no capital 

votante e total
2013
AWA Brasil 253.107 9.935 35.504 (10.337) 3,545
2014
AWA Brasil 245.739 9.649 38.295 (2.324) 3,545

Outras informações relevantes sobre os investimentos
(a) Alcoa World Alumina Brasil Ltda. A AWA Brasil é uma empresa que tem como objeto a pesquisa, 
lavra, beneficiamento e comércio deminério de alumínio e outros minerais, em terras próprias ou alheias, 
por si ou mediante contratação de terceiros, e a exploração econômica das atividades minerárias e 
atividades afins; a produção, fabricação, transformação, refinação e venda de alumina; a distribuição 
e exportação de aluminas especiais, cimentos refratários e outros produtos químicos; a importação, 
exportação, compra e venda de quaisquer minérios, inclusive bauxita, matérias-primas, equipamentos, 
aparelhos, bem como quaisquer outros produtos úteis, necessários ou de qualquer forma associados 
aos seus objetos, podendo a sociedade, inclusive, utilizar-se do regime de “empresa comercial 
exportadora”, nos termos da lei; a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, assim 
como em associações sem personalidade jurídica, tais como consórcios, sociedades em conta de 
participação e outras formas legítimas e admissíveis pelo direito brasileiro ou direito estrangeiro; e todas 

as demais atividades necessárias, desejáveis ou complementares ao seu objeto social. A investida 
AWA Brasil mantém relações e transações em montantes significativos com sua controladora e 
companhias associadas. Consequentemente, a posição patrimonial referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2014 poderia ser diferente daquela resultante de transações efetuadas apenas 
com partes não relacionadas. Sua moeda funcional é o real brasileiro. Em 31 de dezembro de 2014, 
a investida AWA Brasil possuía prejuízos acumulados de R$ 1.548.860 (2013 - R$ 1.490.122). A 
administração da investida, de acordo com estimativas e projeções contidas no plano de negócios 
relacionados com a AWA Brasil, espera que as receitas futuras advindas das operações da AWA Brasil, 
inclusive com expectativas de expansão futura dos investimentos, serão suficientes para atender aos 
compromissos de curto prazo, assegurar a realização de seus ativos não circulantes, assim como 
absorver os prejuízos acumulados da AWA Brasil até 31de dezembro de2014. Osi nvestimentos vêm 
sendos uportados pelos quotistas AlcoaInc. e Grupo AL, que coordenam financeiramente os planos de 
expansão ocorridos no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil contará com o apoio de seus quotistas caso 
exista a necessidade de suporte financeiro adicional para cumprir com obrigações de curto ou longo 
prazo. O ágio foi originado quando da aquisição de participação na Omnia Minérios Ltda. (“Omnia”) em 
2004, empresa esta que possuía direitos de exploração da mina de bauxita de Juruti, localizada no 
Estado do Pará. A Omniafoi incorporada de forma reversa pela AWA Brasil em 2008.O ágio, no total 
de R$ 85.150, é resultante da expectativa de lucros futuros sobre o projeto de mineração e considera 
sua realização de acordo com o total da participação do Grupo AL. Durante o ano de 2014 a AWA 
devolveu a seus acionistas um total de R$ 133.200, sendo a parcela correspondente ao percentual de 
participação da Butiá no valor de R$ 4.721, o que, por sua vez, gerou uma baixa proporcional do ágio 
no total de R$1.360.
6. Capital social e reservas. (a) Capital social. O capital social inicial da Companhia no período, 
conforme contrato social, era de R$ 300.566 (trezentos milhões, quinhentos e sessenta e seis 
mil reais), dos quais R$ 3.025 (três milhões e vinte e cinco mil reais) não estavam integralizados, 
resultando num capital social integralizado no valor de R$ 297.541(duzentos e noventa e sete milhões, 
quinhentos e quarenta e um mil reais). Durante o primeiro semestre houve quatro pagamentos para a 
integralização do capital que totalizaram R$ 70 (setenta mil reais), resultando num capital integralizado 
de R$ 297.611 (duzentos e noventa e sete milhões,seiscentos e onze mil reais). Antes que houvesse 
a integralização total do capital anteriormente aprovado, houve a decisão em assembleias geral 
ordinária e extraordinária realizada em 24 de julho de 2014 de reduzir o capital social de R$ 300.566 
(trezentos milhões, quinhentos e sessenta e seis mil reais) para R$ 295.411 (duzentos e noventa e 
cinco milhões e quatrocentos e onze mil reais), sendo a redução da parcela integralizada novalor de R$ 
2.200 (dois milhões e duzentos mil reais). Em 27 de novembro de 2014 foi aprovada uma nova redução 
de capital reduzindo o capital social de 295.411 (duzentos e noventa e cinco milhões equatrocentos 
e onze reais) para R$ 293.011 (duzentos e noventa e três milhões e onze mil reais) sendo o capital 
social totalmente integralizado. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional está dividido em 293.011.330 ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada uma. (b) Reservaderetençãodelucros. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do 
saldo remanescente de lucros e/ou prejuízos acumulados, os quais são transferidos em sua totalidade.
7. Transações com partes relacionadas. Remuneração do pessoal-chave da administração. 
O pessoal-chave da administração inclui o Conselho de Administração (diretores e conselheiros). A 
remuneração do pessoal-chave da administração por serviços prestados está apresentada aseguir:

2014  2013 
Remuneração total do pessoal-chave da administração 81 81

8. Eventos subsequentes. Redução de capital. Durante os exercícios de 2015, 2016, 2017 e 2018 
considerando que o montante do capital social sem os trava excessivo diante das reais necessidades 
de recursos financeiros para o custeio das atividades os acionistas aprovaram as seguintes reduções 
de Capital: AGE Assembleia Geral Extraordinária de 18/03/2015 - Cancelamento de 4.100.000 
ações ordinárias no valor total de R$ 4.100. AGE Assembleia Geral Extraordinária de 29/06/2015 
- Cancelamento de 5.500.000 ações ordinárias no valor total de R$ 5.500. AGE Assembleia Geral 
Extraordinária de 26/02/2016 - Cancelamento de 7.100.000 ações ordinárias no valor total de R$ 7.100. 
AGE Assembleia Geral Extraordinária de 18/06/2016 - Cancelamento de 8.600.000 ações ordinárias 
no valor total de R$ 8.600. AGE Assembleia Geral Extraordinária de 21/11/2016 - Cancelamento 
de 1.450.000 ações ordinárias no valor total de R$ 1.450. AGE Assembleia Geral Extraordinária de 
10/03/2017 - Cancelamento de 1.950.000 ações ordinárias no valor total de R$ 1.950. AGE Assembleia 
Geral Extraordinária de 14/06/2017 - Cancelamento de 5.400.000 ações ordinárias no valor total 
de R$ 5.400. AGE Assembleia Geral Extraordinária de 14/09/2017 - Cancelamento de 1.700.000 
ações ordinárias no valor total de R$ 1.700. AGE Assembleia Geral Extraordinária de 22/12/2017 
- Cancelamento de 2.975.000 ações ordinárias no valor total de R$ 2.975. AGE Assembleia Geral 
Extraordinária de 02/04/2018 - Cancelamento de 4.875.000 ações ordinárias no valor total de R$ 4.875. 
AGE Assembleia Geral Extraordinária de 09/07/2018 - Cancelamento de 5.050.000 ações ordinárias 
no valor total de R$ 5.050.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Edital de ci tação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1002319-12.2023.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - 
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Fza saber a M Y D Zerpa Tecnologia Eireli, CNPJ 35762287000171, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Lorivaldo Messias da Silva, com o  seguinte objeto: contratos de 
terceirização de trader de criptoativos efetuados através de depósitos financeiros. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua Citação, por Edital, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de agosto de 2023. 

Edital de Intimação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0010495-60.2023.8.26.0564. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro 
de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Dall'Olio, na forma da Lei, etc. Faz saber a Edvaldo Souza Pereira, 
CPF nº 354.063.578-59, que por este Juízo tramita um incidente de Cumprimento de sentença, movido por Allianz Seguros S/A. 
Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua Intimação 
por Edital, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
17.475,93(julho/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 26 de julho de 2023. 

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE MAIO DE 2023
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 05 de maio de 2023, às 9h, na sede social da 
Companhia, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, 12.495, 13° andar, sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. 2. ASSEMBLEIA: A ata desta 
assembleia foi assinada pelos acionistas representando 95,73% do capital social da INTERCEMENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 3. PRESENÇA: Presentes os acionistas da Companhia 
representando 95,73% do capital social, conforme se verifica das assinaturas constantes na 
presente ata. 4. CONVOCAÇÃO: Editais de convocação, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 
(“LSA”), foram publicados na versão impressa do jornal “O Dia”, edições dos dias 25, 26 e 27 de abril 
de 2023, nas páginas 10, 6 e 13, respectivamente; e na versão digital do jornal “O Dia”, edições dos 
dias 25, 26 e 27 de abril de 2023, nas páginas 6, 5 e 1 respectivamente. 5. PUBLICAÇÕES LEGAIS: 
As demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 
foram publicadas no dia 31 de março de 2023, no jornal O Dia SP, nas versões física e digital, 
respectivamente nas páginas 21/22 e 20/21 e no site da Companhia localizado no endereço 
eletrônico https://intercement.com/investidores/ conforme o inciso I, do Artigo 289 da LSA., 
dispensando-se, assim, a publicação dos avisos de que trata o art. 133 da LSA. 6. MESA:  
Sr. Leonardo de Mattos Galvão, Presidente e Sr. Luiz Augusto Klecz, Secretário. 7. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Aprovar as contas e o relatório da administração,  
o relatório e parecer dos auditores independentes contratados pela Companhia, bem como as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;  
(ii) Aprovar a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
(iii) Aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o exercício 
de 2023; (iv) Aceitar a carta de renúncia dos Membros do Conselho de Administração, Sr. Fernando 
Dantas Alves Filho e Sr. Fábio Marcel Fossen; (v) Eleger como Presidente do Conselho de 
Administração, o Sr. Ronnie Vaz Moreira; como Vice-Presidente do Conselho de Administração,  
o Sr. Cláudio Borin Guedes Palaia, o Sr. Francisco José da Rocha Maiolino e o Sr. André de  
Almeida Rodrigues; e como Membro do Conselho de Administração o Sr. Leonardo de Mattos 
Galvão; e (vi) Autorizar a administração da Companhia para adotar todas as providências 
necessárias para efetivar as deliberações ora aprovadas. 8. DELIBERAÇÕES: Os acionistas 
presentes apreciaram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, sem quaisquer 
restrições ou reservas, por unanimidade, o que segue: 8.1. Autorizar a lavratura da presente ata em 
forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da LSA. 8.2. Aprovar as demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais da Companhia, conjuntamente com o relatório dos auditores 
independentes sem ressalvas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
8.3. Aprovar, conforme o artigo 189 da LSA, a absorção do prejuízo do exercício encerrado  
em 31 de dezembro de 2022, no montante de R$1.354.695.000,00 pelos valores contidos nas 
contas descritas a seguir e na seguinte ordem, (i) Reserva de Orçamento de Capital, no montante 
correspondente à R$1.111.430.168,49; (ii) Reserva Legal, equivalente a R$61.636.900,00;  
e (iii) Reserva de Capital, correspondente à R$181.627.931,51. 8.4. Aprovar a proposta do Conselho 
de Administração que estabelece o montante global destinado à remuneração dos administradores 
no exercício de 2023, que será arquivada na sede da Companhia. 8.5. Tomar conhecimento dos 
pedidos de renúncia feitos pelo (i) atual Membro do Conselho de Administração, o Sr. Fernando 
Dantas Alves Filho, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 00.801.080-32 SSP/BA, inscrito no CPF sob 
o nº 252.046.705-30, nos termos da carta de renúncia entregue à Companhia 31 de março de 2023 
e arquivada na sede social; e (ii) atual Membro do Conselho de Administração, o Sr. Fábio  
Marcel Fossen, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.759.617-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob  
o nº 129.618.518-40, nos termos da carta de renúncia entregue à Companhia 19 de abril de  
2023 e arquivada na sede social, 8.6. Eleger com o prazo de mandato de 1 (um) ano ou até a 
investidura de novos eleitos, os seguintes membros do Conselho de Administração: (i) Sr. Ronnie 
Vaz Moreira, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 3.888.344-3, inscrito no CPF sob o nº 512.405.487-53 para o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração; (ii) Francisco José da Rocha Maiolino, brasileiro, divorciado, engenheiro, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 298.610 Min. Aer., inscrito no CPF sob o nº 714.872.807-00, 
para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iii) Cláudio Borin Guedes Palaia, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 14.339.880-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 176.093.048-24, para o cargo de 
Vice-Presidente do Conselho de Administração; (iv) André de Almeida Rodrigues, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.621.055 SSP/MG, inscrito no  
CPF sob o nº 752.627.206-25, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração;  
e (v) Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade 
profissional OAB/SP nº 234.550 e inscrito no CPF sob o nº 307.667.278-90, para o cargo de Membro 
do Conselho de Administração; todos residentes na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
12.495, 13° andar, sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. 8.6.1. Os membros do Conselho de 
Administração ora eleitos tomam posse mediante assinatura dos respectivos termos de posse 
(Anexo 1), devidamente arquivados na sede da Companhia, e lavrados no respectivo livro societário, 
declarando, expressamente, sob as penas da lei, que estão desimpedidos de exercer a administração 
da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, corrupção ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 8.7. Os acionistas, observadas as aprovações 
acima, autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos, adotar todas e quaisquer 
medidas e firmar todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das 
deliberações tomadas nesta Assembleia Geral. 9. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: Sr. Leonardo de Mattos 
Galvão, Presidente e Sr. Luiz Augusto Klecz, Secretário. Acionistas presentes: Mover Participações 
S.A. (p.p.) e Sucea Participações S.A. (p.p.). Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São 
Paulo, 05 de maio de 2023. Mesa: Leonardo de Mattos Galvão - Presidente; Luiz Augusto Klecz 
- Secretário. JUCESP nº 236.705/23-4 em 12/06/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, EDUARDO ANEDES SALLES MENDES,
brasileiro, solteiro, maior, administrador, RG nº 373015185-SSP/SP, CPF nº 409.834.948-
51, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Funchal, nº 449, Vila Olímpia, fica
intimado a purgar a mora referente a 13 (treze) prestações em atraso, vencidas de 20/
06/2022 a 20/06/2023, no valor de R$363.740,39 (trezentos e sessenta e três mil
setecentos e quarenta reais e trinta e nove centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$397.014,12 (trezentos e noventa e sete mil e quatorze
reais e doze centavos), que atualizado até 15/09/2023, perfaz o valor de R$471.755,16
(quatrocentos e setenta e um mil setecentos e cinquenta e cinco reais e dezesseis
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Vitor Costa, nº 241, lote 30 da quadra 49, na Saúde – 21º
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 13 na matrícula nº 29.402.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Fica o fiduciante desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze)
dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 05 de agosto de 2023. O
Oficial.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. Informações gerais. A Butiá Participações S.A.(“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede em SãoPaulo, Estado de São Paulo, constituída em 17 de junho de 2004 e tem como objeto 
social a participação em outras sociedades. A emissão destas demonstrações financeiras da Butiá 
Participações S.A. foi autorizada pela diretoria em16dedezembro de 2022.
2. Resumo das principais políticas contábeis. As principais práticas contábeis aplicadas na 
preparação das demonstrações financeiras estão definidasabaixo. Essas práticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quandoindicadodeoutra forma. 2.1 Base 
de preparação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos 
e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao 
valor justo contra o resultado do exercício. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota3. Não há 
novos pronunciamentos ou interpretações de CPCs vigentes a partir de 2015 que poderiam ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.2 Investimento em coligada. 
Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não 
controle, geralmente com uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. A Companhia 
contabiliza seus investimentos nessas Companhias usando o método de equivalência patrimonial. O 
investimento da Companhia em uma coligada inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer 
perda acumulada por deterioração. O ágio determinado na aquisição de um investimento em uma 
coligada representa a diferença positiva entre o preço de compra e o valor justo da participação da 
Companhia nos ativos líquidos identificáveis (ativos menos passivos e menos passivos contingentes) 
da Companhia adquirida na data da aquisição. Mais detalhes sobre o ágio são divulgados na Nota 4. 
A participação da Companhia nos lucros ou perdas de sua coligada é reconhecida na demonstração 
do resultado e sua participação nas variações das reservas é reconhecidanas reservas da Companhia. 
Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada é igual ou superior ao valor 
contábildo investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas 
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou tenha feito pagamentos em nome da 
coligada. Os ganhos não realizados em transações entre a Companhia e sua afiliada são eliminados 
na proporção do interesse da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos 
que a transação forneça evidência de uma deterioração do ativo transferido. As políticas contábeis da 
coligada são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas 
pelo Grupo Alumina Limited (GrupoAL). O valor contábil dos investimentos contabilizados em ações é 
testado quanto à perda de valor de acordo com a política descritana Nota 2.5. 2.3 Conversãodemoeda 
estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principalambiente econômico no qual a 
Companhia atua (“moeda funcional”). A Companhia estabeleceu que a moeda funcional da Companhia 
é o real. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Operações e saldos. As 
operações com moedas estrangeiras, quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional 
com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor). 2.5 
Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros. Os ativos não financeiros são 
revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor 
recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha 
sido alocado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo, menos as despesas 
de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda,os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido redução, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão 
da provisão para perdas por impairment na data do balanço.

Butiá Participações S.A.
CNPJ: 06.898.362/0001-28

Demonstrações financeiras em 31de dezembro de 2015

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2015 2014 Passivo e patrimônio líquido 2015 2014
Circulante Patrimônio líquido
Caixa e equivalentes de 
caixa

61 70 Capital social (Nota 6) 283.411 293.011

Total do ativo circulante 61 70 Reserva de lucros 34.915 26.976
Não circulante Total do patrimônio líquido 318.326 319.987
Investimento em Coligada 
(Nota 5)

318.265 319.917

Total do ativo não circulante 318.265 319.917 Total do passivo e patrimônio 
líquido 318.326 319.987Total do ativo 318.326 319.987

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos resultados. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicados de outra forma

Demonstração dos resultados abrangentes. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2015 2014 
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 7.939 (3.811)
Outros resultados abrangentes - - 
Total do resultado abrangente do exercício 7.939 (3.811) 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital 
Social 

Reserva 
legal

Outras 
reservas 
de lucros

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2013 297.541 - 30.787 - 328.328
Integralização de Capital (Nota 6a) 70 - - - 70
Redução de Capital (Nota 6) (4.600) - - - (4.600)
Prejuízo do exercício - - (3.811) (3.811)
Realização de reserva de lucros 
(Nota 6b) - - (3.811) 3.811 -
Em 31 de dezembro de 2014 293.011 - 26.976 - 319.987 
Redução de Capital (Nota 6) (9.600) - - - (9.600)
Lucro líquido do exercício - - - 7.939 7.939
Constituição de reserva legal (Nota 6c) - 397 - (397) -
Realização de reserva de lucros 
(Nota 6b) - - 7.542 (7.542) -
Em 31 de dezembro de 2015 283.411 397 34.518 - 318.326 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa. Exercíciosfindos em 31 de dezembro
Em milhares de reais

2015 2014 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 7.939 (3.811)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Amortização de ágio no investimento (Nota 5) 2.793 1.360
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) (10.843) 2.324 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (111) (127)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução de capital em investida (Nota 5) 9.702 4.721 
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 9.702 4.721 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital (Nota 6) - 70
Redução de capital (Nota 6) (9.600) (4.600)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (9.600) (4.530) 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (9) 64
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 70 6 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 61 70 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro  
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

3. Gestãoderiscofinanceiro. 3.1 Fatoresderiscofinanceiro. A Companhia está exposta, indiretamente 
através de sua investida, a alguns riscos financeiros: risco demercado, incluindo risco de moeda e risco 
de taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada corporativamente pelo 
GrupoAL. (a) Riscocambial. A Companhia está exposta, indiretamente através de sua coligada AWA 
Brasil, ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar dos Estados Unidos versus reais. Portanto, 
oscilações de cotação do dólar dos Estados Unidos impactam diretamente em seu resultado. b) Risco de 
crédito. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições 
financeiras. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos de instituições de crédito 
classificadas com rating mínimo “A”. (c) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é realizada 
corporativamente, em que é monitorada as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia 
para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender suas necessidades. Essa previsão levou em 
consideração planos de financiamento, cumprimento de cláusulas, exigências regulatórias externas ou 
legais. Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de investimento (aportes na investida), 
a Companhia conta com o apoio imediato de seus acionistas. Assim, a Companhia pode solicitar novos 
aportes ou empréstimos aos acionistas, minimizando qualquer risco momentâneo de liquidez.
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na iência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, que impactam 
a investida AWA Brasil, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Tais estimativas podem 
divergir das premissas adotadas pela administração, sobretudo em função de flutuações relativas a 
variáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; (b) imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos e no ativo imobilizado; 
(d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; (f) ajuste a valor 
presente do Pis, Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado;
5. Investimentos em coligada

 2015  2014
Em 1º de janeiro 319.917 328.322
Redução de capital de investida (9.702) (4.721)
Amortização do ágio (2.793) (1.360)
Participações nos lucros (prejuízos) 10.843  (2.324) 
Em 31 de dezembro 318.265 319.917 

O saldo do investimento inclui ágio no montante de R$ 80.997 (R$ 83.791 em 2014) gerado conforme 
descrito: O ágio foi originado quando da aquisição de participação na Omnia Minérios Ltda. (“Omnia”) 
em 2004, Companhia está que possuía direitos de exploração da mina de bauxita de Juruti, localizada 
no Estado do Pará. A Omnia foi incorporada de forma reversa pela AWA Brasil em 2008. O ágio, no total 
de R$ 85.150, é resultante da expectativa de lucros futuros sobre o projeto de mineração e considera 
sua realização de acordo com o total da participação do Grupo AL. Durante o ano de 2015 a AWA Brasil 
devolveu a seus acionistas um total de R$ 273.651, sendo a parcela correspondente ao percentual de 
participação da Companhia no valor de R$ 9.702, o que, por sua vez, gerou uma baixa proporcional do 
ágio no total de R$ 2.793. Segue abaixo a participação da Companhia nos resultados da investida Alcoa 
World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”), Companhia extratora de bauxita.

Nome País  Ativo Passivo Receita 
Lucro 

(prejuízo)

Percentual de 
participação no capital 

votante e total
2014
AWA Brasil 252.304 16.178 38.299 (2.324) 3,545%
2015
AWA Brasil 257.495 20.228 66.457 10.843 3,545%

Outras informações relevantes sobre os investimentos. (a) Alcoa World Alumina Brasil Ltda. 
AWA Brasil é uma Companhia que tem como objeto a pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de 
minério de alumínio e outros minerais, em terras próprias ou alheias, por si ou mediante contratação 
de terceiros, e a exploração econômica das atividades minerárias e atividades afins; a produção, 
fabricação, transformação, refinação e venda de alumina; a distribuição e exportação de aluminas 
especiais, cimentos refratários e outros produtos químicos; a importação, exportação, compra e venda de 
quaisquer minérios, inclusive bauxita, matérias-primas, equipamentos, aparelhos, bem como quaisquer 
outros produtos úteis, necessários ou de qualquer forma associados aos seus objetos, podendo 
a sociedade, inclusive, utilizar-se do regime de “Companhia comercial exportadora”, nos termos da 
lei; a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, assim como em associações sem 
personalidade jurídica, tais como consórcios, sociedades em conta de participação e outras formas 
legítimas e admissíveis pelo direito brasileiro ou direito estrangeiro; e todas as demais atividades 
necessárias, desejáveis ou complementares ao seu objeto social. A investida AWA Brasil mantém 
relações e transações em montantes significativos com sua controladora e companhias associadas. 
Consequentemente, a posição patrimonial referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2015 
poderia ser diferente daquela resultante de transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. 
Sua moeda funcional é o real brasileiro. Em 31 de dezembro de 2015, a investida AWA Brasil possuía 
prejuízos acumulados de R$ 1.230.393 (2014 - R$ 1.548.860). A administração da investida, de acordo 
com estimativas e projeções contidas no plano de negócios relacionados com a AWA Brasil, espera 
que as receitas futuras advindas das operaçõesda AWA Brasil, inclusive com expectativas de expansão 
futura dos investimentos, serão suficientes para atender aos compromissos de curto prazo, assegurar a 
realização de seus ativos não circulantes, assim como absorver os prejuízos acumulados da AWA Brasil 

até 31 de dezembro de 2015. Os investimentos vêm sendo suportados pelos quotistas Alcoa Inc. e 
Grupo AL, que coordenam financeiramente os planos de expansão ocorridos no Brasil. Nesse contexto, 
a AWA Brasil contará com o apoio de seus acionistas caso exista a necessidade de suporte financeiro 
adicional para cumprir com obrigações de curto ou longo prazo.
6. Capital social e reservas. (a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2015, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional no valor de R$ 283.411, é composto 
por 283.411.330 (293.011.330 em 2014) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada. A Companhia é controlada totalmente pela Alumina Limited do Brasil S.A., sendo a controladora 
final destas companhias a Alumina Limited da Austrália. Conforme ata de assembleias gerais ordinária 
e extraordinária realizada em 18 de março de 2015, foi aprovada a redução de capital social de 
R$ 293.011 para R$ 288.911. Em 29 de junho de 2015 foiaprovada a redução de capital social de 
R$ 288.911 para R$ 283.411, sendo o capital social totalmente integralizado.

2015 2014

Acionistas Butiá
Número de 

ações % participação
Número de 

ações % participação

Alumina International Holding 1 - 1 -
Alumina Limited do Brasil S.A. 283.411.329 100,000% 293.011.329 100,000%

283.411.330 100,000% 293.011.330 100,000%

(b) Reserva de retenção de lucros. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros, os quais são transferidos em sua totalidade. (c) Reserva Legal. A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva legal não foi 
constituída em 2014, uma vez que houve prejuízo no exercício. Em 31 de dezembro de 2016 representa 
o total de R$ 975.
7. Transações com partes relacionadas. Remuneração do pessoal-chave da administração. O 
pessoal-chave da administração inclui a diretoria da Companhia. A remuneração do pessoal-chave da 
administração por serviços prestados está apresentada a seguir:

2015  2014 
Remuneração total do pessoal-chave da administração 81 81

8. Eventos subsequentes. Durante os exercícios seguintes à data-base das Demonstrações 
Financeiras, houve a emissão de novos atos societários, conforme listado abaixo: Em 26 de fevereiro 
de 2016, foi aprovada nova redução de capital de R$ 7.100, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 283.411 para R$ 276.311. Em 18 de junho de 2016, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 8.600, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital deR$ 
276.311 para R$ 267.711. Em 21 de novembro de 2016, foi aprovada nova redução de capital de R$ 
1.450, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 267.711 para R$ 266.261. 
Em 10 de março de 2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 1.950, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 266.261 para R$ 264.311. Em 14 de junho de 2017, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 5.400, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindoo 
capital de R$ 264.311 para R$ 258.911. Em 20 de setembro de 2017, foi aprovada nova redução de 
capital de R$ 1.700, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 258.911 para 
R$ 257.211. Em 22 de dezembro de 2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 2.975, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 257.211 para R$ 254.236. Em 02 de abril 
de 2018, foi aprovada nova redução de capital de R$ 4.875, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 254.236 para R$ 249.361. Em 09 de julho de 2018, foi aprovada nova redução 
de capital de R$ 5.050, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 249.361 
para R$ 244.311. Em 12 de novembro de 2018, foi aprovada nova redução de capital de R$ 17.700, 
conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 244.311 para R$ 226.611. Em 
07 de março de 2019, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.900, conforme Assembleia Geral 
Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 226.611 para R$ 217.711. Em 07 de junho de 2019, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 5.525, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo 
o capital de R$ 217.711 para R$ 212.186. Em 16 de setembro de 2019, foi aprovada nova redução de 
capital de R$ 5.750, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 212.186 para 
R$ 206.436. Em 13 de janeiro de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 3.850, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 206.436 para R$ 202.586. Em 05 de maio 
de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 1.200, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 202.586 para R$ 201.386. Em 28 de agosto de 2020, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 8.850, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 
201.386 para R$ 192.536. Em 02 de dezembro de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 
6.200, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 192.536 para R$ 186.336. 
Em 08 de março de 2021, foi aprovada nova redução de capital de R$ 4.900, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 186.336 para R$ 181.436. Em 18 de agosto de 2021, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 4.000, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo 
o capital deR$ 181.436 para R$ 177.436. Em 05 de outubro de 2021, foi aprovada nova redução de 
capital de R$ 4.600, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 177.436 para 
R$ 172.836. Em 04 de março de 2022, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.400, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 172.836 para R$164.436. Em 04 de março 
de 2022, foi aprovada aumento de capital de R$ 105, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
aumentando o capital de R$ 164.436 para R$ 164.541.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas daButiáParticipações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Butiá Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendemo balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações e lucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Butiá Participações S.A. em 31 
dedezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada” 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dasde 
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidadede a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantiade que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta mas eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidasdemonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria,exercemos julgamento profissionalemante mosceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com oobjetivo de apresentação adequada.
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
dacoligada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas 
e,consequentemente,pela opinião de auditoria da Companhia.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
SãoPaulo,16 de dezembro de 2022

Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Marcos Magnusson de Carvalho 
Contador CRC 1SP215373/O-9

 2015 2014 
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) 10.843  (2.324)
Despesas operacionais
Despesas com pessoal (97) (98)
Despesas gerais e administrativas (5) (19)
Despesas com serviços de terceiros (9)  (10) 
Amortização de ágio no investimento (Nota 5) (2.793) (1.360)
Lucro (Prejuízo) operacional 7.939 (3.811)
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 7.939 (3.811)
Ações ao final do exercício (em milhares) (Nota 6) 283.411 293.011
Lucro líquido (Prejuízo) por ação do capital social no fim do exercício - R$ 0,02789 (0,01301)

Edital de 1° e 2° Leilão de bem imóvel e de intimação do executado PAUL KALOUBEK (CPF n° 330.476.858-
00) e sua mulher se casado for. O Dr. Rodrigo Ramos, MM Juiz de Direito da 1º Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão do bem
imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os
autos da ação de Execução DE Titulo Extrajudicial, ajuizada por NELSON LOTAIF, Processo n° 0824230-
41.1998.8.26.0100, tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas
a seguir: O bem será vendido no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com
fulcro nos artigos 886 a 903 do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br.
O 1º Leilão terá início no dia 01/09/2023 às 12:00 horas e término dia 06/09/2023 às 12:00 horas onde serão
aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; não havendo
lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1º Leilão, fica desde já designado para início do 2º Leilão
o dia 06/09/2023 às 12:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 28/09/
2023, às 12:00 horas. Em primeiro e segundo leilão a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda
que inferior a avaliação e desde que não se trade de inferior a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação
(atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/
2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não
sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br. Correrão pôr conta do arrematante todas as providências necessárias para a
imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários,
exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço da arrematação nos
termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o
pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do
leilão/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em favor do Juízo
responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão será assinado
o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o leiloeiro comunicará, imediatamente, o fato
ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à apreciação
judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC. O arrematante deverá
pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco
por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único
do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009, por meio de deposito bancário em nome
de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095, Conta Corrente:
171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante
em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por razões alheias
a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Lote 01 – um terreno sem
benfeitorias com frente para a rua 06, lote 07 da quadra 14, loteamento “Terras de Santa Maria II”, no Bairro
do Apotrebu, neste município, medindo 42,36m de frente, 110,42 m do lado do lote 08, 110,89m do lado do lote
06; e 48,76m nos fundos, com o lote 04, com a área de 5.059,57m², objeto da matricula 21.434 do CRI/Itu,
contribuinte nº 0015.0226.0007-00, Consta do AV.08/021.437 – penhora exequenda. Avaliação R$ 72.555,30;
Lote 02 - um terreno sem benfeitorias com frente para o balão de retorno da rua 06, lote 10, da quadra 14,
do loteamento “Terras de Santa Maria II”, no Bairro do Apotrebu, neste município, medindo 27,81m de frente,
27,18m mais 9,64m mais 15,39m, com a viela 08; 85,93m com o lote 09, 93,59m com Francisco Afrânio
Magaldi, e 45,93m nos fundo, com os lote 01 e 02, com a área de 5.060,49m², objeto da matricula 21.437 do
CRI/Itu, contribuinte nº 0015.0226.0010-00, Consta do AV.08/021.437 – penhora exequenda. Avaliação R$
72.563,40; Base das avaliações (09/2015), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela
de atualização monetária do TJ/SP. Do Pagamento Parcelado – Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 5% (cinco por cento). Remição da Execução ou Acordo -
Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o leilão, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida
de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5%
(cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso
nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente
de julgamento. Consta débitos junto a Prefeitura Municipal de Itu no valor de R$ 63.524,28 (fls. 1194/1195).
Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo/SP, 13 de julho de 2023.
Rodrigo Ramos – Juiz de Direito

Escola Mais Educação S.A.
(“Companhia”) CNPJ nº 26.086.054/0001-05 - NIRE 35300520874

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 17 de Agosto de 2023
Bahema Educação S.A., CNPJ 45.987.245/0001-92, na qualidade de acionista da Companhia e, nos
termos do Art. 14, §1º do Estatuto Social, convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia Geral”), a ser realizada, em primeira convocação, em
17.08.2023, às 16h30, de forma semipresencial, observado o seguinte: (i) o acionista poderá comparecer
e votar, pessoalmente, mediante comparecimento na R. Prof. Vahia de Abreu, 340, Vila Olímpia, São Paulo
SP, CEP: 04549-002; ou (ii) o acionista poderá comparecer e votar, digitalmente, por autuação remota,
mediante acesso à sala de videoconferência que será disponibilizada na forma dos avisos constantes deste
edital. A assembleia é convocada para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia:
1. Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista que, nos termos do
art. 8º do Estatuto Social, o mandato dos atuais conselheiros está vencido desde 01.07.2023; 2. Fixação da
remuneração da administração da Companhia; 3. Aumento de capital social da Companhia, nos termos
Estatuto Social, mediante a emissão de 6.229.123 novas ações ordinárias nominativas, pelo preço de
emissão de R$ 8,70 por ação, de modo que o capital social passe a ser de R$ 70.093.420,10, dividido em
2.858.941 ações ordinárias nominativas. O preço de emissão das ações foi fixado de acordo com o art. 170,
§1º, II, da Lei nº 6.404/76 e nos termos do Acordo de Acionistas, ou seja, 50% do patrimônio líquido da
Companhia conforme balanço auditado de 31.12.2022. Referido aumento de capital será totalmente
subscrito e integralizado pelos acionistas, mediante (i) capitalização de créditos detidos por estes em face
da Companhia, a título de Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital, devidamente reconhecidos e
registrados na escrituração contábil da Companhia; e (ii) mediante capitalização de créditos detidos pela
acionista Bahema Educação em face da Companhia, em razão da subscrição e integralização do
Instrumento Particular de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples, em Série Única, Não Conversíveis
em Ações, para Distribuição Privada, da Escola Mais Educação S.A. (“Debêntures”) e em conformidade com
o disposto na deliberação do item 4.2 da Assembleia Geral Extraordinária de 14.06.2022. 4. Alteração do
endereço da atual sede da Companhia, que atualmente consta como Av. Brig. Faria Lima, 1.656, 9º andar,
cj. 9A, São Paulo-SP, CEP 01451-001, para R. Prof. Vahia de Abreu, 340, Vila Olímpia, Sala 6, São Paulo-SP,
CEP: 04549-002, com a respectiva alteração do caput do art. 1º do Estatuto Social para contemplar o novo
endereço da sede da Companhia, caso aprovado. 5. Autorização para que a Diretoria da Companhia assine
os contratos e firme os documentos necessários à conclusão das operações que forem aprovadas, ficando
os acionistas, por sua vez, obrigados a também adotar todas as medidas que se fizerem necessárias para
tanto. Aviso: nos termos da IN 81 do DREI, ficam os acionistas informados do que segue: (i) os acionistas
poderão participar e votar presencialmente na assembleia, que se realizará no seguinte endereço: R. Prof.
Vahia de Abreu, 340, Vila Olímpia, São Paulo-SP, CEP: 04549-002, ou os acionistas poderão participar e
votar digitalmente, por autuação remota, mediante acesso à sala de videoconferência, que será
disponibilizado conforme abaixo, observada a forma prevista no estatuto social da Companhia e nas
normativas vigentes que regulamentam a assembleia; (ii) os acionistas da Companhia que quiserem
comparecer e participar da assembleia de forma digital deverão enviar seu documento de identificação com
foto, bem como eventual procuração até o dia 14.08.2023, por meio eletrônico, para o seguinte e-mail:
juridico@bahema.com.br; (iii) ao receber a habilitação para participação da assembleia, a administração da
Companhia enviará o link para acesso ao sistema de videoconferência, no caso da habilitação para
participação digital; (iv) a assembleia será gravada; (v) o acionista poderá participar da assembleia desde
que apresente os documentos até 30 minutos antes do horário estipulado para a abertura dos trabalhos,
ainda que tenha deixado de enviá-los previamente, devendo o envio da documentação de identificação
observar o procedimento previsto neste edital; (v) o acionista que participar da assembleia na modalidade
presencial deverá apresentar, no momento de início da realização do conclave, seu documento de
identificação, bem como eventual procuração; (vi) em atenção ao §2º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, ficam
os acionistas noticiados de que a assembleia não se realizará no edifício onde a Companhia possui sua
atual sede, tendo em vista a necessária alteração do endereço da sede da Companhia para o novo
endereço: R. Prof. Vahia de Abreu, 340, Vila Olímpia, Sala 6, São Paulo-SP, CEP: 04549-002; (vii) os
documentos e informações relacionados à matéria constante da ordem do dia estão à disposição dos
acionistas e podem ser solicitados, por meio eletrônico, na forma do item aviso “ii” deste edital. São Paulo-SP,
07 de agosto de 2023. Bahema Educação S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013580-40.2015.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Maziteli Neto, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER A DOUGLAS ROBERTO BARBOSA RAINHO, CPF 281.712.758-77, que IRESOLVE Companhia 

lei. NADA MAIS. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1006622-33.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Jurandir de Abreu Júnior, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EDER PEREIRA TRINDADE, Brasileiro, RG 332364768, CPF 333.140.648-10, com
endereço à Rua Padre Lorenzo Rossi, 144, Parque Colonial, CEP 03967-060, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de S I Educação Moderna Ltda, alegando em síntese: Ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 2.663,21 (Fevereiro/2019), representada
pelos cheques nº 000026, 000027, 000028, 000029 e 000030, no valor de R$ 439,63 (cada). Estando o executado
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida
atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 30 dias supra. Em caso de pagamento integral
da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês, ficando advertido que será nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de outubro de 2022.
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VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 NIRE 3530057567-9

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO
DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA
ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA
VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 23 DE AGOSTO DE 2023. Ficam convocados os
Senhores Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública
com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora”
respectivamente), nos termos da Cláusula Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de
Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com
Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções
Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) a comparecerem na Assembleia Geral
de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade de participação presencial, através
da plataforma (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 23 de agosto de 2023, às
14h00, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos Valores Mobiliários
(“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do dia: (i) a
decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em função
do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 2.2.1, (ii), do Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Cessão Fiduciária”), o qual traz a
obrigação de que a totalidade do fluxo de Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente (considerando-se o valor dos
Direitos Adicionais) deve corresponder a, no mínimo, 120% (cento e vinte por cento) da próxima parcela vincenda de
amortização e juros remuneratórios das Debêntures. As verificações de atendimento desse percentual são realizadas
mensalmente, nos termos da Cláusula 2.2.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, de modo que foi constatado
descumprimento no mês de junho de 2023; (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático
previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da
cláusula 2.2.2 do Contrato de Cessão Fiduciária, o qual obriga a Emissora a fornecer toda a base de Contratos de
Locação em até 5 (cinco) Dias Úteis do fechamento de cada trimestre, o que não foi atendido, tendo o prazo se
encerrado em 07 de julho de 2023, impossibilitando as verificações posteriores de atendimento do percentual indicado
na cláusula 2.2.1, (iiii) do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não
Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v), instaurado em função do descumprimento de obrigação não pecuniária
constante da cláusula 2.3 do Contrato de Cessão Fiduciária, por meio da qual a Emissora obrigou-se a transferir
integralmente para a Conta Vinculada recursos provenientes dos Contratos de Locação, objeto da garantia prevista
no Contrato de Cessão Fiduciária, em conta de titularidade da Emissora, que não a Conta Vinculada; (iv) a decretação,
ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em função da não
observação do prazo para celebração do aditamento da Escritura de Emissão de forma a consignar o aumento do

da Remuneração em 0,50% (cinquenta centésimos por cento), devidos desde 14 de junho de 2023, sendo
o prazo para celebração do aditamento a Escritura de Emissão se encerrou em 21 de junho de 2023; e (v) A autorização
para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, pratique todos os atos, tome todas as providências e adote
todas as medidas necessárias à formalização, efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais:
Para participarem da Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de
sua realização, para os e-mails da Emissora: mayara.bertan@marcamp.com.br  e do Agente Fiduciário:
agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br: (i) a confirmação de sua participação acompanhada do nome
completo ou denominação social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos
de investimentos, também informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a
indicação dos representantes que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone
e e-mail para contato; e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando
Pessoa Física: Cópia digitalizada do documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto
ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários
comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos
representantes legais; (3) Quando Fundo de Investimento: (a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou
contrato social consolidado devidamente registrado na junta comercial competente, do administrador ou gestor, observado
a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios de poderes em assembleia geral; (c) documentos
societários comprobatórios dos poderes de representação, quando aplicável; e (d) documentos de identidade com foto
dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: caso quaisquer Debenturistas indicado nos
itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados anteriormente, deverá ser
encaminhado a procuração com os poderes específicos de representação na AGD.  A Emissora enviará, com, no mínimo,
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, um e-mail
contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um dos Debenturistas
que tiverem confirmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula utilizados nesta
ata que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso determinado
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da AGD,
deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan@marcamp.com.br, com cópia para o
Agente Fiduciario, através do e-mail agentefiduciario@vortx.com.br e jma@vortx.com.br. Os termos iniciados em letra
maiúscula nesse edital e não definidos expressamente possuem o mesmo significado que lhes é atribuído na Escritura
de Emissão. São Paulo/SP, 07 de agosto de 2023. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. INFORMAÇÕES GERAIS. A Butiá Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede em São Paulo, Estado de São Paulo, constituída em 17 de junho de 2004 e tem como objeto social 
a participação em outras sociedades. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
diretoria em 16 de dezembro de 2022.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS. As principais práticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base 
de preparação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos 
e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis –
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao 
valor justo contra o resultado do exercício. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis crítica se também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota3. Não há 
novos pronunciamentos ou interpretações de CPCs vigentes a partir de 2016 que poderiam ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.2 Investimento em coligada. 
Coligadas são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem influência significativa, mas não 
controle, geralmente com uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. A Companhia 
contabiliza seus investimentos nessas Companhias usando o método de equivalência patrimonial. O 
investimento da Companhia em uma coligada inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer 
perda acumulada por deterioração. O ágio determinado na aquisição de um investimento em uma 
coligada representa a diferença positiva entre o preço de compra e o valor justo da participação da 
Companhia nos ativos líquidos identificáveis (ativos menos passivos e menos passivos contingentes) 
da Companhia adquirida na data da aquisição. Mais detalhes sobre o ágio são divulgados na Nota4. A 
participação da Companhia nos lucros ou perdas de sua coligada é reconhecida na demonstração do 
resultado e sua participação nas variações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 
Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coligada é igual ou superior ao valor 
contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas 
adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou tenha feito pagamentos em nome da 
coligada. Os ganhos não realizados em transações entre a Companhia e sua afiliada são eliminados 
na proporção do interesse da Companhia. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos 
que a transação forneça evidência de uma deterioração do ativo transferido. As políticas contábeis da 
coligada são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas 
pelo Grupo Alumina Limited (Grupo AL). O valor contábil dos investimentos contabilizados em ações 
é testado quanto à perda de valor de acordo com a política descrita na Nota 2.5. 2.3 Conversão 
de moeda estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda de apresentação. Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico 
no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A Companhia estabeleceu que a moeda funcional 
da Companhia é o Real. As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais, 
que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. (b) Operações 
e saldos. As operações com moedas estrangeiras, quando aplicável, são convertidas para a moeda 
funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Os ganhos e asperdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do exercício são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa 
incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de mudança de valor). 2.5 
Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros. Os ativos não financeiros são 
revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver indício de perda do valor 
recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa à qual o ativo tenha 
sido alocado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil do ativo exceda 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo, menos as despesas 
de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido redução, com exceção do ágio, são revisados para identificar uma possível reversão 
da provisão para perdas por impairment na data do balanço.
3. GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO. 3.1 Fatores de risco financeiro. A Companhia está exposta, 
indiretamente através de sua investida, a alguns riscos financeiros: risco de mercado, incluindo risco 
de moeda e risco de taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada 
corporativamente pelo Grupo AL. (a) Riscocambial. A Companhia está exposta, indiretamente através 
de sua investida AWAB, ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar dos Estados Unidos versus 
reais. Portanto, oscilações de cotação do dólar dos Estados Unidos impactam diretamente em seu 
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Demonstrações financeiras em 31de dezembro de 2016

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2016 2015 Passivo e patrimônio líquido 2016 2015
Circulante Patrimônio líquido
Caixa e equivalentes de 
caixa

96 61 Capital social (Nota 6) 266.261 283.411

Total do ativo circulante 96 61 Reserva de lucros 46.465 34.915
Não circulante Total do patrimônio líquido 312.726 318.326
Investimento em Coligada 
(Nota 5) 312.630 318.265
Total do ativo não circulante 312.630 318.265 Total do passivo e patrimônio 

líquido 312.726 318.326Total do ativo 312.726 318.326
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos resultados. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicados de outra forma

Demonstração do resultado abrangentes. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2016 2015 
Lucro líquido do exercício 11.550 7.939
Outros resultados abrangentes - - 
Total do resultado abrangente do exercício 11.550 7.939
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa
 Método Indireto para os Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2016 2015 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 11.550 7.939
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Amortização de ágio (Nota 5) - 2.793
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) (11.667) (10.843)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (117) (111)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução de capital em investida (Nota 5) 17.302 9.702 
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 17.302 9.702 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital (Nota 6) (17.150) (9.600)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (17.150) (9.600) 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 35 (9)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 61 70
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 96 61 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 35 (9)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro  
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

resultado. (b) Risco de crédito. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
em bancos e instituições financeiras. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos somente títulos 
de instituições de crédito classificadas comrating mínimo “A”. (c) Risco de liquidez. A previsão de fluxo 
de caixa é realizada corporativamente, em que é monitorada as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender suas necessidades. 
Essa previsão levou em consideração planos de financiamento,cumprimento de cláusulas, exigências 
regulatórias externas ou legais. Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de 
investimento (aportes na investida), a Companhia conta com o apoio imediato de seus acionistas. 
Assim, a Companhia pode solicitar novos aportes ou empréstimos aos acionistas, minimizando qualquer 
risco momentâneo de liquidez.
4. ESTIMATIVASEJULGAMENTOSCONTÁBEIS CRÍTICOS. As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros,consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, que impactam a investida AWA Brasil, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Tais estimativas podem divergir das premissas adotadas pela administração, sobretudo em função 
de flutuações relativas a variáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para opróximoexercício social, são: (a) provisões para contingências; (b) 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos e 
no ativo imobilizado; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado (f) 
ajuste a valor presentedo Pis,Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado;
5. INVESTIMENTOS EM COLIGADAS

 2016  2015
Investimento avaliado por equivalência patrimonial 231.633 237.268
Ágio por rentabilidade futura 80.997 80.997

312.630 318.265

Movimentação dos investimentos:

Nome País  Ativo Passivo Receita Lucro
Percentual de 

participação
2016
AWA Brasil 251.353 (19.720) 55.341 11.667 3,545
2015
AWA Brasil 257.495 (20.228) 66.457 10.843 3,545

 2016  2015
SALDOS 318.265 319.917
Redução (17.302) (9.702)
Amortização - (2.793)
Participações 11.667 10.843
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO 312.630 318.265

O saldo do investimento inclui ágio no montante de R$ 80.997 gerado conforme descrito: O ágio 
por rentabilidade futura foi originado quando da aquisição de participação na Omnia Minérios Ltda. 
(“Omnia”) em 2004, Companhia está que possuía direitos de exploração da mina de bauxita de Juruti, 
localizada no Estado do Pará. A Omnia foi incorporada de forma reversa pela AWA Brasil em 2008. O 
ágio, no total era de R$ 85.150, sendo resultante da expectativa de lucros futuros sobre o projeto de 
mineração e considera sua realização de acordo com o total da participação do Grupo AL. Em 2014 
e 2015 houve uma mortização de R$ 1.360 e R$ 2.793 respectivamente. Segue abaixo a participação 
da Companhia nos resultados da investida Alcoa World Alumina BrasilLtda. (“AWABrasil”), Companhia 
extratora de bauxita.

Nome País  Ativo Passivo Receita Lucro

Percentual de 
participação no capital 

votante e total
2015
AWA Brasil 257.495 20.228 66.457 10.843 3,545%
2016
AWA Brasil 251.353 19.720 55.341 11.667 3,545%

Composição do capital social da AWA Brasil:

Acionistas AWA Brasil Número de ações % participação
Alumina Limited do Brasil S.A. 226.898.287 30,468%
Butiá Participações S.A. 26.402.070 3,545%
Outros sócios 491.397.952 65,987%

744.698.309 100,000%

a) Alcoa World Alumina Brasil Ltda. A AWA Brasil é uma Companhia que tem como objeto a pesquisa, 
lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e outros minerais, em terras próprias ou alheias, 
por si ou mediante contratação de terceiros, e a exploração econômica das atividades minerárias e 
atividades afins; a produção, fabricação, transformação, refinação e venda de alumina; a distribuição 
e exportação de aluminas especiais, cimentos refratários e outros produtos químicos; a importação, 
exportação, compra e venda de quaisquer minérios, inclusive bauxita, matérias-primas, equipamentos, 
aparelhos, bem como quaisquer outros produtos úteis, necessários ou de qualquer forma associados 
aos seus objetos, podendo a sociedade, inclusive, utilizar-se do regime de “Companhia comercial 
exportadora”, nos termos da lei; a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, assim 
como em associações sem personalidade jurídica, tais como consórcios, sociedades em conta de 
participação e outras formas legítimas e admissíveis pelo direito brasileiro ou direito estrangeiro; e todas 
as demais atividades necessárias, desejáveis ou complementares ao seu objeto social. A investida AWA 
Brasil mantém relações e transações em montantes significativos com sua controladora e companhias 
associadas.Consequentemente, a posição patrimonial referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2016 poderia ser diferente daquela resultante de transaçõesefetuadas apenas com partes não 
relacionadas.

2016 2015

Acionistas Butiá
Número de 

ações % participação
Número de 

ações % participação

Alumina International Holding 1 - 1 -
Alumina Limited do Brasil S.A. 266.261.329 100,000% 283.411.329 100,000%

266.261.329 100,000% 283.411.330 100,000%

Sua moeda funcional é o real brasileiro. Em 31 de dezembro de 2016, a investida AWA Brasil possuía 
prejuízos acumulados de R$ 910.941 (2015 - R$ 1.243.025). A administração, de acordo com 
estimativas e projeções contidas nos planos de negócios da Companhia, acredita que as receitas 
advindas de operações futuras serão suficientes para atender aos compromissos financeiros de curto 
prazo, assegurar a realização dos seus ativos não circulantes, assim como absorver os prejuízos 
acumulados. Os investimentos vêm sendo suportados pelos quotistas Alcoa Inc. e GrupoAL, que 
coordenam financeiramente os planos de expansão ocorridos no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil 
contará com o apoio de seus acionistas caso exista a necessidade de suporte financeiro adicional para 
cumprir com obrigações de curto ou longo prazo.
6. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS. (a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2016, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional no valor de R$ 266.261, é composto 
por 266.261.330 (283.411.330 em 2015) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada. A Companhia é controlada totalmente pela Alumina Limited do BrasilS.A., sendo a controladora 
final destas companhias a Alumina Limited da Austrália.

2016 2015

Acionistas Butiá
Número de 

ações % participação
Número de 

ações % participação

Alumina International Holding 1 - 1 -
Alumina Limited do Brasil S.A. 266.261.329 100,000% 283.411.329 100,000%

266.261.329 100,000% 283.411.330 100,000%

Conforme Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas em 26 de fevereiro de 2016, foi 
aprovada a redução do capital social de R$ 283.411 para R$ 276.311. Em 18 de julho de 2016, foi 
aprovada nova redução de capital, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de 
R$ 276.311 para R$ 267.711. Em 21 de novembro de 2016, foi aprovada nova redução de capital, 
conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 267.711 para R$ 266.261. (b) 
Reserva de retenção de lucros. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros, os quais são destinados futuramente. (c) Reserva Legal. A reserva legal é 
constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2015, 
representava o total de R$ 397 e, em 31 de dezembro de 2016 representa o total de R$ 975. 
7. TRANSAÇÕESCOMPARTESRELACIONADAS. O pessoal-chave da administração inclui a diretoria 
da Companhia. A remuneração do pessoal-chave da administração por serviços prestados está 
apresentada a seguir:

2016  2015 
Remuneração total do pessoal-chave da administração 81 81

8. EVENTOSSUBSEQUENTES .Durante os exercícios seguintes à data-base das Demonstrações 
Financeiras, houve a emissão de novos atos societários, conforme listado abaixo: Em 10 de março de 
2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 1.950, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 266.261 para R$ 264.311. Em 14 de junho de 2017, foi aprovada nova 
redução de capital de R$5.400, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 
264.311 para R$ 258.911. Em 20 de setembro de 2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 
1.700, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 258.911 para R$ 257.211. 
Em 22 de dezembro de 2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 2.975, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 257.211 para R$ 254.236. Em 02 de abril de 2018, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 4.875, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o 
capital de R$ 254.236 para R$ 249.361. Em 09 de julho de 2018, foi aprovada nova redução de capital 
de R$ 5.050, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 249.361 para R$ 
244.311. Em 12 de novembro de 2018, foi aprovada nova redução de capital de R$ 17.700, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 244.311 para R$ 226.611. Em 07 de março 
de 2019, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.900, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 226.611 para R$ 217.711. Em 07 de junho de 2019, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 5.525, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de 
R$217.711 para R$ 212.186. Em 16 de setembro de 2019, foi aprovada nova redução de capital de R$ 
5.750, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 212.186 para R$ 206.436. 
Em 13 de janeiro de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 3.850, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 206.436 para R$ 202.586. Em 05 de maio de 2020, foi 
aprovada nova redução de capital de R$1.200, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o 
capital de R$ 202.586 para R$ 201.386. Em 28 de agosto de 2020, foi aprovada nova redução de capital 
de R$ 8.850, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 201.386 para R$ 
192.536. Em 02 de dezembro de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 6.200, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 192.536 para R$ 186.336. Em 08 de março 
de 2021, foi aprovada nova redução de capital de R$4.900, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 186.336 para R$ 181.436. Em 18 de agosto de 2021, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 4.000, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de 
R$181.436 para R$ 177.436. Em 05 de outubro de 2021,foi aprovada nova redução de capital de R$ 
4.600, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 177.436 para R$ 172.836. 
Em 04 de março de 2022, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.400, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$172.836 para R$ 164.436. Em 04 de março de 2022, 
foi aprovada aumento de capital de R$ 105, conforme Assembleia Geral Extraordinária, aumentando o 
capital de R$ 164.436 para R$ 164.541.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
ButiáParticipações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Butiá Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendemo balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Butiá Participações S.A. em 31 de 
dezembro de 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantiade que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissionalemante mosceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 

respectivas divulgações feitas pela administração.
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia,  eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
coligada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da  Companhia.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.
São Paulo,16 de dezembro de 2022

Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Marcos Magnusson de Carvalho 
Contador CRC 1SP215373/O-9

 2016  2015 
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) 11.667 10.843
Despesas operacionais
Despesas com pessoal (97) (97)
Despesas gerais e administrativas (12) (5)
Despesas com serviços de terceiros (8) (9) 
Amortização de ágio no investimento (Nota 5) - (2.793)
Lucro operacional 11.550  7.939 
Lucro líquido do exercício 11.550 7.939
Ações ao final do exercício (em milhares) 266.261 283.411 
Lucro líquido por ação do capital social no fim do exercício - R$ 0,04260 0,02789 

Nota
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Outras 
reservas 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro 
de 2014 293.011 - 26.976 - 319.987
Redução de Capital 6a (9.600) - - - (9.600)
Lucro líquido do exercício - - - 7.939 7.939
Constituição de reserva legal 6c - 397 - (397) -
Constituição de reserva de 
lucros - - - - -
Saldos em 31 de dezembro 
de 2015
Redução de Capital
Lucro líquido do exercício - - - 11.550 10.748
Constituição de reserva legal 6c - 578 - (578) -
Constituição de reserva de 
lucros 6b - - 10.972 (10.972) -
Saldos em 31 de dezembro 
de 2016  266.261 975   45.490 312.726 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0022465-91.2023.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SOO JIN BAEK, Coreana, Solteira, Empresária, RG V367390-S, CPF
221.750.708-75, com endereço à Rua do Areal, 117, apto. 22, Bom Retiro, CEP 01125-020, São Paulo-SP, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Editora Cered Centro de Recursos
Educacionais Limitada. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV
do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.916,56, devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0015305-18.2023.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato
Siqueira De Pretto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ADRIANA ELMAES CAUZIN DE SOUZA
FRAUCHES, Brasileira, Gerente, RG 23081682, CPF 126.950.668-48, que por este Juízo, tramita de uma ação
de Cumprimento de sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Ltda. S/C SINEC.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 34.696,64, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre
o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado
sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que a executada, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20
de julho de 2023.

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada em 17 de agosto de 2023, 
às 09:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 
1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão 
simultânea por meio da plataforma digital Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: Deliberar sobre: (i) a homologação do aumento de capital social da Companhia, em atenção às de-
liberações havidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22/06/2023, tendo em vista o decurso 
do prazo para exercício do direito de preferência pelos acionistas, com a consequente alteração do artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia; e (ii) a autorização à administração da Companhia a praticar todos os 
atos necessários à implementação das matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por 
meio do sistema Microsoft Teams, por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se mani-
festarem simultaneamente. Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo 
todas as orientações técnicas de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes 
legais ou procuradores dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, de-
verão encaminhar à Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 16 de 
agosto de 2023, cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou 
original do seu contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão 
de registro; e (iii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos 
e a solicitação de instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia 
por meio do seguinte e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. São Paulo, 8 de agosto de 2023. 
Conselho de Administração - Osvaldo Ayres Filho.

ITS Fabricação de Tanques Eireli
CNPJ/ME nº 33.711.712/0001-78 - NIRE 35602778131

Alteração de Contrato para Transformação de Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada em Sociedade por Ações

Pelo presente instrumento particular, a parte abaixo assinada: Felipe Baptista Biselli, brasileiro,
solteiro, civilmente capaz e maior, nascido em 24.02.1992, empresário, portador da cédula de
identidade RG nº 33.626.943-2, expedida por SSP/SP em 12.09.2009, inscrito no ME sob o CPF nº
409.617.908-65, residente e domiciliado na Rua Labatut, nº 274, Apartamento nº 131, Ipiranga, na
cidade e Estado de São Paulo, CEP 04214-000, Titular da empresa individual de responsabilidade
limitada que gira sob a denominação social de ITS Fabricação de Tanques Eireli, registrada na Junta
Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35602778131 em sessão de 23/05/2019, inscrita no
CNPJ/ME nº 33.711.712/0001-78, com sede na Rua Emir Macedo Nogueira - Jardim Ruyce, nº 282,
Casa Grande, na cidade de Diadema, Estado de São Paulo, CEP 09961-720, resolve, promover a
alteração do contrato, o que faz nos seguintes termos: DA ALTERAÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
- 1. Altera-se neste ato a natureza jurídica da empresa, transformando-a do tipo jurídico de Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada para Sociedade Anônima por Ações, continuando a sociedade
com o mesmo objeto social, tudo de modo a não haver solução de continuidade nos negócios ora em
curso, permanecendo em vigor todos os direitos e obrigações sociais, o mesmo patrimônio e a mesma
escrituração comercial e fiscal. 2. Em decorrência da deliberação acima, a empresa passará a revestir-
se na forma de Sociedade Anônima de capital fechado, na forma da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, adotando a nova razão social e denominação de “ITS FABRICAÇÃO DE TANQUES S.A.”, sendo a
referida sociedade denominada Companhia, com nome fantasia de “ITS International Tank Solution”. DA
CONVERSÃO DO CAPITAL SOCIAL EM AÇÕES - 3. Em decorrência da transformação, converte-se o
capital social de R$ 100.000,00 (cem mil reais) em 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas, com
valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, da seguinte forma: 3.1. O capital pertencente ao titular
Felipe Baptista Biselli, já qualificado, é convertido em 100.000 (cem mil) ações ordinárias nominativas,
de valor unitário de R$ 1,00 (um real). Com isso, o capital social ficou assim divido: 
Acionista Ações ordinárias Valor Participação 
Felipe Baptista Biselli 100.000 R$ 100.000,00 100%
Total geral 100.000 R$ 100.000,00 100%
DA ALTERAÇÃO DA FORMA DE ADMINISTRAÇÃO COM ELEIÇÃO DE DIRETOR - 4. Já em
conformidade com as normas estatutárias, elege-se, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato
unificado de 03 (três) anos, a se encerrar quando da realização da Assembleia Geral de Acionistas da
Companhia que deliberar sobre as contas do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, o seguinte
Diretor Presidente, o qual fica desde já investido dos poderes nos termos da Lei e do Estatuto Social ora
aprovado (“Anexo I”): Claudemiro Silveira, brasileiro, viúvo, empresário, portador da cédula de identidade
RG. nº 5.948.345-3, expedida por SSP/SP, inscrito no CPF/ME nº 366.802.578-91, residente e domiciliado
na Rua Professor José Leme do Prado, nº 123, apartamento nº 3142, Jardim Primavera, no município de
Jundiaí, Estado de São Paulo, CEP 13.209-690. 5. O Diretor Presidente Claudemiro Silveira, já qualificado,
declara sob as penas da Lei, não estar impedido por Lei Especial de exercer cargos de administração,
bem como não está sujeito à pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos,
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia
popular, contra o Sistema Financeiro Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, não estando impedido de exercer o comércio ou a
administração de sociedade em virtude de qualquer condenação criminal ou administrativa. 6. O Diretor
Presidente Claudemiro Silveira, já qualificado, toma posse, com a assinatura do Termo de Posse (“Anexo
II”), que será oportunamente transcrito no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria. 7. Delibera-
se pela não instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o presente exercício social, conforme
faculta o Estatuto Social aprovado. DA APROVAÇÃO DO BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DAS AÇÕES - 8.
Aprova-se o Boletim de Subscrição de todas as ações, na forma do “Anexo III”. DA TRANSFORMAÇÃO
DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EM SOCIEDADE POR AÇÕES - 9.
Tendo em vista as deliberações acima, o Titular Felipe Baptista Biselli, já qualificado, resolve aprovar,
sem reservas, o novo estatuto social da Companhia, contemplando as deliberações ora tomadas, o
qual vigorará na forma do “Anexo I”. E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o
presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e para um só efeito, as quais são também subscritas
pelas duas testemunhas abaixo. Diadema, 03 de março de 2022. Acionista: Felipe Baptista Biselli.
JUCESP NIRE 3530059175-5 e Registro nº 220.371/22-2 em 04/05/2022.

GGBP ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ sob nº 36.701.238/0001-91 - NIRE 35.235.957.614

REDUÇÃO PARCIAL DO CAPITAL SOCIAL
GGBP ADMINISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA., registrada na JUCESP sob NIRE 35.235.957.614, em 
17/03/2020, vem a público divulgar, que foi deliberada por Reunião de Sócios realizada em 20/10/2021, a redução parcial do capital social 
em R$ 6.176.000,00, com o cancelamento de 6.176.000 quotas, sendo 2.430.600 quotas detidas pelo sócio Luiz Ruoppolo, 1.191.800 
quotas detidas pela sócia Germana Ana Maria Ruoppolo Biazoti, 1.206.800 quotas detidas pela sócia Paola Ruoppolo e 1.346.800 
quotas detidas pelo sócio Roberto Fernando José Ruoppolo e consequente restituição de capital a estes. Administrador: Luiz Ruoppolo.

Citação - Prazo 20 dias Processo nº 1051455-75.2023.8.26.0100 O Doutor Carlos Eduardo Borges Fantacini, 
Juiz da 26ª Vara Cível Foro Central Cível-SP. FAZ SABER: a ENGCOM INDUSTRIA E COMERCIO DE ACESSÓRIOS 
INDUSTRIAISEIRELI, CNPJ nº 22.159.310/0001-96, na pessoa de seus representantes legais, ação: Comum 
(Protesto Indevido de Título), reqte: Transportes Bertolini Ltda, e não localizados os requeridos defere-se a 
CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias fluídos 
após o decurso do prazo do presente edital, a ação ou apresentem respostas, com advertência de que será 
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV do CPC). Afixe-se e Publique-se o edital. NADA 
MAIS 

SENDMONEY TURISMO LTDA.
CNPJ 19.340.113/0001-64 - NIRE 35.2.3175611-8

Extrato da 5ªAlteração do Contrato Social celebrada em 14/07/2023
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito CENTRO DO IMIGRANTE LTDA, CNPJ 20.434.391/
0001-60 da SENDMONEY TURISMO LTDA.,CNPJ 19.340.113/0001-64, NIRE 35.2.3175611-8 decide alterar o Con-
trato Social da Sociedade da seguinte forma: Redução do Capital Social: O sócio aprova a redução do capital social
da Sociedade, em R$ 615,399,00 (seiscentos e quinze mil  trezentos e noventa e nove reais), sendo R$ 410.581,00
(quatrocentos e dez mil quinhentos e oitenta e um reais) para a incorporação dos prejuízos acumulados  e em R$
204.818,00 (duzentos e quatro mil e oitocentos e dezoito reais)  por considerá-lo excessivo em relação ao objeto da
sociedade. Sócio: Centro do Imigrante Ltda.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1025244-70.2021.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Djane Magaly da Silva, Othon Alves Barcelos 
Correa, Santuzza Borges Barcelos Correa, Rogerio Giorgi, Vitoria Pena Giorgi, Otavio Lotufo, Maria Nelly 
Junqueira Cobra Lotufo, Edgard Richter, Carolina Issler Richter, José Pires de Oliveira Dias, Marina Pires 
Oliveira Dias, Mario Lotufo, Alice Maria Ribeiro Lotufo, Tasso Pinheiro, Silvia de Toledo Pinheiro, Breno 
Tavares, Evangelina Ribeiro Tavares Bertone di Sambuy Carrara, Angelo Eduardo Carrara, Ana Balbo Bertone 
di Sambuy Carrara, Jorge Issler Richter, Ursel Alwine Hildegard Bromberg Richter, Wolf Alchinger, Clara 
Matilde Richter Alchinger, Eduardo Bracher, Elza Bracher Scheiba Ribas, Alcides Scheiba Ribas, João Lotufo, 
Rosa Lotufo, S/A Administração e Representação Nair, Walamy S/A Agro Mercantil e Administração, Espólio 
de Miquelina Lotufo, Norberto Borges Pacheco, Maria Izabel Feliciano Pacheco e Maria Aparecida Leite Martin 
Prieto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Andréia Tadeu Matos Rocha ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de 
domínio sobre imóvel localizado na Rua Paulo Franco nº 643, Vila Leopoldina, São Paulo/SP, CEP 05305-031, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) 
dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

KOLTEV – ELETRO ELETRÔNICA E AUTOMAÇÃO LTDA.
CNPJ Nº 04.091.577/0001-07 - NIRE 35216539888

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 0002013-45.2023.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Carolina
Vaz Pacheco de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PURE RESORTS ENSEADA PARNAÍBA
LTDA., CNPJ 10.934.900/0001-60, que por este Juízo tramita de uma ação de Cumprimento de sentença,
movida por Cecília Pereira da Silva e Enzo Della Rosa. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de Valor da
Ação R$ 62.999,74, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de julho de 2023.
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TERÇA-FEIRA, 8 DE AGOSTO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

1. INFORMAÇÕESGERAIS. A Butiá Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede em São Paulo,Estado de São Paulo, constituída em 17 de junho de 2004 e tem como objeto social 
a participação em outras sociedades. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
diretoria em 16 de dezembro de 2022.
2. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS. As principais práticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas práticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base 
de preparação. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos 
e nas orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao 
valor justo contra o resultado do exercício. A preparação de demonstrações financeiras requero uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota3. (a) Pronunciamentos 
novos ou revisados a serem aplicados pela primeira vez em 2018. As seguintes alterações de normas 
serão adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2018, conforme 
requerimento da norma e não é esperado nenhum impactorelevante nos CPC 47 e CPC 48, entretanto 
é esperado impactos relevantes no CPC 06 nas demonstrações financeiras para a Companhia. (i) 
CPC 47 Receita de Contrato de Cliente: A orientação revisada destaca a necessidade de o preparador 
efetuar seu julgamento considerando todos os fatos e circunstâncias subjacentes a cada contrato 
para concluir sobre o momento e a forma de reconhecimento da receita. (ii) CPC 48 Instrumentos 
Financeiros: Veio substituir a norma atualmente vigente sobre Instrumentos Financeiros (CPC 38) e 
estabelece princípios para o reconhecimento e mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros 
que devem apresentar informações pertinentes e uteis aos usuários de demonstrações contábeis para 
a sua avaliação dos valores, época e incerteza dos fluxos de caixa futuros da entidade. Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos CP C06 – Operação de Arrendamento Mercantil do IFRS16 - Leasing: 
(iii) CPC06(R2) – Operação de Arrendamento Mercantil: Vigente para os exercícios sociais que se 
iniciarem a partir de 1º de janeiro de 2019, altera de maneira substancial acontabilidade das entidades 
arrendatárias, que deverá avaliar se o contrato é, ou contém, um arrendamento e se transmite o direito 
de controlar o uso de ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Na 
data de início deve-se reconhecer o ativo de direito de uso e passivo de arrendamento. O ativo deve 
ser mensurado ao custo, e o passivo ao valor presente dos pagamentos futuros do arrendamento. 
Os pagamentos devem ser descontados a valor presente com base na taxa de juros implícita do 
arrendamento. 2.2 Investimento em coligada. Coligadas são todas as entidades sobre as quais a 
Companhia tem influência significativa, mas não controle, geralmente com uma participação societária 
de 20% a 50% dos direitos de voto. A Companhia contabiliza seus investimentos nessas Companhias 
usando o método de equivalência patrimonial. O investimento da Companhia em uma coligada inclui 
o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda acumulada por deterioração. O ágio 
determinado na aquisição de um investimento em uma coligada representa a diferença positiva entre 
o preço de compra e o valor justo da participação da Companhia nos ativos líquidos identificáveis 
(ativos menos passivos e menos passivos contingentes) da Companhia adquirida na data da aquisição. 
Mais detalhes sobre o ágio são divulgados na Nota4. A participação da Companhia nos lucros ou 
perdas de sua coligada é reconhecida na demonstração do resultado e sua participação nas variações 
das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. Quando a participação da Companhia nas 
perdas de uma coligada é igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros 
recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações 
ou tenha feito pagamentos em nome da coligada. Os ganhos não realizados em transações entre a 
Companhia e sua afiliada são eliminados na proporção do interesse da Companhia. As perdas não 
realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidência de uma deterioração 
do ativo transferido. As políticas contábeis da coligada são alteradas, quando necessário, para 
assegurar consistência com as políticas adotadas pelo Grupo Alumina Limited (Grupo AL). O valor 
contábil dos investimentos contabilizados em ações é testado quanto à perda de valor de acordo com 
a política descrita na Nota 2.5. 2.3 Conversão de moeda estrangeira. (a) Moeda funcional e moeda 
de apresentação. Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a 
moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). A Companhia 
estabeleceu que a moeda funcional da Companhia é o Real. As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. (b) Operações e saldos. As operações com moedas estrangeiras, quando aplicável, são 
convertidas para a moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. 

Butiá Participações S.A.
CNPJ: 06.898.362/0001-28

Demonstrações financeiras em 31de dezembro de 2017

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2017 2016 Passivo e patrimônio líquido 2016 2016
Circulante Patrimônio líquido
Caixa e equivalentes de 
caixa

42 96 Capital social (Nota 6) 254.236 266.261 

Total do ativo circulante 42 96 Reserva legal e de lucros 57.212 46.465 
Não circulante Total do patrimônio líquido 311.448 312.726 
Investimento em Coligada 
(Nota 5) 311.406 312.630 
Total do ativo não circulante 311.406 312.630 Total do passivo e patrimônio 

líquido 311.448  312.726 Total do ativo 311.448 312.726 
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos resultados. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicados de outra forma

Demonstração do resultado abrangentes. Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

2017 2016 
Lucro líquido do exercício 10.748 11.550 
Outros resultados abrangentes - - 
Total do resultado abrangente do exercício 10.748 11.550

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração dos fluxos de caixa
 Método Indireto para os Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2017 2016 
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.748 11.550 
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) (10.858) (11.667) 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (110) (117)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Redução de capital em investida (Nota 5) 12.081 17.302 
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 12.081 17.302 
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital (Nota 6) (12.025) (17.150)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (12.025) (17.150) 
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa (54) 35
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 96 61
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 42 96 
(Redução) Aumento de caixa e equivalentes de caixa (54) 35

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro  
- Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.

Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão dos 
ativos e passivos monetários denominado sem moeda estrangeira pelas taxas de câmbio do final do 
exercício são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa 
e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de 
mudança de valor). 2.5 Provisões para perdas por impairment em ativos não financeiros. Os ativos 
não financeiros são revisados anualmente para verificação do valor recuperável. Quando houver indício 
de perda do valor recuperável (impairment), o valor contábil do ativo (ou a unidade geradora de caixa 
à qual o ativo tenha sido alocado) será testado. Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor 
contábil do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo, menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de perda, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente. 
Os ativos não financeiros quetenham sofrido redução, com exceção do ágio, são revisados para 
identificar uma possível reversão da provisão para perdas por impairment na data do balanço.
3. GESTÃO DO RISCO FINANCEIRO. 3.1. Fatoresderisco financeiro. A Companhia está exposta, 
indiretamente através de sua investida, a alguns riscos financeiros: risco de mercado, incluindo risco 
de moeda e risco de taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada 
corporativamente pelo Grupo AL. (a) Risco cambial. A Companhia está exposta, indiretamente através 
de sua investida AWAB, ao risco cambial decorrente de exposições ao dólar dos Estados Unidos 
versus reais. Portanto, oscilações de cotação do dólar dos Estados Unidos impactam diretamente 
em seu resultado. (b) Risco de crédito. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, 
depósitos em bancos e instituições financeiras. Para bancos e instituições financeiras, são aceitos 
somente títulos de instituições de crédito classificadas com rating mínimo “A”. (c) Risco de liquidez. A 
previsão de fluxo de caixa é realizada corporativamente, em que é monitorada as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender 
suas necessidades. Essa previsão levou em consideração planos de financiamento, cumprimento 
de cláusulas, exigências regulatórias externas ou legais. Para garantir liquidez imediata e manter as 
necessidades de investimento (aportes na investida), a Companhia conta com o apoio imediato de 
seus acionistas. Assim, a Companhia pode solicitar novos aportes ou empréstimos aos acionistas, 
minimizando qualquer risco momentâneo de liquidez.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS. As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em 
premissas, que impactam a investida AWA Brasil, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Tais estimativas podem divergir das premissas adotadas pela administração, sobre tudo em função 
de flutuações relativas avariáveis macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas 
que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar uma juste relevante nos valor 
escontábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; 
(b) imposto de renda e contribuição social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos 
e no ativo imobilizado; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão devida útil do ativo imobilizado; 
(f) ajuste a valor presente do Pis,Cofins e ICMS sobre ativo imobilizado;
5. INVESTIMENTO EM COLIGADA

 2017  2016
Investimento avaliado por equivalência patrimonial 230.409 231.633
Ágio por rentabilidade futura 80.997 80.997

311.406 312.630 
Movimentação dos investimentos:

 2017  2016
Saldos em 1 de janeiro 312.630 318.265
Redução de capital na investida (12.082) (17.302)
Participações nos lucros 10.858 11.667
Saldos em 31 de dezembro de 2017  311.406  312.630

O saldo do investimento inclui ágio no montante de R$ 80.997 gerado conforme descrito: O ágio 
por rentabilidade futura foi originado quando da aquisição de participação na Omnia Minérios Ltda. 
(“Omnia”) em 2004, Companhia está que possuía direitos de exploração da mina de bauxita de Juruti, 
localizada no Estado do Pará. A Omnia foi incorporada de forma reversapela AWA Brasil em 2008. O 
ágio, no total era de R$ 85.150, sendo resultante da expectativa de lucros futuros sobre o projeto de 
mineração e considera sua realização de acordo com o total daparticipação do Grupo ALd. Em 2014 e 
2015 houve uma amortização de R$ 1.360 e R$ 2.793 respectivamente. Segue abaixo a participação 
da Companhia nos resultados da investida Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWABrasil”), Companhia 
extratora de bauxita.

Nome País  Ativo Passivo Receita Lucro

Percentual de 
participação no capital 

votante e total
2016
AWA Brasil 251.353 19.720 55.341 11.667 3,545%
2017
AWA Brasil 249.737 19.343 73.051 10.858 3,545%

Composição do capital social da AWA Brasil:

Acionistas AWA Brasil
Em milhares 

de ações % participação
Em milhares 

de ações % participação
Alumina Limited do Brasil S.A. 216.514.024 30,468% 226.898.287 30,468%
Butiá Participações S.A. 25.192.234 3,545% 26.402.070 3,545%
Outros sócios 468.911.750 65,986% 491.397.951 65,987%

710.618.008 100,000% 744.698.308 100,000%

a) Alcoa World Alumina Brasil Ltda. A AWA Brasil é uma Companhia que tem como objeto a pesquisa, 
lavra, beneficiamento ecomércio de minério de alumínio e outros minerais, em terras próprias ou alheias, 

por si ou mediante contratação de terceiros, e a exploração econômica das atividades minerárias e 
atividades afins; a produção, fabricação, transformação, refinação e venda de alumina; a distribuição 
e exportação de aluminas especiais, cimentos refratários e outros produtos químicos; a importação, 
exportação, compra e venda de quaisquer minérios, inclusive bauxita, matérias-primas, equipamentos, 
aparelhos, bem como quaisquer outros produtos úteis, necessários ou de qualquer forma associados 
aos seus objetos, podendo a sociedade, inclusive, utilizar-se do regime de “Companhia comercial 
exportadora”, nos termos da lei; a participação em outras sociedades como sócia ou acionista, assim 
como em associações sem personalidade jurídica, tais como consórcios, sociedades em conta de 
participação e outras formas legítimase admissíveis pelo direito brasileiro ou direito estrangeiro; e todas 
as demais atividades necessárias, desejáveis ou complementares ao seu objeto social. A investida AWA 
Brasil mantém relações e transações em montantes significativos com sua controladora e companhias 
associadas. Consequentemente, a posição patrimonial referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2017 poderia ser diferente daquela resultante de transações efetuadas apenas com partes não 
relacionadas. Sua moeda funcional é o real brasileiro. Em 31 de dezembro de 2017, a investida AWA 
Brasil possuía prejuízos acumulados de R$ 612.110 (2016-R$910.941). A administração, de acordo 
com estimativas e projeções contidas nos planos de negócios da Companhia, acredita que as receitas 
advindas de operações futuras serão suficientes para atender aos compromissos financeiros de curto 
prazo, assegurar a realização dos seus ativos não circulantes, assim como absorver os prejuízos 
acumulados. Os investimentos vêm sendo suportados pelos quotistas, que coordenam financeiramente 
os planos de expansão no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil também contará com o apoio de seus 
quotistas caso exista a necessidade de suporte financeiro adicional para cumprir com obrigações de 
curto ou longo prazo.
6. CAPITALSOCIALERESERVAS. (a) Capital social. Em 31 de dezembro de 2017, o capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional no valor de R$ 254.236, é composto 
por 254.236.331(266.261.330 em 2016) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 
cada. A Companhia é controlada totalmente pela Alumina Limited do Brasil S.A., sendo a controladora 
final destas companhiasa Alumina Limited da Austrália.

2017 2016

Acionistas Butiá
Número de 

ações % participação
Número de 

ações % participação
Alumina International Holding 1 - 1 -
Alumina Limited do Brasil S.A. 254.236.330 100,000% 266.261.329 100,000%

254.236.331 100,000% 266.261.330 100,000%

Conforme Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de Março de 2017, foi aprovada a redução 
do capital social de R$ 1.950, passando de R$ 266.261, para R$ 264.311. Em 14 de junho de 2017, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 5.400, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo 
o capital de R$ 264.311 para R$ 258.911. Em 20 de setembro de 2017, foi aprovada nova redução de 
capital de R$ 1.700, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 258.911 para 
R$ 257.211. Em 22 de dezembro de 2017, foi aprovada nova redução de capital de R$ 2.975, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 257.211 para R$ 254.236. (b) Reserva de 
retenção de lucros. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de 
lucros, os quais são destinados futuramente. Em 31 de dezembro de 2016, representava o total de R$ 
45.490 e, em 31 de dezembro de 2017 representao total de R$ 55.701. (c) Reserva Legal. A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.Em 31 de dezembro de 
2016, representava o total de R$ 975 e, em 31 de dezembro de 2017 representa o total de R$ 1.512.
7. TRANSAÇÕESCOMPARTESRELACIONADAS
O pessoal-chave da administração inclui a diretoria da Companhia. A remuneração do pessoal-chaveda 
administração por serviçosprestados estáapresentada a seguir:

2017  2016 
Remuneração total do pessoal-chave da administração 81 81

8. EVENTOS SUBSEQUENTES. Durante os exercícios seguintes à data-base das Demonstrações 
Financeiras, houve a emissão de novos atos societários, conforme listado abaixo: Em 09 de julho de 
2018, foi aprovada nova redução de capital de R$ 5.050, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 249.361 para R$ 244.311. Em 12 de novembro de 2018, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 17.700, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 
244.311 para R$ 226.611. Em 07 de março de 2019, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.900, 
conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 226.611 para R$ 217.711. Em 
07 de junho de 2019, foi aprovada nova redução de capital de R$ 5.525, conforme Assembleia Geral 
Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 217.711 para R$ 212.186. Em 16 de setembro de 2019, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 5.750, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo 
o capital de R $212.186 para R$ 206.436. Em 13 de janeiro de 2020, foi aprovada nova redução de 
capital de R$ 3.850, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 206.436 
para R$ 202.586. Em 05 de maio de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 1.200, conforme 
Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 202.586 para R$ 201.386. Em 28 de agosto 
de 2020, foi aprovada nova redução de capital de R$ 8.850, conforme Assembleia Geral Extraordinária, 
reduzindo o capital de R$ 201.386 para R$ 192.536. Em 02 de dezembro de 2020, foi aprovada nova 
redução de capital de R$ 6.200, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 
192.536 para R$ 186.336. Em 08 de março de 2021, foi aprovada nova redução de capital de R$ 4.900, 
conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 186.336 para R$ 181.436. Em 
18 de agosto de 2021, foi aprovada nova redução de capital de R$ 4.000, conforme Assembleia Geral 
Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 181.436 para R$ 177.436. Em 05 de outubro de 2021, foi 
aprovada nova redução de capital de R$ 4.600, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o 
capital de R$ 177.436 para R$ 172.836. Em 04 de março de 2022, foi aprovada nova redução de capital 
de R$ 8.400, conforme Assembleia Geral Extraordinária, reduzindo o capital de R$ 172.836 para R$ 
164.436. Em 04 de março de 2022, foi aprovada aumento de capital de R$ 105, conforme Assembleia 
Geral Extraordinária, aumentando o capitalde R$ 164.436 para R$ 164.541.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Butiá Participações S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Butiá Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendemo balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findonessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeirada Butiá Participações S.A. em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, deacordocom as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficientee apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidadede a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a nãoser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantiade que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta mas eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
da coligada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando essas investidas e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
SãoPaulo, 16 de dezembro de 2022

Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5

Marcos Magnusson de Carvalho 
Contador CRC 1SP215373/O-9

 2017  2016 
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 5) 10.858  11.667 
Despesas operacionais
Despesas com pessoal (97) (97)
Despesas gerais e administrativas (8) (12)
Despesas com serviços de terceiros (8) (8) 
Lucro operacional 10.745 11.550  
Resultado financeiro 3 -
Lucro líquido do exercício 10.748 11.550 
Ações ao final do exercício (em milhares) 254.236 266.261 
Lucro líquido por ação do capital social no fim do exercício - R$ 0,04172 0,04260 

Nota
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Outras 
reservas 

de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro 
de 2015 283.411 397 34.518 - 318.326
Redução de Capital 6a (17.150) - - - (17.150)
Lucro líquido do exercício - - - 11.550 11.550
Constituição de reserva legal 6c - 578 - (578) -
Constituição de reserva de 
lucros 6b - - 10.972 (10.972) -
Saldos em 31 de dezembro 
de 2016 266.261 975 45.490 - 312.726
Redução de Capital 6a (12.025) - - - (12.025)
Lucro líquido do exercício - - - 10.748 10.748
Constituição de reserva legal 6c - 537 - (537) -
Constituição de reserva de 
lucros

6b - - 10.211 (10.211) -

Saldos em 31 de dezembro 
de 2017  254.236 1.512 55.701 - 311.448

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1006889-34.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA APARECIDA DE JESUS 
VIANA FERREIRA, Brasileira, CPF 250.575.518-33, com 
endereço à Rua Cristiane de Andrade, 17, casa 02, Altos de 
Vila Prudente, CEP 03978-700, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Valeria Pirani, objetivando a quantia de R$ 48.891,64, 
datada de 07/2019, representada pelo título descrito como 
Contrato Aluguéis, firmado pelas partes. Encontrando-se o(s) 
réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, a fluir dos 20 
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba 
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, 
embargue ou reconheça o crédito do exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, 
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o 
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por 
cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. 
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado 
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. São Paulo, aos 30 de março de 2023.                           [08,09] 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1001513-95.2019.8.26.0009. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro
Regional IX – Vila Prudente, Estado de São Paulo,
Dr(a). Cláudia Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a JOSÉ ALAN DA SILVA,
Brasileiro, CPF 385.991.538-03, que lhe foi proposta
uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação
Fiduciária por parte de Banco Itaucard S.A, alegando
o pedido de busca e apreensão do veículo marca
Chevrotet, modelo Celta FlexPower LT (E, prata, ano
2011, placa HHG3212, Renavam 00346584426,
chassi 9BGRP48FOCG243832, apreendido em
27.05.2019, haja vista o inadimplemento da cédula de
crédito nº 30410-57518631, anexa aos autos. O veículo
foi apreendido e encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
para em cinco diasm a fluir dos vinte dias supra, pagar
a integralidade do débito, sob pena de consolidar-se
a propriedade e a posse plena do bem no patrimônio
do requerente, podendo, ainda, no prazo de quinze
dias, a fluir após o prazo supra, oferecer resposta,
sob pena de presumire-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de
novembro de 2022. Eu,Raquel Barreto de Araújo
Oliveira, escrivã judicial.            08 e 09.08

14ª Vara Cível - DECISÃO - EDITAL Processo nº: 1008633-71.2023.8.26.0100 Classe - Assunto: Execução de Título Extraju-
dicial - Despesas Condominiais Exequente: Condominio Empreendimento Nova Barão Executado: Julia de Souza Capuano 
Este Juízo FAZ SABER a JULIA DE SOUZA CAPUANO, CPF 49075512821, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe 
foi movida Ação EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Condominio Empreendimento Nova Barão, alegando em 
síntese: a parte ré lhe deve R$ 10.561,68 (valor atualizado até janeiro de 2023). Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No 
silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o 
prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publicação no DJE, no valor de R$ 200,63, providenciando, no 
mais, a publicação do edital em jornais de grande circulação, comprovando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-
se. São Paulo, 21 de julho de 2023. Christopher Alexander Roisin Juiz de Direito                                                                         |08,09| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1086289-56.2013.8.26.0100 O MM. Juiz de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Gustavo Coube de Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a VERA LÚCIA SOARES MAIA, CPF 046.096.696-09, que Wilton Figueiredo ajuizou ação de execução para 
cobrança de R$ 99.326,45, referente a débitos de locação sobre o imóvel à Alameda Franca, 1348. Estando a executada 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% 
do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado 
de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos bastem para garantia da execução, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia.Será o edital afixado e publicado na forma da lei.São Paulo,14 de junho de 2023.|8,9| 

Intimação em Reclamação por Dependência de acordo com G.L.c 119 §.39M. Docket No. BA23A0103SJ.
Victor Gabriel Barbosa, Autor v. Pedro Henrique Santos, Réu “Pai Um”. Para o Réu acima mencionado:
Você foi ordenado a comparecer ao Tribunal de Família e Sucessões de Barnstable para uma audiência sobre
esta Queixa por Dependência de acordo com G.L c 119 § 39M. Não se trata de audiência, mas de prazo para
apresentação de contestação, se houver, até: data: 28/08/2023, às 10h00. O Tribunal pode emitir decisões
administrativamente se nenhuma resposta for apresentada. Você está convocado e obrigado a servir a Stephen
E. Bandar, esq. Cujo endereço é Law Office of Stephen E Bandar 2000 Massachusetts Ave Suíte 2 Cambridge
MA 02140. Você também deve responder à reclamação no escritório do Registro deste tribunal no Tribunal
de família e sucessões de Barnstable, localizado no endereço: 3195 Main St, Barnstable, MA 02630, antes
da notificação ao autor ou o advogado do autor, se representado por advogado, ou dentro de um prazo razoável
a partir de então Homenageada Susan Sard Tierney, primeira juíza deste tribunal.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004754-24.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) WELITON SILVA DE PAULA, CNPJ 31.471.275/0001-37, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de 
José Alcides Bonella, objetivando a cobrança da quantia de R$ 14.718,00 (04/2021), referente ao inadimplemento do pagamento 
das compras efetuadas, Nota Fiscal n.º 000.354.689 série 1 e Nota Fiscal n.º 000.354.688 série 1. Encontrando se a empresa ré 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que 
em 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, que deverá ser realizada nos termos do artigo 257, II do NCPC, 
pague o débito (ficando isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalente a 5% do valor do débito 
(artigo 701 do CPC),ou ofereça embargos,sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.Decorridos os pra-
zos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de julho de 2023.          [08,09] 

Portaria institui projeto para renegociar
dívidas do setor cultural

Portaria do Ministério da
Cultura e da Advocacia-Geral
da União (AGU) publicou na
segunda-feira (7) no Diário
Oficial da União institui o Pro-
grama de Gestão de Soluções
Negociais para Devedores da
Área Cultural (AGU Pró-Cul-
tura).

De acordo com o texto, o
projeto permite a renegociação
de dívidas de profissionais e
empresas do setor cultural com

órgãos federais, incluindo au-
tarquias e fundações públicas
da área da cultura.

A proposta é oferecer con-
dições especiais para que de-
vedores possam celebrar, de
maneira célere e acessível, acor-
dos para quitação consensual
desses débitos, considerando-
se o perfil da dívida e a capaci-
dade de pagamento.

O projeto, segundo a AGU,
foi idealizado a partir do diag-

nóstico de que o segmento foi
um dos mais prejudicados pela
pandemia da covid-19, que le-
vou muitos profissionais e em-
presas a acumularem dívidas
com órgãos e entidades públi-
cas federais.

Ainda de acordo com a por-
taria, a implementação do pro-
jeto acontecerá em duas etapas.
A primeira, com início imediato,
envolve débitos com autarqui-
as e fundações públicas fede-

rais da área da cultura. A segun-
da, ainda em elaboração, abran-
gerá outros órgãos públicos da
União, como o próprio Minis-
tério da Cultura.

O AGU Pró-Cultura, em sua
primeira etapa, será executado
no âmbito da Procuradoria-
Geral Federal e, na segunda
etapa, na Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional e na Pro-
curadoria-Geral da União.
(Agencia Brasil)

Paraná recebe projeto executivo do Moegão,
maior obra do País no setor portuário

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior recebeu na segun-
da-feira (7) o projeto executivo do
Moegão, que vai centralizar as
descargas dos trens que chegam
ao Porto de Paranaguá. O inves-
timento do Governo do Estado é
de R$ 592 milhões no sistema ex-
clusivo de descarga ferroviária de
grãos e farelos, conectado aos 11
terminais que integram o Corre-
dor Leste de Exportação, com um
ganho de 63% na capacidade de
descarga.

O projeto foi elaborado pelo
Consórcio Tucumã, formado por
quatro empresas, que também

será responsável pela execução
da obra. A contratação ocorreu
de modo integrado via proces-
so licitatório em 2022 e a empre-
sa trabalhou no projeto executi-
vo desde janeiro. A expectativa
é de que as obras sejam inicia-
das nos próximos meses, após a
análise e ajustes no projeto, com
cronograma de 20 meses de exe-
cução.

Segundo o governador, tra-
ta-se da maior intervenção por-
tuária em andamento no País e
que deve garantir um expressi-
vo aumento de eficiência ao Por-
to de Paranaguá, que já foi elei-

to por três anos consecutivos o
mais eficiente do Brasil. “É a
maior obra deste tipo no Brasil e
que vai dar mais eficiência ao
Porto de Paranaguá, alavancan-
do em 30% a movimentação de
cargas e fazendo com que a par-
ticipação do modal ferroviário
chegue a 50%, chegando a um
equilíbrio com as rodovias”, afir-
mou.

A estrutura será instalada em
uma área de quase 600 mil me-
tros quadrados, com capacida-
de para descarregar simultanea-
mente até 180 vagões em três li-
nhas independentes. Na prática,

isso significa que o número de
vagões descarregados no Porto
de Paranaguá passará dos atu-
ais 550 para 900 por dia.

Ratinho Junior lembrou ain-
da que a obra faz parte de um
planejamento de longo prazo
que leva em conta a grande ca-
pacidade produtiva da agroin-
dústria paranaense, que alcan-
çou em 2023 a maior safra de soja
da história, e o seu potencial de
crescimento. No primeiro semes-
tre de 2023, por exemplo, o Cor-
redor Leste registrou a maior
movimentação de cargas em 50
anos de história. (AENPR)
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LEILÃO dia 08/08/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 13h30

COLISÃO - ROUBO/FURTO
ENCHENTE E

VEÍCULOS EM FIM
DE VIDA ÚTIL

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

41 3134-3450

ONLINE

COLISÃO:  AGILE  2012 AIRCROSS 2019 2020 ARGO 2017 2018 BIZ 125  2006 2 C 100:  2005  2004 2005 C3 2014 2015 C3 PICASSO 2012 2013
CITY 2019 2020 2 CIVIC:  1998   2015 CLASSIC 2007 2008 CLIO 2013 2014 2 ECOSPORT: 1998 1999  1995 1996 ELANTRA  1995 ELITE  2017
2 ESCORT:  2012  2009 2010 ETIOS  2011 F-250  2011 F-350 2014 2015 FIELDER  2004 3 FIESTA:  2017  2012 2013   2019 2 FIT:  1992  1999 2000
FLUENCE 2012 2013 4 FOCUS:  2004   1999  2007 2008   1996 2 FOX: 2013 2014   2014 FUSION  2017 2 GRAND SIENA:  2004   1993 7 HB20:
1996  2011 2012   1996   2018  2012 2013   2006  2004 2005 HILUX CD 2013 2014 I30  2019 2 JETTA: 2014 2015   2014 3 KA: 2019 2020  2016 2017
2019 KADETT  2015 KICKS  2014 KWID 2011 2012 2 MASTER: 2010 2011  2011 2012 MERIVA  2015 2 MOBI: 2016 2017  1997 1998 4 MONTANA:
2019 2020   1993  2018 2019  2020 2021 2 NINJA 300: 2017 2018  2002 2003 2 NINJA 400:  2012  2018 2019 12 ONIX: 2016 2017  2017 2018  2018
2019  2014 2015   2013  2014 2015   2014   2020  2019 2020   2019   2019  2019 2020 7 PALIO: 2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017
2019   2013 PARATI 2019 2020 3 POLO: 2019 2020   2016  2002 2003 3 PRISMA: 2009 2010   1996   2008 3 PUNTO:  2011  2011 2012  2008 2009
QUANTUM 2010 2011 3 RANGER: 2017 2018  2009 2010   2019 REBOQUE  2007 RENEGADE  2013 2 S10: 2012 2013  2012 2013 SANDERO
2013 SANTA FE  1986 SANTANA  2011 2 SAVEIRO: 2015 2016  2011 2012 SENTRA  2017 4 SIENA: 2017 2018  2009 2010  2012 2013  2011 2012
3 SONIC SEDAN: 2010 2011   2001  2019 2020 SPACEFOX 2012 2013 6 STRADA:  2019   2008   2015  2002 2003  2009 2010   2014 STRALIS  2012
SUPER 2013 2014 TORO  2012 8 UNO: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018  2012 2013   2009 VECTRA HATCH 2019
2020 VERSA 2010 2011 VERSAILLES 2005 2006 VIRTUS  2013 VOYAGE 2011 2012 WEB  1991 XJ6  1990 YARIS  1993 YBR 125 2013 2014 Z1000
2011  ROUBO/FURTO:  BONGO  2011 C4 PALLAS 2009 2010 EN125 2008 2009 VELOSTER 2012 2013

Nº dos Chassis:  1B371396 Recortado 33011211 Avariado 38107935 Normal 3J435595 Normal 4C164062 Recortado 4PE01539 Normal 50132035
Recortado 5B122314 Normal 6B199622 Normal 6B453658 Recortado 6G139275 Normal 6R862373 Recortado 70086803 Recortado 7B263130
Normal 84121684 Normal 85112356 Normal 87067482 Normal 8B022751 Normal 8B066968 Normal 8C704225 Normal 8G502452 Normal
8P141521 Normal 8Z218635 Normal 9B036839 Normal 9G260282 Normal 9R904622 Normal A5630477 Normal A6266122 Normal A8472339
Normal A8472716 Normal AA016048 Avariado AG177403 Normal AT924416 Normal B5861798 Normal B8673582 Normal BB159206 Avariado
BB277223 Recortado BT206874 Recortado C0339494 Normal C2552360 Normal C4011114 Normal C7413060 Normal C8731881 Recortado
C8744404 Normal CB001056 Normal CB030464 Normal CB291579 Normal CB886008 Normal CG061388 Normal CG176271 Normal CG186123
Normal CG393527 Recortado CJ345923 Normal CJ491521 Normal CL353004 Normal CS573529 Normal CZ200317 Normal D2003570 Normal
D2034348 Normal D2100765 Normal D2230921 Normal D2232707 Normal D2233879 Normal D2573768 Normal D2598712 Recortado D5844483
Normal D8822296 Avariado DA063092 Normal DB028365 Normal DB237874 Normal DC470894 Normal DG000165 No rmal DJ097723
Recortado DJA00162 Recortado DL800426 Normal DN025120 Normal DS012617 Normal DU467667 Normal E0005328 Normal E0501681
Normal E2026758 Normal E2216214 Avariado E2629263 Normal E3108383 Normal E3152043 Normal E5450534 Normal E7004992 Normal
E7793088 Normal EA000766 Normal EA033617 Recortado EA097805 Normal EB129222 Normal EB248676 Normal EB279305 Normal
EB311840 Normal EB555990 Normal EB654452 Normal EB665850 Normal EB679006 Normal EFS00317 Normal EG029329 Normal EJ207462
Normal EJ337042 Normal EL383694 Normal EP046444 Normal EP095453 Normal EP207686 Normal EP292092 Normal ET018126 Normal
F0206145 Normal F0224725 Normal F2223017 Normal F4029454 Normal F4A06848 Normal F5072775 Normal F8979523 Normal FB011111
Normal FB103756 Normal FB176116 Normal FG142209 Normal FJ237687 Normal FJ334443 Normal FJ509567 Normal FM183781 Normal
fp507936 Recortado FP513893 Normal FR100477 Normal FR506532 Normal G0094727 Normal G0709760 Normal G4148751 Normal G6128512
Normal G7557706 Normal G7559759 Normal G8334103 Normal GB036415 Normal GB125200 Normal GB172306 Normal GB184808 Normal
GB508572 Recortado GB841986 Normal GG112977 Normal GG118820 Normal GG123728 Normal GG159908 Normal GG266399 Normal
GJ346887 Normal GJ983523 Normal GK076884 Normal GM115935 Normal GT030210 Normal H1142995 Recortado HB043044 Normal
HB055563 Recortado HB186076 Normal HB551642 Normal HG204710 Recortado HJ457304 Normal HJ478287 Normal hj540649 Normal
HKH12279 Normal HKH16104 Normal HL197296 Normal HL277058 Normal HP000958 Normal HT065508 Normal HZ204616 Normal
HZ209947 Normal HZ224268 Normal J0005805 Normal J3345121 Normal JB015629 Recortado JB103391 Normal JB148444 Normal JB517334
Normal JB603997 Normal JG155112 Normal JG340432 Normal JJ280822 Normal JK190881 Normal JKB39303 Normal JKB71506 Normal
JKH84874 Normal JL081213 Normal JP068275 Normal JS001919 Normal JYH95405 Normal JZ104965 Recortado K0017092 Normal K0852548
Recortado K5023626 Normal K8306191 Normal K8334215 Normal K8715861 Normal KA033176 Normal KB009480 Normal KB120671
Normal KBS49646 Normal KG361130 Normal KG392581 Normal KG454014 Normal KJ660165 Normal KK247177 Norm al KKB84191
Normal KKB88121 Normal KP033998 Normal KP123947 Recortado KR000559 Normal KR120331 Normal KT038691 Normal KT051480
Normal KT093275 Recortado KT109128 Recortado L0865975 Normal L8429437 Normal L9132552 Normal LB153414 Normal LB204492
Normal LB516505 Normal LG131255 Normal LJ098178 Normal LJ181787 Normal LJ787890 Normal LKD12442 Normal LKD27523 Normal
LT076817 Normal M0022379 Normal M8130084 Normal M9178610 Normal MB206365 Normal MG123214 Normal MG154057 Recortado
MG179189 Normal MG514174 Normal MJ368067 Normal MJ446571 Normal MKD50334 Normal MKD53897 Normal MP204620 Normal
MT026321 Recortado N0611371 Normal NJ074871 Normal NKL00807 Normal NP032992 Normal NR001364 Normal NR007825 Normal
NS171067 Normal NT046096 Recortado NYW57330 Normal PG253450 Normal PG505345 Normal PG537595 Normal PK124053 Normal
PP010976 Normal V0428619 Recortado V4020872 Recortado W0755511 Recortado WC693460 Recortado WJ010979 Recortado WT114866
Recortado XC778295 Recortado

Lucas Eduardo Dalcanale
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 20/319L - Jucepar

FERNANDO CARDOSO DE PAULA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 21/08/1979, TÉCNICO DE ENFERMAGEM, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE TARGINO DE PAULA E DE DOLORES DA CUNHA CARDOSO; E DEBORA SILVA DE
FIGUEIRÊDO DANTAS, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 01/07/1996, CABELEIREIRA, NATURAL DE VÁRZEA DO POÇO - BA, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOEL CARNEIRO DE FIGUEIRÊDO E DE LURDES SILVA GOMES.

LUCAS MAZINI SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 13/05/1997, AUXILIAR FISCAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDINEY FERNANDES DA SILVA E DE ANGELA APARECIDA MARQUES MAZINI; E JESSICA APARECIDA MOREIRA
DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/10/1999, ANALISTA FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE CLAUDINEI MOREIRA DA SILVA E DE EDILENE MARIA DA SILVA.

MARCOS ANTONIO INOUE ROSA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/12/1991, ENGENHEIRO DE MECÂNICO, NATURAL DE PORTO SEGURO
- BA, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOÃO CESAR PINTO ROSA E DE MIRIAN TOMIE INOUE ROSA; E THIANE SOUZA
DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 08/04/1990, BANCÁRIA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE EDSON MOREIRA DOS SANTOS E DE GILDA SILVA SOUZA DOS SANTOS.

EDILSON DE LANA CAETANO, BRASILEIRA, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 05/05/1981, MOTORISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ CELESTINO CAETANO E DE SÔNIA TEREZINHA DE LANA CAETANO; E ELIANE CRISTINA COUTO
MARQUES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/09/1987, ANALISTA DE MARKETING, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE DE JESUS MARQUES E DE MARIA LUCIA DO COUTO MARQUES.

TIAGO RODRIGUES OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 13/12/1991, JARDINEIRO, NATURAL DE NANUQUE - MG, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE NOILDO DE JESUS OLIVEIRA E DE MARTA LUCIA RODRIGUES; E FABIANA OLIVEIRA NEVES,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/11/1985, SUPERVISORA, NATURAL DE SALVADOR - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE MARIVALDO ALVES NEVES E DE MARLENE CREUSA DE OLIVEIRA NEVES.

MIQUÉIAS ABILIO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 19/02/1999, ELETRICISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MANOEL DA SILVA E DE MARIA FRANCISCA ABILIO DA SILVA; E GISLAINE SILVA NASCIMENTO,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 04/05/1997, CONCIERGE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE GILVAN DO NASCIMENTO E DE CLAUDETE JUVENITA DA SILVA NASCIMENTO.

JONATAS HENRIQUE DOS SANTOS SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 15/07/2000, SUPERVISOR COMERCIAL, NATURAL DE SÃO PAULO
- SP, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LEANDRO DA SILVA E DE JUCIARA DOS SANTOS SILVA; E CAMILA SANTOS DE
SOUSA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 01/02/2001, VENDEDORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE REINALDO MARTINS DE SOUSA E DE EDNA DE SOUZA SANTOS.

LUCAS EMANOEL DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 16/06/1998, ASSISTENTE NOTARIAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM EMBU DAS ARTES - SP, FILHO DE MANOEL FRANCISCO DA SILVA E DE LUCIANA MARIA DOS SANTOS; E NATHALIA SOUZA
RODRIGUES, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 05/12/2000, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSE VALTO RODRIGUES E DE ELISETE SOUZA SILVA.

MARCELO MITICOV ROCHA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/04/1999, ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARCELO CORDEIRO ROCHA E DE APARECIDA MITICOV; E SABRINA VELOSO VIANA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 14/02/2000, ANALISTA FINANCEIRO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE EDINALDO SOARES VIANA E DE ROSANGELA BATISTA VELOSO VIANA.

JOSÉ NILDO PEREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 28/10/1985, OPERADOR DE MÁQUINAS, NATURAL DE COREMAS - PB,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ NILTON DA SILVA E DE MARIA UILMA PEREIRA DA SILVA; E MARIA MAURICÉIA DA
SILVA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 18/05/1976, MANICURE, NATURAL DE LAGOA DOS GATOS - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE PEDRO JOSÉ DA SILVA E DE TEREZA EMÍLIA DA SILVA.

LUCIANO JACINTO DUARTE, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/12/1976, PORTEIRO, NATURAL DE ORÓS - CE, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE LUIS JACINTO DUARTE E DE MARIA DO CARMO SOARES DUARTE; E REGIANE SANTOS COSTA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 05/08/1971, DO LAR, NATURAL DE SANTALUZ - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ZENÓBIO
LONGUINHO DA COSTA E DE LUZIA SANTOS COSTA.

RAFAEL BASTOS DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/11/1991, ENTREGADOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ARI DA SILVA E DE ANA MÁRCIA BASTOS DOS SANTOS; E JÉSSICA COSTA ALVES, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 09/07/1990, ENTREGADORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE
EVANGELINO COSTA ALVES E DE ELENILDES COSTA SANTOS.

KILSON BERNARDO SILVA CABEDO MAGALHÃES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 28/01/1996, BANCÁRIO, NATURAL DE TERESINA - PI,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE AGENOR CABEDO MAGALHÃES E DE RAIMUNDA MARIA DE JESUS SILVA; E PALOMA
BARBOSA DA SILVA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 22/05/1996, COMERCIANTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE LUIZ CARLOS DA SILVA E DE MARIA DO CARMO BARBOSA.

FABIANO DA SILVA NUNES, BRASILEIRO, DIVORCIADO, NASCIDO AOS 26/03/1981, CONFERENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ORLANDO FRANCO NUNES E DE MARIA IVA DA SILVA; E CILENE LEITE DA SILVA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 11/03/1974, AUXILIAR ADMINISTRATIVO JUNIOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOAQUIM ERMINIO LEITE DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO GOMES DA SILVA.

GABRIEL CAMILO NETO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/01/1989, EMPRESÁRIO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MARIA CRISTINA CAMILO; E JOSICLEIA MARTINS DA COSTA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 10/03/1983,
CORRETORA DE SEGUROS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE FRANCISCO LUIZ DA COSTA
E DE RAIMUNDA NONATA MARTINS DA COSTA.

ERICK FELIPE MEDEIROS SILVA GONÇALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 23/09/2000, VAREJISTA, NATURAL DE CANDEIAS - BA,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE FERNANDO SANTOS GONÇALVES E DE ÉRICA MEDEIROS SILVA; E NAIARA DAYANE
DA SILVA LEITE, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 13/05/1995, ESTUDANTE, NATURAL DE SANTO ANDRÉ - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ EDNALDO LEITE E DE ROSILDA DIAS DA SILVA.

RUAN APARECIDO ASSIS COSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 16/07/1999, ATENDENTE, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE AELSON BOSCO DA COSTA E DE ELISABETE IMACULADA DE ASSIS; E LARISSA APARECIDA SIQUEIRA
CANDIDO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 29/03/2000, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE JOSE MARIA CANDIDO E DE MARIA LUCIA PIMENTA SIQUEIRA CANDIDO.

GENIVAL CONSTANTINO DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 30/07/1990, AÇOUGUEIRO, NATURAL DE BANANEIRAS - PB,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSÉ BRAGA DE OLIVEIRA E DE LUZIA CONSTANTINO DE OLIVEIRA; E DAIANA
ALFREDO DE LIMA, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 12/01/1992, AUXILIAR DE LIMPEZA, NATURAL DE BELÉM - PB, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ORLANDO SEBASTIÃO DE LIMA E DE DENISE ALFREDO DE LIMA.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM,
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA E
IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

197 veículos

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 14/256L - Jucepar

ONLINE

LEILÃO dia 08/08/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 10h30

COLISÃO - ROUBO/FURTO
ENCHENTE E

VEÍCULOS EM FIM
DE VIDA ÚTIL

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

41 3134-3450

www.donhaleiloes.com

COLISÃO:  AGILE  2012 AIRCROSS 2019 2020 ARGO 2017 2018 BIZ 125  2006 2 C 100:  2005  2004 2005 C3 2014 2015 C3 PICASSO
2012 2013 CAPTUR 2019 2020 CBR 600F  1998 CBR 650F  2015 CELTA 2007 2008 CERATO 2013 2014 CG 125 2001 2002 2 CG 160:
2020   2016 CHEVETTE  1991 CITY  2013 2 CIVIC: 2019 2020   2003 CLASSIC 2013 2014 CLIO 2015 2016 9 C OROLLA:  2012  2015
2016  2014 2015  2018 2019  2014 2015   2012   2003  2011 2012   2018 3 CORSA: 1998 1999  1995 1996   1995 CRETA  2017 CRUZE
2012 3 CR-V: 2009 2010   2011   2011 DELIVERY 2014 2015 2 ECOSPORT:  2004   2017 ELANTRA 2012 2013 E LITE  2019 2 ESCORT:
1992  1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008
FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 15 GO L: 2008 2009  2012
2013   1996  2019 2020  2010 2011   1994   2004   1993   1996  2011 2012   1996   2018  2012 2013   2006  2004 2005 2 GRAND SIENA:
2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA:
2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2  MASTER: 2017 2018
2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014
2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017
2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO:
2010 2011  2017 2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:
2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011  2012 SANTA
FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3
SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018
STRALIS 2012 2013

Nº dos Chassis:  12107765 Normal 1J215329 Recortado 2M171610 Normal 3C402409 Recortado 5R004703 Recortado 5T177040
Recortado 6BB80306 Normal 6C190809 Normal 6T051374 Recortado 6T180213 Recortado 73285526 Normal 7330 9537 Normal
78011260 Normal 78672834 Normal 7B106034 Normal 8G055446 Normal 8R000553 Normal 8R008747 Recortado 8R025202 Recortado
8R112370 Recortado 8R827120 Normal 8Z229153 Normal 9J207328 Normal 9J256831 Normal 9Z101867 Normal A 3045774 Normal
A3050889 Normal A4286042 Normal A5013289 Normal A5643543 Normal A8042243 Normal A8902017 Normal AB180368 Recortado
AB240848 Normal AL284342 Normal AR063756 Recortado AR152959 Normal AU174598 Normal AZ111291 Normal A ZA01317
Normal BB300526 Normal BC119037 Normal BG185741 Normal BG239283 Normal BJ442596 Normal BJ485615 Norm al BJ507237
Normal BJ781260 Normal BJ866216 Normal BP013484 Normal BT251012 Normal BU313427 Normal C0217425 Norm al C4076152
Normal C4706592 Normal C6598821 Normal CB527938 Normal CG021478 Normal CG032582 Normal CG083760 Norm al CJ312333
Normal CJ912013 Normal CJ966658 Normal CL902821 Normal CW532048 Normal CZ200157 Normal D2105201 Norm al D2106597
Normal D2134539 Remarcado D4041831 Normal D8342692 Recortado DB023376 Normal DB354320 Normal DB40107 6 Normal
DG194239 Normal DJ042236 Normal DJA00915 Normal DL842815 Normal DP072832 Normal DR021057 Normal E1306294 Normal
E2183161 Normal E4054540 Normal E4157176 Normal E5040693 Normal E8859827 Normal EA385182 Recortado E A871783
Normal EB031360 Normal EB725345 Normal EF492196 Normal EG004546 Normal EG116971 Normal EJ202962 Norm al EJ359787
Normal EJ956011 Normal EK446130 Normal EM035304 Normal EP030782 Recortado EP078719 Normal ET110373 N ormal ET117624
Normal F0230096 Normal F4A18850 Normal F5073071 Normal F6110908 Normal F7878986 Remarcado F8024979 N ormal F8286881
Normal F8586355 Normal FG208331 Normal FJ241590 Normal FJ304441 Recortado FP041727 Normal FT646897 N ormal G0300445
Remarcado G8307815 Recortado GB097088 Normal GG177952 Normal GG275399 Normal GG500301 Recortado GM517225 Normal
GP012589 Normal H4A40318 Normal HB202539 Recortado HM003975 Normal HR316025 Normal J2087575 Recortad o J5375972
Normal J8489419 Normal JB035693 Normal JB170468 Normal JB508537 Normal JG164267 Normal JJ058227 Reco rtado JLB63671
Normal JS045351 Normal JY234141 Normal K2080263 Normal KB036267 Normal KB103759 Normal KG229748 Norm al KG307351
Recortado KG451062 Normal KK248186 Recortado KV060196 Recortado L0000467 Normal L1079346 Normal LA00 2837 Normal
LB201765 Normal LF745553 Normal LJ089306 Normal LJ171080 Normal LK276242 Normal LKJ74623 Normal LP022106 Normal
LR001969 Normal M0911452 Normal M3387308 Recortado M8083764 Normal M8105938 Recortado M9201964 Norma l MFS00306
Normal MFS01669 Normal MJ217894 Normal MKD93747 Normal MT023151 Recortado N5T62109 Recortado N8948229 Normal
NB182365 Recortado NG104210 Recortado NG540423 Normal NJ009855 Normal NKE62287 Recortado NP041225 No rmal NP240250
Recortado NP325252 Normal NP340300 Normal NP340306 Normal NP340311 Normal NT045691 Normal NT101688 N ormal
NY780331 Normal NYL42064 Normal NYW61671 Normal PB506204 Normal PG513150 Normal PT043460 Normal PT04 5458
Normal RJ585083 Recortado YJ128473 Recortado

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 16 de março de 2022, às 09h, na sede social, na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. PRESENÇA: Todos os membros do Conselho de Administração da InterCement Participações S.A. 
(“Companhia”), nos termos do artigo 13 do Estatuto Social. 3. MESA DIRETORA: Wilson Nelio Brumer, Presidente; e Luiz Augusto Klecz, Secretário. 4. ORDEM 
DO DIA: Deliberar sobre: (i) o Relatório de Divulgação de Resultados - Press Release e as contas da Diretoria, bem como sobre as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas da Companhia, relatório e parecer dos Auditores Independentes, todos relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, a serem 
submetidos à Assembleia Geral; (ii) a proposta de destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2021, a ser submetida à Assembleia 
Geral; (iii) a aprovação da proposta de destinação do resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021; (iv) a proposta quanto à verba global da 
remuneração dos Administradores para o exercício de 2022; e (v) a eleição do Sr. Marco Antônio Zangari, como novo membro da direitoria da Companhia;  
(vi) a reeleição dos atuais membros da diretoria da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos membros do Conselho de Administração presentes, por 
unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 5.1 Após a leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de sumário, 
facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da Companhia, e aprovada a sua publicação com a omissão das assinaturas 
dos Conselheiros. 5.2 Manifestar-se favoravelmente às contas e ao relatório da administração, ao relatório e parecer dos auditores independentes contratados 
pela Companhia, bem como às demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021. 5.3 Aprovar, por unanimidade 
de votos, a destinação do lucro líquido do resultado do referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, no montante total de R$749.417.999,27 
(setecentos e quarenta e nove milhões, quatrocentos e dezessete mil, novecentos e noventa e nove reais e vinte e sete centavos) que será objeto de deliberação 
dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral Ordinária, na seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado à constituição 
da reserva legal, no montante total de R$37.470.899,96 (trinta e sete milhões, quatrocentos e setenta mil e oitocentos e noventa e nove reais e noventa e seis 
centavos); (ii) O montante restante, no valor de R$711.947.099,31 (setecentos e onze milhões, novecentos e quarenta e sete mil, noventa e nove reais e trinta e 
um centavos) será destinado à retenção de lucros, conforme o orçamento de capital a ser aprovado, nos termos do art. 196 da Lei nº 6.404/76; sendo certo que 
não haverá o pagamento dos dividendos obrigatórios, conforme faculta o art. 202, § 3º da Lei nº 6.404/76. 5.4 Aprovar a proposta, a ser submetida à Assembleia 
Geral da Companhia, de orçamento de capital para o exercício social de 2022, nos termos do art. 196 da Lei 6.404/76, que, rubricado pela mesa, ficará arquivado 
na sede da Companhia. 5.5 Aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o exercício de 2022, documento este rubricado 
pela Mesa e arquivado na sede da Companhia para deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral Ordinária. 5.6 Aprovar e ratificar a 
realização, pela Diretoria da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à implementação das deliberações acima. 6. Eleger como membro da Diretoria da 
Companhia, com gestão até a realização da reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se realizar 
dentro dos quatro primeiros meses do ano de 2023, ou até a investidura de novos eleitos o senhor (i) MARCO ANTÔNIO ZANGARI, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 21.768.106-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 165.772.818-82, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 
12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme Termo de Posse e Desimpedimento, 
arquivado na sede da Companhia, para o cargo de DIRETOR. 7. Reeleger como membros da Diretoria da Companhia, com gestão até a realização da reunião 
deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se realizar dentro dos quatro primeiros meses do ano de 2023, 
ou até a investidura de novos eleitos: (i) FLAVIO MENDES AIDAR, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 260.111.038-47, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 20.694.317-9 (SSP-SP), domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme Termo de Posse e Desimpedimento, arquivado na sede da Companhia, para o cargo de 
DIRETOR GERAL; (ii) PAULO SERGIO DE OLIVEIRA DINIZ, brasileiro, casado, engenheiro de produção, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.965.258-14, portador 
da Cédula de Identidade RG 5.659.257-7 (SSP/SP), domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme Termo de Posse e Desimpedimento, arquivado na sede da Companhia, para o cargo de DIRETOR DE 
FINANÇAS; e (iii) LUIZ AUGUSTO KLECZ, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 166.070.708-09 e portador da cédula de identidade RG 
nº 13.839.119-1, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 14º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, conforme Termo de Posse e Desimpedimento, arquivado na sede da Companhia, para o cargo de DIRETOR. Em razão das alterações acima, a 
Diretoria da Companhia fica assim constituídas: (i) FLAVIO MENDES AIDAR, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 
260.111.038-47, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.694.317-9 (SSP-SP), para o cargo de Diretor Geral; (ii) PAULO SERGIO DE OLIVEIRA DINIZ, 
brasileiro, casado, engenheiro de produção, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.965.258-14, para o cargo de Diretor de Finanças; (iii) LUIZ AUGUSTO KLECZ, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF/MF sob o nº 166.070.708-09 e portador da cédula de identidade RG nº 13.839.119-1, para o cargo de Diretor;  
e (IV) MARCO ANTÔNIO ZANGARI, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 21.768.106-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
165.772.818-82 para o cargo de Diretor. Permanecem vagos 2 (dois) cargos de Diretor. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. São Paulo, em 16 de março de 2022. (aa) Wilson Nelio Brumer; Claudio Borin Guedes 
Palaia; André Pires Oliveira Dias; Fernando Augusto de Arruda Botelho; Fábio Marcel Fossen; Fernando Dantas Alves Filho; e Leonardo de Mattos Galvão. Wilson 
Nelio Brumer - Presidente; Luiz Augusto Klecz -Secretário. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 
- TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Pelo presente e em cumprimento ao que dispõe o Artigo 149 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, toma posse nesta data o Sr. FLAVIO MENDES AIDAR, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade nº 
20.694.317-9-SSP-SP, inscrito no CPF/MF nº 260.111.038-47, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, Cidade 
e Estado de São Paulo, para o cargo de DIRETOR GERAL para o qual foi reeleito em reunião de Conselho de Administração realizada em 16 de março de 2022, 
com gestão até a realização da reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se realizar dentro dos 
quatro primeiros meses do ano de 2023, ou até a investidura de novos eleitos. No ato de assinatura do presente termo, o diretor ora empossado declara, para os 
devidos fins de direito que não está impedido, por lei especial ou se encontra sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer outro que o impeça de exercer 
administração de sociedade, nos termos do Artigo 147, Parágrafo 1° da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Declara ainda que está em dia com suas 
obrigações sociais, não estando submetido a nenhum e qualquer processo disciplinar/ético. São Paulo, 16 de março de 2022. FLAVIO MENDES AIDAR. 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647. TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Pelo 
presente e em cumprimento ao que dispõe o Artigo 149 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, toma posse nesta data o Sr. PAULO SERGIO DE OLIVEIRA 
DINIZ, brasileiro, casado, engenheiro de produção, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.965.258-14, portador do RG nº 5.659.257-7 (SSP/SP), domiciliado na 
Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de DIRETOR DE FINANÇAS para o qual 
foi reeleito em reunião de Conselho de Administração realizada em 16 de março de 2022, com gestão até a realização da reunião deste Conselho de 
Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se realizar dentro dos quatro primeiros meses do ano de 2023, ou até a investidura 
de novos eleitos. No ato de assinatura do presente termo, o diretor ora empossado declara, para os devidos fins de direito que não está impedido, por lei especial 
ou se encontra sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer outro que o impeça de exercer administração de sociedade, nos termos do Artigo 147, 
Parágrafo 1° da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Declara ainda que está em dia com suas obrigações sociais, não estando submetido a nenhum e  
qualquer processo disciplinar/ético. São Paulo, 16 de março de 2022. PAULO SERGIO DE OLIVEIRA DINIZ - INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.  
CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647. TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Pelo presente e em cumprimento ao 
que dispõe o Artigo 149 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, toma posse nesta data o Sr. LUIZ AUGUSTO KLECZ, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 166.070.708-09 e portador da cédula de identidade RG nº 13.839.119-1, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, 
Sala 7, Brooklin Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor para o qual foi reeleito em reunião de Conselho de Administração realizada em 
16 de março de 2022, com gestão até a realização da reunião deste Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se 
realizar dentro dos quatro primeiros meses do ano de 2023, ou até a investidura de novos eleitos. No ato de assinatura do presente termo, o diretor ora 
empossado declara, para os devidos fins de direito que não está impedido, por lei especial ou se encontra sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer 
outro que o impeça de exercer administração de sociedade, nos termos do Artigo 147, Parágrafo 1° da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Declara ainda 
que está em dia com suas obrigações sociais, não estando submetido a nenhum e qualquer processo disciplinar/ético. São Paulo, 16 de março de 2022.  
LUIZ AUGUSTO KLECZ. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647. TERMO DE POSSE E 
DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Pelo presente e em cumprimento ao que dispõe o Artigo 149 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, toma posse 
nesta data o Sr. MARCO ANTONIO ZANGARI, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 21.768.106-2 e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 165.772.818-82, domiciliado na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, Sala 7, Brooklin Paulista, Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de 
Diretor para o qual foi eleito em reunião de Conselho de Administração realizada em 16 de março de 2022, com gestão até a realização da reunião deste 
Conselho de Administração imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária a se realizar dentro dos quatro primeiros meses do ano de 2023, ou até 
a investidura de novos eleitos. No ato de assinatura do presente termo, o diretor ora empossado declara, para os devidos fins de direito que não está impedido, 
por lei especial ou se encontra sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer outro que o impeça de exercer administração de sociedade, nos termos 
do Artigo 147, Parágrafo 1° da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976. Declara ainda que está em dia com suas obrigações sociais, não estando submetido  
a nenhum e qualquer processo disciplinar/ético. São Paulo, 16 de março de 2022. MARCO ANTONIO ZANGARI. JUCESP nº 172.536/22-4 em 05/04/2022. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Cerca de 300 territórios quilombolas
devem ser titulados até 2026

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

A ministra da Igualdade Ra-
cial, Anielle Franco, reafirmou
na segunda-feira (7) que a meta
do governo federal é regularizar
ao menos 300 territórios qui-
lombolas até o fim da atual ges-
tão, em dezembro de 2026.

“A questão do acesso ao ter-
ritório é, desde sempre, no nos-
so país, algo muito grave. É uma
luta. Precisamos retomar isto
para pensar uma titulação a ní-
vel nacional. Se formos compa-
rar, na última gestão federal, en-
tre 2019 e 2022, apenas um ter-
ritório quilombola foi titulado,
por ordem judicial. Nestes seis
meses de 2023, já titulamos cin-
co territórios quilombolas. E
nosso objetivo é chegarmos a
300 até o final do nosso manda-
to”, disse ela, em entrevista ao
canal Gov, que está transmitin-
do, ao vivo, os debates dos Diá-
logos Amazônicos.

Evento preparatório à Cúpu-
la da Amazônia - que reunirá, na
capital paraense, chefes de Es-
tado dos países da região entre

a terça-feira (8) e a quarta (9) -,
o Diálogos Amazônicos ocorre
em Belém, onde milhares de re-
presentantes de entidades, mo-
vimentos sociais, universidades,
centros de pesquisa e agências
governamentais estão reunidos
para discutir temas como as
mudanças climáticas, sustenta-
bilidade e desenvolvimento eco-
nômico e social da Amazônia.

“Quem sabe da Amazônia, de
fato, é quem mora aqui, assim
como quem sabe da favela é o
favelado. E quando estamos aqui,
esperando reconstruir junto
com a sociedade civil as ações
de titulação de terras, é um si-
nal de que estamos dialogando
e dando passos concretos”,
acrescentou a ministra, citando
o lançamento, em março, do pro-
grama Aquilomba Brasil, como
um exemplo de “ação concreta”.

Proposto a partir da amplia-
ção do Programa Brasil Quilom-
bola, de 2007, o Aquilomba Bra-
sil é composto por um conjunto
de medidas intersetoriais volta-

das à promoção dos direitos da
população quilombola, com ên-
fase em quatro eixos temáticos:
acesso à terra, infraestrutura e
qualidade de vida; inclusão pro-
dutiva; desenvolvimento local
e direitos e cidadania. A esti-
mativa do Ministério da Igual-
dade Racial é que, “orientado
por novos objetivos e uma es-
tratégia ampliada de acesso
aos direitos”, o programa be-
neficie, direta ou indiretamen-
te, cerca de 214 mil famílias,
com, por exemplo, a titulação
de terras e o estímulo à perma-
nência de quilombolas no ensi-
no superior.

“A proposta é levar não só
titulação, mas saúde, educação,
cultura, vida digna e bem viver
para as comunidades quilom-
bolas”, acrescentou a ministra
ao mencionar a oportunidade
de encontros e de trocas de
experiências proporcionado
pelo Diálogos Amazônicos,
evento por ela classificado
como “histórico”.

“Aqui, no Diálogos, já assi-
namos um ACT, acordo de coo-
peração técnica, para podermos
chegar ao Marajó, quem tem um
dos piores IDHs, Índice de De-
senvolvimento Humano do país,
trazendo a pauta quilombola para
enfrentar ao racismo ambiental”,
lembrou Anielle, referindo-se ao
pacto que os governos federal e
do Pará assinaram na última sex-
ta-feira (4), como parte do pro-
grama Cidadania Marajó, do Mi-
nistério dos Direitos Humanos
e da Cidadania (MDHC).

“Oitenta por cento da Ama-
zônia Legal é composta por pes-
soas negras. Temos um censo
que estima que há 1 milhão de
pessoas quilombolas no país. E
um terço deles está na Amazô-
nia Legal. Por isso, precisamos
cada vez mais pensar e pautar
o tema. Para isso, vamos criar
um comitê, dentro do ministé-
rio, para acompanharmos essas
pessoas. Além de uma secre-
taria”, finalizou a ministra.
(Agencia Brasil)

A Procuradoria-Geral da
República (PGR) pediu na
segunda-feira (7) a condena-
ção de 40 acusados de parti-
cipação nos atos golpistas de
8 de janeiro. A soma das acu-
sações pode chegar a 30 anos
de prisão.

Conforme documento de
alegações finais enviado ao
Supremo Tribunal Federal
(STF), o subprocurador Car-
los Frederico Santos susten-
ta que o grupo invadiu a sede
do Supremo Tribunal Federal
(STF), o Congresso e o Pa-
lácio do Planalto e deve ser
condenado por associação
criminosa armada, abolição
violenta do Estado Democrá-
tico de Direito, golpe de Es-
tado e danos contra o patri-
mônio da União.

A procuradoria afirma que
os atos contaram com articu-
lação prévia, por meio de en-

PGR pede condenação
 de 40 investigados pelos

atos golpistas
vio de mensagens de convoca-
ção pelas redes sociais. Além
disso, foi constatada a presen-
ça de CACs, grupo formado
por caçadores, atiradores e co-
lecionadores de armas de fogo
entre os manifestantes.

A procuradoria também es-
timou que o ressarcimento dos
prejuízos causados pela depre-
dação nas sedes dos Três Po-
deres é de R$ 25 milhões, va-
lor que engloba R$ 3,5 mi-
lhões (Senado); R$ 1,1 milhão
(Câmara dos Deputados); R$ 9
milhões (Palácio do Planalto)
e R$ 11,4 milhões (Supremo
Tribunal Federal).

Em setembro, o Supremo
pretende julgar as primeiras
ações penais contra investiga-
dos pelos atos de 8 de janeiro.

Desde o início das investi-
gações, 1.290 investigados se
tornaram réus no STF.  (Agen-
cia Brasil)

Ministro diz que novas regras de
importação da UE são “uma afronta”

O ministro da Agricultura e
Pecuária, Carlos Fávaro, disse na
segunda-feira (7) que as novas
regras da União Europeia (UE)
que proíbem os membros de
comprarem produtos provenien-
tes de áreas de desmatamento
são uma afronta porque ferem
normas da Organização Mundi-
al do Comércio.

Aprovada pelo Parlamento
Europeu, a lei proíbe que os
membros da UE importem pro-
dutos provenientes de áreas com
qualquer nível de desmatamen-
to identificado até dezembro de
2020 - seja legal ou ilegal. O
Regulamento da União Europeia
para Produtos Livres de Desma-
tamento (EUDR) incide sobre
madeira, soja, carne bovina, ca-
cau, café, óleo de palma, borra-
cha e derivados. O Código Flo-
restal Brasileiro determina para
cada bioma percentuais de des-

matamento permitido para a
agricultura, mas mesmo para
produtores que seguem as re-
gras, a exportação para os paí-
ses do bloco europeu serão
proibidas.

“Nós temos que trabalhar
aqui no Brasil o avanço da ras-
treabilidade, da certificação,
mostrar o tanto que os nossos
produtos têm garantia de quali-
dade e também de produção sus-
tentável. A própria ministra Ma-
rina Silva, que é uma autoridade
mundial em meio ambiente, dis-
se no lançamento do primeiro
Plano Safra da história ancorado
em amplitude de Baixo Carbono,
que premia produtores por boas
práticas, que menos de 2% dos
produtores brasileiros cometem
crimes ambientais, portanto mais
de 98% têm boas práticas”, afir-
mou depois de participar da aber-
tura do 22º Congresso Brasilei-

ro do Agronegócio.
Fávaro defende que os agri-

cultores e pecuaristas que co-
metem crimes ambientais sejam
punidos de acordo com os rigo-
res da lei, mas que “se a UE não
quiser compreender isso e qui-
ser elaborar suas próprias re-
gras, [mesmo o Brasil] com cer-
tificação, garantia de origem, e
nem isso for suficiente, será cri-
ado um novo bloco, fortalecen-
do os BRICS”.

O ministro relata que nos úl-
timos sete meses, o ministério
abriu 26 novos mercados para o
agro brasileiro. “Fora a amplia-
ção de mercado com a China, com
o Reino Unido, com o México,
com o Egito para o algodão. E o
Egito, que tem a fama de ter o
melhor algodão do mundo! Se o
Brasil passa a vender para o Egito
significa que tem o algodão da
mesma qualidade”, conclui.

O ministro reforçou que o
Brasil está aberto a negociação,
mas se o “exagero” da UE per-
manecer, o país trabalhará na
abertura de novos mercados e de
um novo cenário mundial com-
petitivo e eficiente que respeita
o meio ambiente e tenha bons
parceiros.

O bloco regional prevê en-
tre as principais punições aos
países que importarem de áreas
desmatadas a suspensão do co-
mércio importador, a apreensão
ou completa destruição de pro-
dutos, além de multas em di-
nheiro correspondentes a até
4% do valor anual arrecadado
pela operadora responsável.
Para entrar em território euro-
peu, as commodities precisarão
passar por rigorosa verificação
para afastar a possibilidade de
terem sido produzidas em áreas
desmatadas. (Agencia Brasil)

Infovia no Norte vai conectar 3 milhões
de pessoas com internet rápida

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva inaugurou, na se-
gunda-feira (7), em Santarém
(PA), a Infovia 01, que faz parte
do programa Norte Conectado.
Ela liga a cidade paraense a Ma-
naus por meio de 1,1 quilôme-
tro de cabo de fibra óptica im-
plantado no leito dos rios ama-
zônicos.

De acordo com o governo, a
infraestrutura vai levar internet
banda larga a 3 milhões de pes-
soas da Região Norte. Além de
Santarém, a infovia também leva
conectividade para as cidades de
Curuá, Óbidos, Oriximiná, Juruti
e Terra Santa, no Pará; e Parin-
tins, Urucurituba, Itacoatiara e
Autazes, no Amazonas.

O Ministério das Comunica-
ções informou que cada um des-
ses municípios terá uma rede
metropolitana própria, que vai
levar internet às escolas, unida-
des de saúde e segurança e de-
mais equipamentos públicos.

O presidente Lula destacou
os benefícios ambientais do pro-
jeto, que utilizou o leito dos rios
para instalação da infraestrutu-
ra. “Essa infovia vai economizar
58 milhões de árvores que não
precisam ser cortadas. Se a gen-
te fosse fazer torre de transmis-
são teria que cortar”, disse.

Para o presidente, a inclusão
digital possibilitará o acesso da
população a melhores serviços,
como de saúde e educação. Os
cabos da infovia foram feitos
para durar, pelos menos, 25 anos
submersos.

“Eles vão ficar aí para per-
mitir que o filho do pobre, atra-
vés da internet, possa ter a mes-
ma qualidade de aula que tem o
filho do rico em qualquer lugar
desse país. e não as pessoas ten-
do que ir atrás do Estado. É o
Estado que tem que levar o de-
senvolvimento aonde estão as
pessoas”, disse Lula.

O ministro das Comunica-
ções, Juscelino Filho, explicou
que, após um estudo de impacto
ambiental, foi constatado que os
cabos de fibra óptica deveriam
ser submersos.

“O resultado é que a tecno-
logia chegou nessa região com-
patibilizando infraestrutura com
sustentabilidade”, disse. “Esta-
mos trazendo tecnologia para um
dos maiores biomas do planeta
através dessa e de mais sete in-
fovias que já começaram a ser
executadas em todos os estados
da Região Norte do país”, acres-
centou.

O Norte Conectado conta,
no total, com oito infovias que
irão atender 59 municípios nos
estados do Acre, Amapá, Ama-
zonas, Pará, Rondônia e Rorai-
ma. Os recursos para o progra-
ma somam R$ 1,3 bilhão.

As infovias são compostas
por 24 pares de fibra óptica. Se-
gundo o ministério, cada par
possui capacidade de até 20 te-
rabyte por segundo, ou seja,
pode transmitir simultaneamen-
te o equivalente a 200 mil víde-
os de streaming em alta defini-
ção com elevada qualidade.

Juscelino Filho destacou
também que a inauguração da
infovia assegura à população um
dos direitos fundamentais dos
tempos atuais, que é inclusão
digital e uso de tecnologias da
informação e comunicação.
Para ele, isso será fundamental
para o desenvolvimento da bio-
economia da região.

“Ao promover o direito a
essa inclusão digital, nós esta-
mos fazendo inclusão social
dessas pessoas. E dessa forma
contribuímos para redução das
desigualdades que são grandes e
muitas em toda essa região. De-
sigualdades que também serão
superadas com uso sustentável
das riquezas da região”, disse.
“Transição ecológica e bionegó-
cios jamais serão possíveis
acontecer na região se não tiver-
mos essa conectividade”, argu-
mentou.

Mais cedo, a comitiva presi-
dencial visitou o Navio Hospi-
tal Escola Abaré, atracado no
Rio Tapajós, que terá saúde di-
gital. Com a infovia, o Ministé-
rio da Saúde anunciou a amplia-
ção do acesso à telessaúde nos
dez municípios dos estados do
Pará e Amazonas.

A ministra da Saúde, Nísia
Trindade, destacou que o gover-
no está integrado para explorar
a força da infovia, para garantir
o direito dos cidadãos à conec-
tividade e acesso a serviços.

“Hoje nós tivemos a de-
monstração da conexão do Aba-
ré com unidades básicas de saú-

de no estado do Pará e no esta-
do do Amazonas”, disse. “Nós
vamos, através da integração da
educação, da saúde com as co-
municações, estar levando saú-
de à população ribeirinha, à po-
pulação indígena, com qualida-
de. É o lema do SUS, a saúde
para todos, mas uma saúde de
qualidade. É é isso que nós vi-
mos aqui”, acrescentou.

O Navio Hospital Escola
Abaré é a primeira unidade bá-
sica de saúde fluvial do país. A
embarcação, gerida pela Univer-
sidade Federal do Oeste do Pará
(Ufopa) em parceria com o Mi-
nistério da Saúde e municípios
do Pará, realiza atendimentos
clínicos e odontológicos para
comunidades ribeirinhas do Rio
Tapajós e, agora, tem um Ponto
de Inclusão Digital para atendi-
mentos de telessaúde.

O navio realiza no mínimo
seis expedições por ano, com
duração aproximada de 20 dias,
atendendo cerca de 20 mil usu-
ários ribeirinhos por ano. São
ofertados serviços especializa-
dos como exames de ultrasso-
nografia, consultas em pedia-
tria, ginecologia, dermatologia
e psiquiatria.

A Ufopa reivindica ainda a
criação de uma faculdade de
medicina em seu campus, em
Santarém. Endossando a rei-
vindicação, a ministra Nísia
explicou que é mais fácil fixar
médicos em municípios onde
há cursos de medicina. (Agen-
cia Brasil)

Os brasileiros ainda não sa-
caram R$ 7,18 bilhões em re-
cursos esquecidos no sistema
financeiro até o fim de junho,
divulgou na segunda-feira (7) o
Banco Central (BC). Até agora,
o Sistema de Valores a Rece-
ber (SVR) devolveu R$ 4,43 bi-
lhões, de um total de R$ 11,61
bilhões postos à disposição pe-
las instituições financeiras.

As estatísticas do SVR são
divulgadas com dois meses de
defasagem. Em relação ao nú-
mero de beneficiários, até o
fim de junho, 15.047.629 cor-
rentistas haviam resgatado va-
lores. Isso representa apenas
27,37% do total de 54.975.627
correntistas incluídos na lista
desde o início do programa, em
fevereiro do ano passado.

Entre os que já retiraram
valores, 14.475.821 são pesso-
as físicas e 571.808, pessoas
jurídicas. Entre os que ainda
não fizeram o resgate,
37.113.119 são pessoas físi-
cas e 2.814.879, pessoas jurí-
dicas.

A maior parte das pessoas
e empresas que ainda não fize-
ram o saque têm direito a pe-
quenas quantias. Os valores a
receber de até R$ 10 concen-
tram 63,07% dos beneficiári-
os. Os valores entre R$ 10,01
e R$ 100 correspondem a
24,99% dos correntistas. As
quantias entre R$ 100,01 e R$
1 mil representam 10,18% dos
clientes. Só 1,77% tem direi-
to a receber mais de R$ 1 mil.

Depois de ficar fora do ar
por quase um ano, o SVR foi
reaberto em março, com novas
fontes de recursos, um novo
sistema de agendamento e a
possibilidade de resgate de va-
lores de pessoas falecidas. Em
março, informou o BC, foram
resgatados R$ 505 milhões es-
quecidos. O valor caiu para R$
259 milhões em abril, para R$
232 milhões em maio e para
R$ 229 milhões em junho.

Melhorias
A nova fase do SVR tem no-

vidades importantes, como
impressão de telas e de proto-
colos de solicitação para com-
partilhamento no WhatsApp e
inclusão de todos os tipos de
valores previstos na norma do
SVR. Também haverá uma sala
de espera virtual, que permite
que todos os usuários façam a
consulta no mesmo dia, sem a
necessidade de um cronogra-
ma por ano de nascimento ou

Brasileiros ainda não
sacaram R$ 7,18 bi de

valores a receber
de fundação da empresa.

Além dessas melhorias, há
a possibilidade de consulta a
valores de pessoa falecida,
com acesso para herdeiro, tes-
tamentário, inventariante ou
representante legal. Assim
como nas consultas a pessoas
vivas, o sistema informa a insti-
tuição responsável pelo valor e
a faixa de valor. Também há mais
transparência para quem tem
conta conjunta. Se um dos titu-
lares pedir o resgate de um va-
lor esquecido, o outro, ao entrar
no sistema, conseguirá ver as in-
formações: como valor, data e
CPF de quem fez o pedido.

Fontes de recursos
Também foram incluídas

fontes de recursos esquecidos
que não estavam nos lotes do
ano passado. Foram acrescen-
tadas contas de pagamento pré
ou pós-paga encerradas, contas
de registro mantidas por cor-
retoras e distribuidoras encer-
radas e outros recursos dispo-
níveis nas instituições para de-
volução.

Além dessas fontes, o SVR
engloba os seguintes valores,
já disponíveis para saques no
ano passado. Eles são os se-
guintes: contas-corrente ou
poupança encerradas; cotas de
capital e rateio de sobras líqui-
das de ex-participantes de co-
operativas de crédito; recursos
não procurados de grupos de
consórcio encerrados; tarifas
cobradas indevidamente; e par-
celas ou despesas de opera-
ções de crédito cobradas inde-
vidamente.

Golpes
O Banco Central aconselha

o correntista a ter cuidado com
golpes de estelionatários que
alegam fazer a intermediação
para supostos resgates de va-
lores esquecidos. O órgão res-
salta que todos os serviços do
Valores a Receber são total-
mente gratuitos, que não envia
links nem entra em contato
para tratar sobre valores a re-
ceber ou para confirmar dados
pessoais.

O BC também esclarece
que apenas a instituição finan-
ceira que aparece na consulta
do Sistema de Valores a Rece-
ber pode contatar o cidadão. O
órgão também pede que ne-
nhum cidadão forneça senhas
e esclarece que ninguém está
autorizado a fazer tal tipo de
pedido. (Agencia Brasil)


